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Finalmente aqui cheguei, aos trancos e barrancos, certezas e hesitações… enfim, cheguei, à parte em 
que devo, sem sombra de dúvidas, algumas palavras de gratidão. 
Ao meu orientador, Professor Doutor António Avelar, que munido sempre de muita humanidade e 
compreensão, me guiou até aqui. Obrigada Professor! 
Obrigada aos dois, que com muita amabilidade e profissionalismo, me permitiram aceder ao vosso 
espaço de trabalho e realizar este estudo. Refiro-me a vocês dois, colegas professores. Um abraço 
agradecido.  
Ao meu “marrido”, pelas inumeráveis coisas que tem feito por mim. E porque não à Liis, que é tão 
pequenina, mas já merece um OBRIGADA desse tamanho. 
À Fê, e ela sabe muito bem o porquê. A sua participação direta na minha vida determinou a 
orientação académica dela, obrigada Fê! 
Às minhas “patanekas” do coração, que nunca deixaram de irradiar força e energia positiva. 
Obrigada Lo e Clau! 
Às coisas pelas quais passei e que me fizeram mais forte, como dizia a minha avó: “o que não mata 







À luz da Teoria da Avaliatividade, o presente estudo visa analisar o discurso oral de dois professores 
de Português Língua Estrangeira nos momentos envolventes das tarefas, atentando, desse modo, 
para a maneira como os mesmos pedem/mandam/sugerem a execução de atividades em aula. 
Procura-se delinear quais são as escolhas linguísticas e a postura interpessoal do ensinante na hora 
de se posicionar como locutor perante o aprendente. Adicionalmente, busca-se determinar se o uso 
de tais elementos, construídos e utilizados conscientemente por professores, pode ajudar na 
aprendizagem de uma língua estrangeira.  
O estudo teve lugar na Universidade de Colónia, Alemanha, onde foram gravados os discursos de 
dois professores de PLE em grupos de nível intermédio. 
 Os recursos avaliativos da língua, estudados e elaborados por Halliday (1985, 1994, 2004), 
desenvolvidos e aprofundados por Martin (2000), Martin e Rose (2003), Martin e White (2005) como 
Teoria da Avaliatividade, apresentam-se como uma ferramenta analítico-descritiva capaz de (i) dar 
conta das escolhas linguísticas dos falantes, (ii) do posicionamento atitudinal que assumem quando 
se comunicam, (iii) dos recursos linguísticos que têm à sua disposição, (iv) do compromisso 
ideológico que adotam para se posicionarem no texto, etc. Dito por outras palavras, a Teoria 
compreende todo o discurso subjetivo do locutor, ressaltando, assim, a relação que o mesmo 
estabelece com os seus potenciais alocutários. 
Pretende-se, portanto, que o resultado da investigação ajude a traçar novas linhas didático-
pedagógicas para o ensino de PLE, de maneira a inserir e promover em seu cerne o estudo do 
significado interpessoal. 







In light of the Appraisal Theory, this study aims to analyse the introduction of tasks in the oral speech 
of two Portuguese Foreign Language teachers with special focus on how they ask for 
send/demand/suggest the implementation of activities in the classroom. The study tries to outline 
the teacher’s linguistic choices and interpersonal stance when taking up the position of a speaker in 
front of the respective students. Additionally, the aim is to determine whether the use of such 
elements, constructed and used consciously by teachers, can help learning a foreign language. 
The study took place at the University of Cologne, Germany, where the discourse of two PFL 
(Portuguese as a Foreign Language) teachers in intermediate level groups was recorded. 
The language evaluative resources, studied and elaborated by Halliday (1985, 1994, 2004) and 
enhanced and expanded by Martin (2000), Martin & Rose (2003), Martin & White (2005) as the 
Appraisal Theory, represent an analytic-descriptive tool. This tool is capable of accounting for (i) the 
linguistic choices of speakers, (ii) their attitudinal positioning at text production, (iii) the speakers´ 
language resources at their disposal, (iv) their adoption (or not) of ideological commitment, etc. In 
short, the Theory includes all of the speakers’ subjective discourse, thus highlighting the relationship 
the teacher establishes with the potential interlocutors. 
Therefore, the outcome of the research intends to draw new didactic-pedagogical lines for PFL 
teaching by inserting and promoting studies of interpersonal meaning at its core. 
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No âmbito do ensino de línguas estrangeiras, nomeadamente no caso do português, onde se 
constata uma necessidade crescente de análise e descrição das ferramentas comunicativas adotadas 
pelos docentes de Português Língua Estrangeira (PLE). No intuito de encontrar novas e eficazes 
alternativas de ensino, esta investigação tem por objetivo analisar o discurso em aula de dois 
docentes de PLE, no estrangeiro, e procura encontrar linhas interpretativas para o comportamento 
comunicativo destes docentes assumindo que eles podem tipificar dois tipos paradigmáticos de 
comunicação. Para o efeito foram realizados registos em áudio das aulas. 
A ideia da criação de um corpus para essa dissertação deu-se por dois motivos: o primeiro, de cariz 
totalmente científico, surgiu para dar conta e para sistematizar todas as formas interpessoais das 
quais se serve um professor de língua estrangeira, já que seria preciso registar em material escrito, o 
que viria, mais tarde, a servir como uma descrição minuciosa de usos avaliativos acumulados ou não 
no discurso dos dois leitores alvos desta análise. Em segundo lugar, o facto de estar a viver em outro 
país poderia, eventualmente, ser de grande valia, uma vez que que se mostrava mais que possível a 
oportunidade de poder assistir a aulas de português língua estrangeira numa universidade fora do 
contexto português ou outro. A reunião dos dados teve lugar na Alemanha, no Departamento de 
Estudos Portugueses e Brasileiros da Universidade de Colónia. 
O objetivo da recolha dos dados, através de gravações em áudio, foi detetar no discurso do professor 
elementos interpessoais que pudessem interferir – de maneira positiva ou negativa – na 
aprendizagem da língua. De forma a dar conta de tais elementos, foi escolhida uma ferramenta de 
análise, contextualizada no âmbito da Linguística Sistémico-Funcional (SFL), a saber, a Teoria da 
Avaliatividade. 
A Teoria da Avaliatividade apresenta-se, ao nosso ver, como um subsistema linguístico altamente 
eficiente na avaliação e classificação de aspetos e elementos que fazem parte do sistema 
sóciosemiótico da língua. As bases teóricas desse subsistema foram, na década de 80, inicialmente 
trabalhadas por Halliday (1985, 1994) e Halliday & Matthiessen (2004) em An introduction to 
functional grammar, as quais serão apresentadas e expostas no ponto 1 desta dissertação. Mais 
tarde, Martin & White (2005), após vários estudos relacionados entre a metafunção interpessoal com 
a variável de registo Relações, desenvolve e aprofunda a teoria da Avaliatividade (Appraisal Theory). 
A escolha de tal ferramenta de análise deveu-se, por um lado, à facilidade como a mesma descreve e 




interpessoais. Bem como, por outro lado, ao facto de a teoria da Avaliatividade atentar para os 
diferentes tipos de posturas e estilos assumidos por um falante/escritor diante de seus potenciais 
ouvintes/leitores, no campo das relações de poder, da reciprocidade e da solidariedade, marcando 
assim uma distância ou uma proximidade com o seu público.  
Segundo consta das investigações realizadas sobre essa ferramenta de análise discursiva, a Teoria da 
Avaliatividade é adaptável – por toda a sua abrangência – a análises respeitantes às relações 
interpessoais assumidas em sala de aula por um professor de língua estrangeira.  
Serão procurados elementos analíticos que permitam abordar os seguintes tópicos: 
1. O tipo de relação estabelecida entre o professor e os alunos; 
2. As opções interpessoais adotadas pelos professores de PLE nos momentos que rondam 
a preparação da tarefa;  
3. Os elementos (interpessoais e linguísticos) selecionados pelos professores quando 
pedem/sugerem/exigem tarefas dentro e fora da aula;  
4. O modo como os professores mudam de uma atividade à outra, isto é, o que faz o 
professor (ao nível da comunicação) nos tempos de transição entre as tarefas.  
Todas estas questões – e possivelmente surgirão outras no decorrer do trabalho – ajudar-nos-ão a 
responder ou a fortalecer a hipótese de que o uso de mecanismos interpessoais no ensino do 
português poderia contribuir para uma melhor aprendizagem, colaborando a que o aprendente saiba 
reconhecer parte do leque de elementos linguísticos utilizados em português para se posicionar 
diante de algumas situações comunicativas. Qualquer dos tópicos admite a formulação 
correspondente de pergunta de investigação. 
Pretende-se, no capítulo 1, desenvolver detalhadamente a base teórica que sustenta esse trabalho. 
Apresentar, desde o princípio, as investigações que têm sido realizadas sobre todo o significado 
interpessoal, sobre a importância desse subsistema linguístico na aplicação do ensino de línguas, 
sobre a Teoria da Avaliatividade e suas implicações na análise do discurso, etc. Ainda se pretende 
expor as noções hallidyanas1 de Modo (mood) para se poder compreender o que está em jogo, já 
que um dos grandes subtipos da Avaliatividade – Comprometimento (Engagement) – cobre uma 
vasta área de modalidade e expressões modalizadoras que fazem parte do conjunto de opções 
ideacionais do discurso do falante/escritor.  
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No capítulo 2, far-se-á uma caracterização exaustiva das duas turmas onde foram gravadas as 
conversas dos leitores de português; descrever-se-á também aspetos relacionados aos interesses e 
motivações dos alunos que acudiam às aulas, já que como se veio a constatar posteriormente ambas 
as turmas apresentavam-se como bastante heterogéneas nesse sentido, o que suporá uma análise 
mais complexa. Será ainda considerada a expectativa dos professores focos desse trabalho 
relativamente às suas turmas. Bem como, considerações do investigador acerca do estilo 
comunicativo de cada docente, dos momentos de aulas, das tarefas, do estilo interpessoal, da reação 
dos aprendentes às tarefas exigidas, do acompanhamento comunicativo dos alunos, dentre outros 
aspetos. Ainda neste ponto, dedicar-nos-emos a uma breve exposição conceptual sobre o ideal de 
aula comunicativa e tarefas comunicativas (Nunan, 1989) a fim de podermos envolver a descrição 
realizada sobre todo o ambiente de recolha dos dados. 
No capítulo 3 dedicar-nos-emos à arrumação dos dados, explanando a maneira como foram 
trabalhados. Deu-se especial atenção à distinção dos dados representativos daqueles que não 
tiveram tanto peso na pesquisa, bem como a maneira como eles foram dispostos e tratados, de 
modo a guiar o leitor a um bom entendimento.  
Para finalizar, no capítulo 4 discutir-se-á o resultado obtido da análise de todo o material, propondo 
respostas e alternativas às diferentes abordagens comunicativas nos momentos das tarefas. Tentar-
se-á, de igual maneira, chegar a uma conclusão que motive novos interesses nessa área a fim de 
incitar a novas investigações relacionando-as com a Teoria da Avaliatividade e o discurso 
interpessoal.  
Da mesma forma, espera-se que através desse estudo se possa trazer para o campo do português 
contribuições construtivas para o ensino, de forma a dar assistência aos professores de PLE que se 
manifestam interessados em orientações novas e inspiradoras, chamando, por conseguinte, a 
atenção dos aprendentes para uma aprendizagem moderna e eficaz. O objetivo é que cada vez mais, 
mais cedo inicie-se os participantes do ambiente de aprendizagem nas questões que permeiam os 
recursos avaliativos da língua e, como consequência, nas ferramentas de análise e descrição 
sistemática de modo a não deixar espaços em branco quando se tratar de questões relacionadas com 
significado interpessoal e com a negociação comunicativa. 
 
 




1.ESTUDO AVALIATIVO NO SEIO DA LINGUÍSTICA SISTÉMICO-FUNCIONAL: AS NOÇÕES DE MODO 
E MODALIDADE 
 
Appraisal is concerned with evaluation: the kinds of  
attitudes that are negotiated in a text, the strength of  
the feelings involved and the ways which values are  
sourced and readers aligned. (Martin, 2003: 22) 
Nesta secção, dedicar-nos-emos a descrever e expor brevemente a ferramenta de análise escolhida: 
a Teoria da Avaliatividade, utilizada para dar conta das relações interpessoais no discurso de 
professores em contexto de língua estrangeira. A opção por aprofundar os recursos da Avaliatividade 
deve-se, como atrás foi dito, ao facto de esta teorização representar um mecanismo de descrição 
totalmente eficaz dos recursos existentes na língua que expressam emoções, sentimentos, opiniões, 
etc., explícitos ou implícitos, os quais também podem designar mais ou menos envolvimento dos 
participantes numa interação, bem como, o grau mais ou menos intenso destas manifestações.  
A referência ao conceito de Modo e Modalidade torna-se de crucial importância para se perceber as 
bases principais da Teoria da Avaliativade (Martin e White, 2005). O ponto de partida para toda a 
esquematização desta ferramenta foi erguido e fundamentado através de estudos realizados por 
Halliday (1985, 1994, 2004), elaborados com o objetivo de dar conta de uma apresentação 
sistemática dos recursos na língua utilizados para expressar valores, sentimentos, compromissos, 
etc., do locutor relativamente ao seu interlocutor e às coisas do mundo real, inseridos na metafunção 
interpessoal da língua enquanto sistema. Contudo, é de se enfatizar que Halliday, através de toda a 
formulação da Linguística Sistémico-Funcional, considera somente uma parte daquilo que 
potencialmente pode existir em toda a abordagem interpessoal, utilizando os conceitos de Modo e 
Modalidade para descrever o ato interativo. Deste modo, reproduzir-se-á a seguir, num breve 
resumo, a formulação do modelo dos recursos avaliativos na língua, proposta por Halliday. 
 




O Modo (MOOD) está diretamente ligado à semântica interpessoal e às funções do discurso, segundo 
Halliday (2004), existem quatro formulações que podem ser julgadas como funções discursivas 
básicas na gramática das línguas: dar/pedir e bens & serviços/informação, relidas como: oferta, 
ordem, afirmação e pergunta. O cariz interativo destas funções residem na expectativa implícita a 
que seja aceite o que se oferece, a que seja obedecido o que se ordena, a que seja reconhecido o 
que se afirma e, por último, a que seja respondido ao que se pergunta 
In the act of speaking, the speakers adopts for himself a particular role, and in so doing 
assigns to the listener a complementary role which he wishes him to adopt in his turn 
(Halliday, 2004: 106) 
Previamente apresentado pelo mesmo autor, o enunciado toma a forma de evento interativo, 
envolvendo o falante/escritor e o seu respetivo público, onde o mesmo enunciado pode ser 
configurado em dois formatos, ou seja, em formato proposição ou formato proposta: o primeiro dá 
conta de orações do tipo afirmação ou pergunta, o que lhe confere o direito a reações ou respostas 
que expressem contrariedade, rejeição, afinidade, negação, dúvida, etc., ou melhor, o que está a ser 
dito está, ao mesmo tempo, sujeito a ser refutado. A proposta, por sua vez, encontra-se relacionada 
com a troca de bens & serviços, portanto, ofertas ou ordens que não podem ser afirmadas ou 
negadas  
Modality means likely or unlikely (if a proposition), desirable or undesirable (if a 
proposal). A proposition or proposal may become arguable through being assessed in 
terms of the degree of probability or obligation that is associated with it (Halliday, 2004: 
116) 
Gouveia (2009), num artigo que descreve o esqueleto teórico da LSF – a propósito de uma afirmação 
de Halliday – alude que desde uma perspetiva interpessoal, conforme o carácter do que está a ser 
negociado (entendendo o enunciado como troca), uma oração pode apresentar diferentes 
funcionalidades semânticas 
Sistematizando: a função semântica de uma oração na troca de informação é uma 
proposição; a função semântica de uma oração na troca de bens & serviços é uma 
proposta (Gouveia, 2009: 35) 
As orações compreendidas enquanto troca são as unidades mínimas do valor interpessoal, a elas a 
LSF atribui o termo Modo Oracional, o qual é reconhecido como um subsistema gramatical da 
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metafunção interpessoal da língua. Numa oração, os significantes são expressos por um Sujeito e um 
Finito/Predicador, os quais podem desempenhar papéis mais importantes (elementos que não 
podem ser elididos numa reação interativa) e papéis menos importantes – pelo menos ao nível da 
elisão. Às componentes elididas é atribuído o nome de Resíduo, e às componentes que são afetadas 
é atribuído o nome de Modo Verbal. 
1.1.1.MODO VERBAL 
Citando Gouveia (2009: 36), «O Modo Verbal tem uma função semântica claramente definida: 
congrega em si o peso da oração como evento interativo, como troca». Além de poder ser 
representado pelas duas funções acima referidas, o modo verbal ainda pode abranger itens cuja 
função é de adjunto modal, aludindo, nesses casos, potenciais julgamentos do locutor.  
Antes de dar continuidade, um breve à parte sobre a visão de sujeito na perspetiva da LSF, este 
cumpre no enunciado um papel de especial relevância, visto que o estudo do mesmo está inserido 
no quadro da metafunção interpessoal. No entanto, devido a sua complexidade analítica, Halliday 
sugere olhá-lo da seguinte forma: «so the Subject is best understood by starting from the concept of 
the clause as an exchange, a move in dialogic interaction» (Halliday, 2004: 119). Para se poder 
analisar as propriedades interpessoais do Sujeito é necessário olhar minuciosamente para a 
interação dialógica natural e tê-la como fonte de observação. 
A importância do elemento Finito/Predicador atribui-se às referências que o mesmo constrói na 
proposição, o qual pode ser feito de duas maneiras: a primeira diz respeito ao momento de fala, e a 
segunda faz referência ao julgamento do falante/escritor. Quer isto dizer que a primeira outorga uma 
referência do tempo verbal, e a segunda outorga uma marca de Modalidade.  
A Modalidade, portanto, representa uma área da avaliação que orienta o significado a zonas de 
incertezas e probabilidades entre o que o locutor diz e o que ele incita o seu público a dizer, 
resultando na validação ou não (enquanto aceitação) daquilo que está a ser dito. Para além da 
característica do Finito/Predicador, realizada através de verbos auxiliares (temporais ou modais), 
existe ainda uma outra característica importante para estas proposições, denominada polaridade: 
são as escolhas entre o “sim e o não”, as quais podem ser aplicadas tanto nas proposições como nas 
propostas.  
 




Outros recursos reveladores de interpessoalidade situam-se numa zona periférica da oração, ou seja, 
no Resíduo desta. Tais recursos, trazidos para o português, são denominados predicador, 
complemento e adjunto, e desempenham funções importantes na interação da troca entre o 
falante/escritor e os seus potenciais alocutários.  
O Predicador é representado pelas formas verbais não-finitas, desempenhando funções como (i) a 
indicação da voz na oração, (ii) especifica o tempo secundário do ato da fala (e também primário, no 
caso do português), (iii) explicita o processo conativo do evento e (iv) indica o tipo de processo 
verbal.  
O Complemento, por sua vez, é visto como um elemento que congrega um alto potencial de 
responsabilidade modal, ou melhor dizendo, o locutor quando recorre a tal elemento, marca, com 
efeito, um alto grau de interpessoalidade. Por isso, o Complemento pode ser considerado o 
“suprassumo” de uma qualquer sequência discursiva. Tal como afirma Halliday (2004: 123), a 
categoria gramatical representativa dos complementos são os grupos nominais.  
De igual modo, é pertinente distinguir o que autor designa como «Complemento», a fim de se evitar 
cair em ambiguidades, assim, ignora-se aquela aceção já conhecida na gramática tradicional que 
designa “objeto ou complemento”, e salienta-se a da perspetiva do significado interpessoal, onde o 
termo é relido como um elemento ao serviço da metafunção ideacional que pode exprimir 
enunciados avaliativos, contribuindo como participante da estrutura do Modo dentro do Resíduo. 
Os únicos adjuntos que albergam em si um valor interpessoal são, por um lado, os Adjuntos Modais 
e, por outro, os Adjuntos Conjuntivo. Do subtipo dos Adjuntos Modais podemos ainda classificar 
duas subcategorias: Adjuntos de Modo e Adjuntos de Comentário. Os Adjuntos de Modo, por sua 
vez, encontram-se relacionados a três diferentes significados dentro do sistema de Modo, a saber, a 
Modalidade, a Temporalidade e a Intensidade. Os Adjuntos de Temporalidade remetem para uma 
referência deítica de tempo, contemplando duas funções: (i) o tempo por ele próprio, relativamente 
ao “agora” do falante e (ii) a expectativa – positiva ou negativa – em relação ao tempo em questão. 
Os Adjuntos de Intensidade também se dividem em duas classes, nomeadamente, (i) especificação 
de uma escala em graus (totalidade, alto e baixo) numa oração de polaridade negativa, (ii) 
especificam a expectativa de quem conta/fala/expõe, etc., limitando ou excedendo o que se espera. 
Há, por conseguinte, uma linha muito ténue entre a definição do que são os Adjuntos de Comentário 
em relação aos Adjuntos de Modo. Como é o caso de algumas categorias de Comentários, tais como 
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de predição, de presunção, de desejabilidade, às quais se sobrepõem a algumas categorias de Modo, 
nomeadamente a Modalidade. A diferença reside em que os Adjuntos de Comentário podem ocorrer 
tanto na metafunção ideacional como na interpessoal, ambos limitados a realizarem-se apenas nas 
proposições. 
Com efeito, o que interessa realmente no corpo deste estudo são as ocorrências interpessoais, nesse 
caso, na função da fala2. Os adjuntos de comentário dão-se em orações interrogativas e declarativas, 
mas consoante a ocorrência, a orientação é invertida. Por exemplo, nas declarativas o elemento 
focado encontra-se no falante/escritor, já nas interrogativas o foco recai sobre o ouvinte/leitor. O 
posicionamento na oração é bem menos flexível, ocorrendo em posição final ou inicial. 
Os Adjuntos Conjuntivos caracterizam-se por estarem em cima da linha que separa a metafunção 
interpessoal da metafunção textual, isto é, ocupam a posição limite da oração como troca. Eles 
representam uma relação lógico-semântica de expansão, construindo esta relação através da coesão.  
À semelhança dos Adjuntos Modais, os Adjuntos Conjuntivos podem ocorrer livremente na oração, 
porém, mesmo com características semânticas parecidas, eles marcam entre si uma diferença no 
significado 
A modal Adjunct of time, such as just, yet, already, relates closely to the primary tense, 
which is the ‘shared time’ of speaker and listener; a conjunctive Adjunct of time, such as 
next, meanwhile, locates the clause in time which respect to the preceding textual 
environment … (Halliday, 2004: 133) 
Um aspeto a não esquecer, referido acima, é que os Adjuntos Conjuntivos não estão contemplados 
no esqueleto daquilo que é denominado Modo Oracional, inclui-se no quadro apenas para 
apresentar propostas de análises descritivas, como afirma Halliday (2004: 133), «they form a 
constituent on their own; they are not part of the Mood or the Residue». 
1.1.3.OUTROS ITENS DA ESTRUTURA DE TROCA 
O Vocativo e o Expletivo são também identificados como itens que albergam em si a estrutura da 
oração como troca, não obstante, são caracterizados como típicos da interação oral, 
desempenhando um papel que reforça a dimensão dialógica interpessoal.  
                                                          
2 A função da fala também se divide em dois subtipos, a saber, qualificado e não-qualificado. O primeiro diz 
respeito à projeção, isto é, pode-se expandir de um falante específico a um falante generalizado. O segundo 
não pode ser seguido pelo falante, alega-se veracidade e/ou sinais de segurança e aprovação. 
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A começar pelo Vocativo, apesar de poder aparecer em qualquer tipo de orações, dá-se mais 
frequentemente em interrogativas e exclamativas. O falante utiliza o Vocativo tanto para chamar a 
atenção de um ouvinte em particular com a intenção de negociar posições, como, às vezes, com a 
intenção de reivindicar qualquer estatuto.  
O Expletivo, por sua vez, serve de ferramenta para o falante expressar atitudes passageiras ou 
estados de espírito. Embora participem da análise, porque marcam o ritmo e a entoação da oração, 
encontram-se à margem da estrutura gramatical. 
Existem ainda mais opções a serem expostas dentro do Sistema de Modo, as Interrogativas-QU3 nas 
suas diferentes ocorrências, consoante a função que as Interrogativas-QU cumprem numa oração, 
elas podem aparecer dentro do Modo Verbal (Sujeito) ou dentro do Resíduo 
(Complemento/Adjunto), contribuindo para uma mudança da ordem natural da oração e fazendo 
com que o elemento a destacar esteja em posição temática. O falante, enquanto inquiridor, faz uso 
delas a fim de especificar a entidade que deseja ressaltar.  
No caso das Exclamativas, estas também podem ser um elemento QU. Normalmente, essas orações 
fazem parte de grupos nominais ou adverbiais, cumprindo a função de complemento ou adjunto. Os 
pronomes equivalentes em português para exclamativas dessa ordem podem ser: que, como, quão. 
Tal como postula Halliday, as orações exclamativas também podem ser manifestadas na forma de 
interrogativas sim/não com polaridade negativa.  
É de salientar igualmente o caso das orações Imperativas. As características interpessoais das 
mesmas variam conforme a pessoa dirigida, por exemplo, se for dirigida à 2ª ou 3ª pessoa é mais 
comum que signifique ordem, orientação, etc. Quando se utiliza um nós – a 1ª pessoa plural – há 
uma sobreposição no significado, deixando de querer dizer o “eu-e-tu” para significar igualmente 
“ordem, oferta, sugestão, etc.” Tal fenómeno é entendido como uma escolha que o falante/escritor 
determina na hora de negociar com o seu público.  
1.1.3.1.A IMPORTÂNCIA DA ENTOAÇÃO NA ESTRUTURA DE TROCA 
Apresentamos brevemente a importância da relação entre o MODO e o Tom, ou Entoação. Assim 
como expõe Halliday (1994: 140), «…intonation makes a significant contribution to the interpersonal 
meaning of the clause», por isso, se entendermos o Tom como uma ferramenta ao serviço da 
graduação numa interação, logo poderemos atribuir etiquetas a cada nível do mesmo. Assim, 
quando a entoação é mais baixa, significa mais certeza e segurança por parte do falante; quando é 
                                                          
3
 Denominadas em inglês Wh-Interrogative. 
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mais alta significa o contrário. O Tom, dessa forma, pode ser neutro, o qual demonstra que o falante 
tem a possibilidade de optar por acentuá-lo em qualquer das ordens a seguir, por exemplo, queda-
ascensão, implica um “parece ser verdade, mas não é”; ao passo que na ordem reversa – ascensão- 
queda – implica uma formulação do tipo “não parece ser verdade, mas é”.   
A utilidade de medir o tom das orações está assente na ideia de conexão que existe entre 
determinados tons e os vários tipos de orações. Como é o caso, por exemplo, das propostas 
(Imperativas) estarem tipicamente ligadas aos tons: baixo e neutro. As Exclamativas estão ligadas ao 
tom ascensão-queda; as Interrogativas sim/não estão relacionadas com o tom alto; as Interrogativas-
QU, ao tom baixo, dado ao carácter de certeza que elas expõem ao querer saber sobre uma entidade 
específica. Resumindo, qualquer conjunto de enunciados está associado ao sistema de Entoação.  
Contudo, a Entoação na oração não serve apenas como escala de classificação, através dela podemos 
detetar o tipo de oração (interrogativa, exclamativa, etc.) e, como consequência, compreender a 
intenção interpessoal que a mesma congrega. Esse tópico abrange um sistema designado Clave 
(Key), o qual, não sendo de interesse para o foco desse trabalho, é mencionado apenas para 
complementar a informação relativa ao assunto. 
1.1.3.2.POLARIDADE 
Importa, da mesma forma, ressaltar a Polaridade como uma componente importante do significado. 
O conceito de Polaridade pode ser entendido como a escolha feita pelo locutor entre sim e não na 
oração, concebido pelo verbo finito na estrutura de Modo. Segundo afirma Halliday, se nos 
atentarmos às ocorrências de orações negativas ou positivas, as positivas ocorrem muito mais vezes 
em relação à negativa, contudo, isso não quer dizer que escolher uma positiva seja menos 
significativo do que escolher uma negativa. O sim e o não, enquanto operadores funcionais – isto é, 
quando cumprem um papel qualquer no discurso – entram na categoria de Adjuntos Modais, logo, 
fazem parte da estrutura do Modo Oracional. 
No intervalo existente entre o sim e o não existem inúmeras possibilidades que preenchem esse 
espaço intermédio (intermediate degrees), manifestados pela Modalidade. Segundo Thompson 
(1996: 57): «a simple starting definition of modality is that it is the space between “yes” and “no”.  
1.2.MODALIDADE E O COMPROMISSO MODAL 
A Modalidade pode ser compreendida por todo esse espaço vazio entre o “sim” e o “não”, são as 
diferentes escolhas feitas pelos falantes para revelar julgamentos e opiniões, segundo Halliday 
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(2004:147), «Note that in a statement the modality is an expression of the speaker’s opinion (…) 
whereas in a question it is a request for the listener’s opinion».  
A Modalidade também pode ser graduada através de valores modais: baixo, médio e alto. Essa 
graduação corresponde à possibilidade, probabilidade e certeza, na ordem exposta. Tal como 
apresenta Thompson (1996: 60), acerca da escala de valores da probabilidade, «However, they are 
useful labels in investigating the question of the speaker's commitment», a que o autor classifica 
como Compromisso Modal. 
Thompson também atribui o termo Responsabilidade Modal ao aspeto de comprometimento 
marcado pelo locutor, por exemplo, manifestando o seu ponto de vista de maneira subjetiva ou 
objetiva. O autor explica ainda o que Halliday designa por “expansão do predicado”, ou seja, as 
construções da passiva, as quais podem também exprimir modalidade.Tal implicação deve-se ao 
facto de que o locutor manipula, através de escolhas linguísticas, o peso daquilo que está a ser dito, 
podendo o mesmo recair sobre outra pessoa, ou sobre si próprio. A isso chamamos responsabilidade 
implícita ou explícita. É, dito em outras em palavras, através dessa ferramenta que o falante/escritor 
se serve para delimitar a sua posição no discurso, o estatuto e a distância de si mesmo em relação ao 
texto e aos potenciais interlocutores, e a maneira como ele (o locutor) os chama (os interlocutores) a 
participar e/ou validar aquilo que está a ser expresso. 
Em suma, como é de se supor, para se chegar a uma caracterização da Modalidade – tal como 
Halliday a edificou – é necessário muito mais daquilo que estamos a expor aqui, a intenção é de 
apenas descrever sucintamente os recursos avaliativos e o significado interpessoal teorizados num 
primeiro momento pelo autor. Para logo a seguir, e aí sim, através de uma apresentação mais 
exaustiva, podermos dar início à exposição da Teoria da Avaliatividade.  
O conteúdo desta descrição, propositadamente mencionado, foi posto com a intenção de dar a 
conhecer a origem das bases teóricas da Teoria da Avaliatividade, de onde ela se ergueu e ganhou 
força argumentativa para ficar de pé e chegar a ser uma ferramenta poderosa ao serviço da 
descrição e análise de todos os recursos linguísticos utilizados para exprimir afetos, julgamentos, 
opiniões, etc., sobre coisas, estados de coisas, pessoas, lugares, modos de estar, etc. 
No subcapítulo a seguir, dar-se-á segmento à exposição da Teoria da Avaliatividade, tendo como 
principal pilar a obra de referência de Martin e White (2005) Appraisal in English. 
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2.UMA DESCRIÇÃO DIMENSIONAL DO SISTEMA AVALIATIVO NAS LÍNGUAS 
Tal como vimos, a Teoria da Avaliatividade é uma extensão de vários estudos (alguns dos quais 
mencionados acima) esquadrinhados no seio da LSF, a propósito dos recursos existentes na língua 
para qualquer manifestação subjetiva – em texto – dos falantes dela.  
Como é sabido, o modelo de língua concebido pela LSF é baseado numa visão tripartida da língua 
enquanto sistema, e por isso, permite-nos uma análise por separado das três metafunções 
linguísticas, a saber, a metafunção ideacional, interpessoal e a textual – apesar de estas estarem 
intrinsecamente associadas, focar-nos-emos unicamente na metafunção interpessoal, realizada na 
variante de registo «Relações».  
2.1.BREVE ABORDAGEM CRONOLÓGICA DOS ESTUDOS AVALIATIVOS 
A estratificação da língua, segundo a LSF, é organizada em três níveis de abstração: a fonologia, a 
lexicogramática e a semântica do discurso (Avelar, 2008). Halliday, como anteriormente aludido 
neste trabalho, perscruta o significado interpessoal, apresentando-o como um sistema de escolhas 
representado e descrito no conceito de Modo e Modalidade, não saindo da abrangência da 
lexicogramática. De facto, tal como refere Avelar (2008), há uma divisão crucial que divide as várias 
etapas de investigação do significado interpessoal que pode, sob proposta de Martin, simbolizar-se 
através da grafia INTERpessoal e interPESSOAL.  
Desenvolvendo um pouco a questão, o foco original do significado estava assente, como acima 
apontado, na «troca de bens e serviços e/ou informação». A investigação sobre o significado 
INTERpessoal foi levada a cabo por Halliday – e estudos baseados no mesmo – mais profundamente 
na década de 80. A partir daí, nomeadamente nos anos 90, Martin realiza uma série de investigações 
que darão início às novas abordagens de análises do significado interpessoal na língua, tal momento 
é caracterizado pelo uso do grafismo interPESSOAL, como o próprio nome sugere, o enfoque passa a 
ser de carácter mais pessoal, ou seja, mais direcionado à negociação do significado entre os falantes 
da língua quando a utilizam, seja para marcar posições, distanciamentos, aproximações, apreciações, 
expressões de afeto, envolvência com o que se diz, sobre o que se diz e para quem se diz, e 
consequentemente a validação sobre a aceitabilidade do outro em relação ao que se é declarado. 
Inicialmente, as investigações eram de carácter mais lexical, para que se pudesse entender o 
significado interpessoal em textos monológicos. A seguir, levou-se a cabo vários estudos relacionados 
com o género – narrativos, históricos, administrativos, discurso dos media, etc. O resultado foi a 
conceção do significado desde uma perspetiva global, dando-se início à sistematização da 
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Avaliatividade (Appraisal). A definição do termo é bastante abrangente, principalmente porque trata 
de ordenar toda a postura dialógica do falante em relação ao seu texto, ao seu interlocutor e a si 
próprio 
O termo APPRAISAL surge para designar toda a gama de recursos avaliativos da língua, 
incluindo os que são empregados pelos falantes para exprimir posturas, atitudes mentais 
e valores ou até para negociá-los com os seus interlocutores. Inclui, ainda, a consideração 
das atitudes, julgamentos e respostas emotivas dos falantes e o modo explícito, implícito, 
pressuposto ou assumido como estão patentes no enunciado. (Avelar 2008: 100) 
A Teoria da Avaliatividade foi edificada no intuito de inventariar os itens linguísticos utilizados ao 
serviço da expressão avaliativa, num registo oral ou escrito. Mesmo num discurso mais formal, 
menos marcado e objetivo, pode-se encontrar, por detrás do mesmo, a sua intenção de existir. Quer 
isto dizer que um texto – qualquer que seja o seu registo – tem sempre uma intenção, essa só existe 
porque existem potenciais ou reais destinatários, o que torna a natureza do texto (enquanto 
produção em língua) dialógica na sua essência (Bakhtin, 1981). Esse carácter dialógico é essencial 
para se compreender como se constroem os textos dentro de uma comunidade de valores e 
sentimentos partilhados e, ainda, como se constroem os textos para um público específico, 
utilizando recursos gramaticais que podem explicitar ou não as intenções do falante/escritor. 
2.2.REALIZAÇÃO E INSTANCIAÇÃO 
Martin e White (2005) propõem, no seguimento de trabalhos anteriores, que a língua é realizada 
através de três níveis de abstração, a começar pela fonologia/grafologia – na ordem falada e escrita – 
logo a seguir vem a lexicogramática e, por último, a semântica do discurso. Estas três componentes 
(níveis de realização) operam de forma sequencial, umas através das outras. Para o estudo avaliativo 
sobretudo, o nível mais relevante de aprofundamento é o da semântica do discurso, os autores 
atribuem três razões a isso: a primeira diz respeito à liberdade de projeção da Atitude a qualquer 
etapa do discurso, podendo transpor ou não os limites gramaticais. A segunda tem a ver com a 
possibilidade de a Atitude poder dar-se através de várias categorias gramaticais. Por último – e nesse 
caso entra um outro tópico da LSF – está o recurso à Metáfora Gramatical, designadamente à 
Metáfora Interpessoal.  
Como elemento complementar à realização, apresenta-se a instanciação; enquanto a realização dá 
conta das dimensões abstratas da gramática, a instanciação cobre uma escala de generalização que 
implica o posicionamento do falante dentro do sistema, ou seja, se está estagnado num determinado 
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subsistema ou se está a se movimentar de um subsistema a outro. Os autores sugerem que a 
instanciação oferece a possibilidade de explorar o funcionamento dos sistemas, «In SFL the concept 
of instantiation is used to explore the metastablity of systems – how they change globally in ways 
that matter and how they vary locally in ways that appatently don’t (Martin and White, 2005: 24). 
Para se ter uma noção mais esclarecedora do conceito, todo o constructo da língua enquanto 
sistema é formado de e por instanciações.  
Assim, como o sistema que é, a Teoria da Avaliatividade também apresenta toda a sua escala de 
instanciação, a começar pelo potencial global do significado avaliativo, a Avaliatividade, para logo a 
seguir passar pelas variantes situacionais de registo (designado Clave); o elemento que se segue é a 
Postura, formada pelos elementos avaliativos próprios de cada texto, sendo que estes textos são 
feitos com objetivos retóricos específicos consoante as identidades construídas no seio do mesmo; a 
seguir vem a Avaliação, instanciação das alternativas de avaliação em texto; por último vem a 
Reação, representada pela interpretação – da avaliação – subjetiva de cada interlocutor, sendo que 
qualquer manifestação atitudinal do interlocutor resulta da sua interação com o texto4. 
2.3.OUTROS LEGADOS DE HALLIDAY 
A Metáfora Gramatical pode estar inserida no quadro avaliativo quando cumpre o papel de 
atribuidor e graduador de opiniões. Nesse caso, estamos perante a assunção de que a 
conceptualização hallidyana de metáfora gramatical, localizada no âmbito da lexicogramática, 
oferece uma contribuição importante para a teorização da Avaliatividade  
It seems clear to us that Halliday’s main contribution to gramatical theory has been to 
design a theory in which meaning can be modelled grammatically. (Martin and White, 
2005: 12)  
Os autores ainda afirmam que tanto a semântica do discurso quanto a lexicogramática contribuem 
para os vários estratos do significado num texto. 
Outro contributo de Halliday para a formulação do constructo da Avaliatividade é sobre a natureza 
prosódica da estrutura interpessoal. O autor sustenta que o significado interpessoal não pode ser 
realizado por estruturas estáticas na língua, pelo contrário, o mesmo consiste numa constante troca 
de papéis no discurso, onde se concebe o significado como um todo. Sendo assim, vale a pena 
transcrever uma citação de Halliday destacada por Martin e White (2005: 19)  
                                                          
4
 Toda esta consideração sobre a hierarquia de instanciação da Avaliatividade foi baseada em Avelar (2008), 
num subcapítulo sobre a teorização da Avaliatividade. 
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«… we shall refer to this type of realisation as ‘prosodic’, since the meaning is distributed 
like a prosody throughout a continuous stretch of discourse».  
Para concluir, destaca-se três tipos de realizações prosódicas típicas da interação interpessoal: a 
saturação, a intensificação, e a dominação. Tais realizações estão incluídas na estrutura do Modo, 
exposta no subcapítulo anterior. 
2.4.A PERSPETIVAÇÃO DE TEXTO E CONTEXTO (COM-TEXTO) NA LSF 
Cabe, aqui, referir, que a noção de TEXTO forma a base conceptual da LSF, uma vez que é ele próprio 
«a unidade de comunicação em qualquer evento discursivo» (Gouveia, 2009: 18). Posto isto, 
desenvolveremos a seguir os parâmetros chaves que define o texto como o ponto de encontro entre 
a linguagem e o contexto. 
Antes, interessa mencionar um aspeto importante, a separação daquilo que se entende por texto – 
como um objeto escrito, estático e formatado, em versão papel – numa conceção mais tradicional, 
do TEXTO, enquanto a manifestação ativa e interativa da língua. Dito de outro modo, o TEXTO é tudo 
aquilo que produzimos em língua, seja falado ou escrito, em forma de monólogo ou dialógico, 
determinado por escolhas linguísticas que cumprem as suas funções discursivas. 
A ideia de ponto de encontro é estabelecida a partir do pressuposto teórico de que TEXTO é língua 
(enquanto produção e função), porém realizada através de contextos específicos. Como cumpre uma 
função social – representando uma unidade semântica, operacional e una (Avelar, 2008: 34) – é 
impossível o texto acontecer sem a determinação do contexto, seja ele social ou cultural. O TEXTO, 
de acordo com essa conceção, refere-se como a unidade mínima de análise da semântica do 
discurso, e para descodificar os seus significados é necessário adentrar-se nos contextos onde o 
mesmo está inserido – produzido e compreendido enquanto tal. Logo, como unidade, o TEXTO, deve 
congregar em si um todo coerente, tanto ao nível interno (do próprio texto), como ao nível externo 
(do contexto situacional) 
Nesta medida, o TEXTO numa perspetiva “sistémico-funcional” (língua em uso) reflete a 
capacidade do falante em funcionar linguisticamente com êxito, de forma mais ou menos 
consciente, enquanto ser social. (Avelar, 2008: 37). 
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Outra particularidade do TEXTO é que este pode ser visto enquanto produto e enquanto 
processo5, «distinção que tem tido uma grande importância no ensino das línguas», 
(ibidem). A primeira visão, enquanto produto, é definida nos termos do texto como objeto 
de análise (textual), tal implica uma sistematização de escolhas gramaticais. A segunda 
aceção decorre da constante realização em língua, cuja implicação são as próprias 
escolhas dos falantes para a significação, em prol de um propósito social específico. Numa 
interpretação mais técnica, o texto enquanto processo é uma passagem para o sistema, 
uma vez que é através dele que se chega à descrição gramatical do sistema linguístico 
(Gouveia, 2009: 18).  
A associação “inerente” (diríamos) do TEXTO com os seus COM-TEXTOS advém da caracterização 
teórica do texto enquanto produto do contexto da situação e do contexto da cultura, onde o mesmo 
é produzido para cumprir uma finalidade numa situação exclusiva e particular.   
A propósito da importância do texto para o ensino das línguas, tal afirmação assenta-se na 
caracterização do modelo de TEXTO, o qual admite uma interação entre o contexto e a língua. Tal 
aspeto permite a criação de ferramentas ao serviço de abordagens pedagógico-didáticas que, por um 
lado, contribuem para uma arrumação teórica e, por outro, para concretizar a asserção de que quem 
ensina uma língua ensina, forçosamente, uma cultura. 
A premissa de que os contextos são decisivos para a realização de língua – proposta pela LSF – 
justifica-se pelo facto de estes (os contextos de situação e de cultura) formarem um outro nível de 
estratificação, externo ao nível linguístico, resultando numa dinâmica contínua e interminável de 
realizações destas camadas (extra e intra linguísticas).  
O estudo do Contexto (ou contexto da situação) remete diretamente para a noção de Registo e de 
suas variáveis, dentro de dois domínios designados Poder e Solidariedade. 
2.4.1.O REGISTO E SUAS VARIÁVEIS 
A noção de Registo advém do contexto social em que a língua ocorre, as variantes deste contexto – 
Campo, Relações e Modo – são designadas como variantes de Registo. Martin classifica o Registo 
como um processo semiótico conotativo que se dá através da língua, onde as suas variantes se 
correlacionam com as metafunções discursivas (Ideacional/Campo, Interpessoal/Relações e 
Textual/Modo). 
                                                          
5
 As aceções de TEXTO enquanto produto e processo são retiradas de Avelar (2008). No entanto, também se 
pode encontrar as aceções de TEXTO enquanto artefacto e espécime, exemplificados em Gouveia (2009). 
Capitulo I  
 
17 
Apesar de a descrição da Avaliatividade corresponder apenas à metafunção interpessoal com a 
variante Relações, é de crucial importância referir as duas categorias restantes, até porque uma não 
se realiza sem as outras. A começar pela variável Campo, esta designa uma série de sequências de 
atividades orientadas para um propósito global, tais sequências envolvem participantes, processos e 
circunstâncias que estão organizadas em taxonomias que as distinguem de outras sequências. O 
Modo, por sua vez, representa o canal por onde passa a comunicação, dando forma e textura à 
informação de um certo tipo de comunicação para outro.  
Na sequência da apresentação do domínio das Relações, recorde-se a definição de Halliday – 
apresentada por Martin (2005: 29) – sobre esta variável de registo 
TENOR refers to who is taking part, to the nature of the [communicative] participants, 
their statuses and roles: what kinds of role relationship obtain, including permanent and 
temporary relationships of one kind or another, both the types of speech roles they are 
taking on in the dialogue and the whole cluster of socially significant relationships in 
which they are involved. 
A variável Relações congrega em si duas variantes que marcam o discurso interpessoal, formuladas a 
partir da asserção básica de que os falantes – para se posicionarem relativamente à negociação do 
significado com o seu interlocutor – são influenciados por questões sociais como: a geração, o 
género, a etnia, a capacidade e a classe. Tais variantes são o Poder e a Solidariedade. 
Para a referência destas variantes, Martin alude a autora Poynton (1985), que delineou os princípios 
de Poder e Solidariedade, usando a sua voz para falar sobre o Poder como uma “reciprocidade” de 
escolhas, consoantes ao estatuto dos falantes. Um bom exemplo sobre o tema são as formas de 
tratamento, utilizadas a partir de escolhas complexas determinadas pela posição social que ocupa o 
falante, pela idade do mesmo, etc. Normalmente, os grupos de falantes cujo estatuto é definido ao 
pé de igualdade, dispõem apenas de um conjunto limitado de escolhas, enquanto os grupos de 
estatuto desigual dispõem de um conjunto mais amplo 
Ethnicity, generation and the student-teacher relationship all facilitate non reciprocal 
address (…) the principle affects who can express feelings and who can’t, what kinds of 
feelings are expressed, how strongly they are expressed, and how directly they are 
sourced. (Martin & White, 2005: 30) 
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No caso da Solidariedade, são apresentados dois recursos, a saber, o da Proliferação6 e o da 
Contração. A primeira, a Proliferação, sugere que quanto mais próximos estamos de alguém mais 
sentimentos partilhamos, talvez pelo facto de sabermos exatamente que tipos de tópicos podemos 
ou não abordar. Ao trazer tal aspeto para a Avaliatividade, isto desencadeia na apreciação de como 
se desenvolve a relação entre entidades desconhecidas e conhecidas emocionalmente. A segunda, a 
contração, aponta para o quão difícil é negociar os significados, explicando, ao mesmo tempo, que 
quanto mais conhecermos o nosso interlocutor, menos explícito seremos. Aplicado ao estudo 
avaliativo significa o quão trabalhoso é negociar os sentimentos. Sendo assim, a Solidariedade 
remete ao conceito de quanto melhor se conhece uma pessoa mais sentimentos pode-se partilhar 
com ela utilizando um número mínimo de itens gramaticais. Tal justifica a origem da teorização da 
Avaliatividade, construída para evidenciar a maneira como os falantes fixam, no seu discurso, poder 
e solidariedade. 
2.4.2.O GÉNERO E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO AVALIATIVO 
A noção de Género marca um papel crucial no desenvolvimento dos estudos avaliativos. A LSF define 
o Género como um nível mais abstrato que se encontra posicionado para além das variáveis de 
Registo. Neste estudo, a definição que se atribui ao género é a de que ele é um processo orientado 
para um propósito comunicativo em sociedade que se desenvolve através de etapas. 
Interessa saber como determinado género negoceia os significados de Poder e Solidariedade com os 
leitores, e como mudam de um significado a outro conforme o género em específico. No entanto, o 
estudo dos géneros está fortemente conectado com o texto escrito, apesar de que uma análise feita 
sobre um determinado género pode facilmente ser aplicada à interação oral. A menção feita aqui 
sobre este tema é importante, por um lado, porque ajuda a perceber as bases da comunicação 
interpessoal e, por outro lado, porque o estudo dos géneros está a ser fortemente projetado como 
abordagem nova e eficaz para o ensino das línguas. 
2.5.OS SISTEMAS INTEGRANTES DA SEMÂNTICA DO DISCURSO 
No mesmo nível de abstração da semântica interpessoal, encontra-se dois sistemas que se 
coarticulam com o sistema da Avaliatividade, a saber, a Negociação e o Envolvimento, ambos 
atribuem valores importantes que complementam o leque avaliativo da língua.  
                                                          
6
 Do termo proliferation. 
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A Negociação auxilia os estudos avaliativos no que respeita à interação no discurso, à função da fala 
e à estrutura de troca, isto é, o objeto focado é a maneira como os indivíduos negoceiam o 
significado dentro de um grupo específico. O uso dessa ferramenta dá-se através de itens gramaticais 
como vocabulários técnicos associados a diferentes áreas científicas, socioletos marcados (calões, 
pronúncias específicas, desvios, etc.) 
Já no caso do Envolvimento, a relação marcada com a Avaliatividade focaliza-se nos recursos 
avaliativos não-graduáveis para a negociação do significado, sobretudo tratando de solidariedade. 
Essa relação é marcada, por exemplo, por formas de tratamento, ou «todo o tipo de recursos lexicais 
que sinalizam a pertença a um grupo social ou sócio-profissional», (Avelar, 2008: 109). 
 A macrovisão da cooperação destes dois sistemas com a Avaliatividade assenta-se na identificação 
da gama de recursos que a língua dispõe para estabelecer a identidade das várias comunidades 
linguísticas. Assim, a posição destas três variáveis de Relações encontra-se nivelada, estando apenas 
sob a abrangência das implicações do Poder e da Solidariedade, apesar de estas contribuírem de 
maneira distinta para a realização final do significado interpessoal.  
3.A CONSTITUIÇÃO DA TEORIA DA AVALIATIVIDADE 
Após a apresentação do conjunto de recursos mais abstratos, os quais visaram – através de uma 
série de estudos – elucidar todo o leque avaliativo que normalmente as línguas podem conter para a 
negociação das relações, interessa-nos agora orientar o discurso para a parte interna, ou seja, para 
os subsistemas constituintes da Teoria da Avaliatividade. Exploraremos a seguir, a categoria que 
marca as expressões de sentimentos, sejam eles afetuosos, apreciativos ou de julgamentos (Atitude); 
bem como, a forma como um locutor se posiciona em relação ao seu texto para inferir opiniões e 
marcar, por assim dizer, uma relação de proximidade ou distanciamento com potenciais 
destinatários, e como o falante antecipa a perceção/reação do alocutário relativamente ao que ele 
diz (Comprometimento); e, por último, como o falante ajusta o grau de intensificação ou suavização 
de tudo aquilo que ele avalia, positiva ou negativamente (Graduação). 
3.1.ATITUDE 
A Atitude designa-se como um dos domínios de interação da Avaliatividade, nomeadamente aquele 
que dá conta das avaliações sobre pessoas, estados de coisas, acontecimentos, modos de estar, 
modos de agir, etc. Dentro do domínio da Atitude, encontramos três subdomínios ao serviço da 
organização e etiquetagem da expressão dos valores e dos sentimentos, detetáveis no 
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comportamento linguístico dos falantes/escritores, tais categorias são Afeto, Apreciação e 
Julgamento. 
3.1.1.AFETO 
A categoria do Afeto traduz-se na manifestação das emoções do locutor através de itens gramaticais 
como: processos mentais e comportamentais (detestar, amar, simpatizar, chorar,etc.), advérbios em 
sua maioria modais (infelizmente, amavelmente, etc.), adjetivos (triste, feliz, etc.) e nominalizações 
(veneração, adoração, choradeira, etc.). Como teoriza Martin (ibidem: 42), «Affect is concerned with 
registering positive and negative feelings: do we feel happy or sad, confidente or anxious, interested 
or boring? ». 
A função retórica mais patente do Afeto assenta-se na indicação de uma tomada de atitude 
relativamente a qualquer “coisa” que suscite emoção. Tais “coisas” podem desencadear emoções 
negativas ou positivas, que serão revidadas por um sentimento de reação por parte da “coisa” 
avaliada (quando esta se tratar de um alocutário). Quer isto dizer que a demonstração do Afeto 
normalmente é explícita e clara, visto que as categorias gramaticais representativas são na sua 
maioria de cariz subjetivo, portanto de difícil dissimulação.  
De acordo com White (2005), essa funcionalidade retórica – à primeira vista simples – é bastante 
mais complexa do que isto, já que o locutor expressa suas emoções consoante aquilo com o qual os 
seus possíveis alocutários se poderiam identificar. Por ser um mecanismo de avaliação 
completamente individual é, no mínimo, pouco ingénuo a sua expressão.  
Thus by the use of such Affect, the writer bids to establish an interpersonal bond with the 
reader to the extent that the reader agrees with, understands or at least sympathises with 
that emotional reaction. (White, 2005: 1 5) 7  
O locutor incita a participação dos interlocutores através de uma resposta emotiva, se tal convite for 
aceite, então, é estabelecida a relação de solidariedade latente no discurso do mesmo. Este facto cria 
uma empatia entre os dois, fortalecendo a probabilidade de os alocutários “confraternizarem” no 
campo ideológico do locutor, porém, se o efeito for o inverso, estará, como é claro, toda a 
negociação posta a perder. 
                                                          
7
 A fonte da citação origina-se do sítio da Internet sobre a Avaliatividade, Appraisal Website Homepage (2005). 
A indicação da página citada é problemática, já que o texto se encontra num formato distinto, para tal 
indicação será utilizado a referência que o próprio White dispõe na página, utilizando o tópico 1. Attitude / 
Affect 5, o qual eu exporei – doravante – da seguinte maneira: 1 5.  
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Outro aspeto a ressaltar é que – até agora – o Afeto foi problematizado como uma manifestação 
individual, expresso diretamente pela voz do autor. Há também que se esclarecer que a voz a 
exprimir emoção pode não ser a do autor, e aí estaremos perante o conceito de voz não-autoral. 
Além do mais, o objeto sujeito à avaliação emotiva pode estar projetado para fora da interação ou 
para a própria pessoal que a expressa. 
Como é de se prever, a manifestação do Afeto realiza-se através de uma tipologia de categorias 
gramaticais, atribuindo à expressão dos sentimentos certas significações e funções que podem variar 
conforme o uso das mesmas.  
Apresentaremos a seguir alguns destes recursos, a fim de os relacionar com alguns exemplos do 
corpus deste trabalho. Sem pretensões a mais, estes exemplos são expostos para fins 
exemplificativos que ajudarão na hora de interpretar os dados na sua totalidade, dispostos num 
capítulo à parte. 
3.1.1.1.ITENS GRAMATICAIS REALIZADORES DE AFETO 
O Afeto como qualidade, ocorrência através de adjetivos que funcionam como: epíteto (descrição de 
participantes), atributo (atribuição de qualidades) ou circunstância (modificador de processos) 
- Afeto insegurança: “isso é que é horrível não é, entrar na casa das pessoas” 
- Afeto inclinação, medo: “os meus sonhos são completamente realistas, são horríveis” 
- Afeto negativo, ironia: “não vejo que vocês estejam maravilhados oh, que desilusão” 
O Afeto como processo, ocorrência através de processos mentais (perceção afetiva8) e processos 
comportamentais (comportamento afetivo) 
-Afeto insatisfação: “lamento, também não é um dos meus temas favoritos” 
O Afeto como comentário, ocorrência através de adjuntos modais, 
- Afeto: insegurança e inclinação [medo] : “o desgraçado que vai à frente coitado” 
As subcategorias do Afeto estão dispostas em “pares antónimos” do tipo: (in)felicidade, 
(in)segurança, (in)satisfação e inclinação. O primeiro par remonta ao modo de sentir (feliz/triste), 
fazendo com que estes sentimentos projetem uma reação de empatia ou antipatia. No caso da 
(in)segurança, refere-se ao nosso comportamento relativamente às coisas do mundo, envolvendo 
                                                          
8
 Definições retiradas de Avelar (2008). 
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uma espécie de paz/ansiedade. A (in)satisfação tem a ver com sentimentos de frustração/realização 
em relação àquilo que estamos envolvidos, seja como participantes, seja como espectadores. Por 
último, a inclinação remete à expressão dos nossos desejos ou medos. 
Dito isto, resta-nos acrescentar outros itens que se prendem à realização do Afeto, como por 
exemplo «a gradação, a polaridade, a predicação e o conteúdo emocional envolvido» (Avelar, 2008: 
114). A polaridade refere o lado negativo e o lado positivo do Afeto (como já referido antes, através 
do pares antónimos).  
A Graduação refere a existência de uma escala (representada por processos) que classifica o valor do 
Afeto em baixo/médio/alto. 
“eu adoro Madrid, tive um namorado de Madrid, e gosto imenso (…) quer dizer, eu adoro 
Espanha” 
O exemplo acima, se substituído por processos que marcam uma graduação, poderia ser 
complementado da seguinte forma:  
eu adoro Madrid 
eu amo Madrid 
eu venero Madrid 
A predicação diz respeito à menção de reações diretas e indiretas por parte do ouvinte/leitor.  
“eu acho que devíamos instaurar o direito a falarmos portunhol, certo? Ia todo o mundo 
ficar contente” 
O conteúdo emocional envolvido pode referir um impulso comportamental ou uma disposição 
mental.  
“não vejo que vocês estejam maravilhados oh, que desilusão” 
Em breve conclusão respeitante ao Afeto, podemos afirmar que esta é uma categoria da expressão 
de sentimentos cuja descrição é muito mais exaustiva do aquela se tentou reproduzir aqui, o 
desenvolvimento mais extenso dar-se-á na secção de discussão dos dados, onde desenvolveremos 
mais profundamente os exemplos contextualizados. A mostra de exemplos isolados foi posta com a 
finalidade de disponibilizar uma referência ao leitor, evitando, assim, entrar num nível demasiado 
complexo de abstrações. 




O sistema do Julgamento abrange todos os recursos – explícitos ou implícitos – num sistema 
linguístico, que avalia, de maneira a aprovar ou desaprovar, o comportamento humano em 
detrimento da cultura e do ambiente social que este está inserido. Os critérios utilizados para a 
aplicação do Julgamento são, na sua maioria, normativos (regras prescritas dentro de uma cultura ou 
grupo social) ou religiosos e legais (relativamente à moral e à ética estabelecida no seio das 
comunidades). Ao contrário do Afeto, a manifestação do Julgamento tende a ser mais subtil, onde o 
locutor trabalha no texto as marcas ideológicas e culturais que intenciona deixar transparecer.  
O alvo de avaliação comportamental é orientado a pessoas, grupos (ou comunidades) sobretudo, a 
eventos sociais, religiosos, políticos, etc. Eventualmente nessa categoria, a avaliação é de cariz ético  
Under JUDGEMENT, we're concerned with language which criticises or praises, which 
condemns or applauds the behaviour - the actions, deeds, sayings, beliefs, motivations etc 
- of human individuals and groups. (White, 2005: 2 1) 
Os recursos gramaticais ao serviço do Julgamento são, na sua maioria, trabalhados a partir da noção 
de “Modo e Modalidade” proposta por Halliday (1985, 1994, 2004). Assim, os julgamentos recaem 
sobre a frequência (normalidade), a capacidade (habilidade), a inclinação, a verdade (probabilidade) 
e a ética (obrigação). O Julgamento é determinado por dois subtipos subordinantes do 
comportamento, a Estima Social e a Sanção Social 
Social steem tends to be policed in the oral culture, trough chat, gossip, jokes and stories 
of various kinds – with humour often having a critical role to play (Eggins & Slade 1997). 
Sharing values in this area is critical to the information of social networks (family, friends, 
colleagues, etc.). Social sanction on the other hand is more often codified in writing, as 
edicts, decrees, rules, regulations and laws about how to behave as suvilled by church and 
state – with penalties and punishments as levers against those not complying with the 
code. Sharing values in this area underpins civic duty and religious observances. (Martin 
and White, 2005: 52) 
A Estima Social está amplamente relacionada com a forma como somos aceites (estima positiva) ou 
rejeitados (estima negativa) pela sociedade, a questão tem uma abrangência tal que, se por qualquer 
motivo a estima negativa sobrepor-se à positiva estaremos claramente a necessitar de um terapeuta. 
A Sanção Social, por usa vez, está mais associada à moralidade e à legalidade, portanto, se a sanção 
negativa se sobrepusesse à positiva estaríamos perante uma situação de risco e precisaríamos 
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certamente de um advogado. Estes exemplos, fornecidos por Martin (2005), auxilia-nos a diferenciar 
um fenómeno meramente social de uma obrigação legal para com o Estado. 
Da mesma forma, a manifestação do Julgamento pode dar-se através de expressões «linguísticas 
mais ou menos cristalizadas no sistema que são comummente postas ao serviço da crítica (negativa) 
ou da aprovação, tais como provérbios, ditados, expressões idiomáticas e outra fraseologia» (Avelar, 
2008: 120). 
Nem sempre a interação dispõe de elementos suficientes para a constatação de um julgamento, 
ainda que esta possa estar cheia deles, nesses casos, deparar-nos-emos com muito mais dificuldades 
analíticas – são os Julgamentos implícitos. Estes, por sua vez, estão divididos em duas modalidades, 
os Julgamentos Inscritos (sinalizados) e os Julgamentos Invocados (induzidos). Da primeira não 
consta qualquer teor avaliativo, mas como o próprio nome sugere, existem marcas ou “sinais” que 
orientam o interlocutor na leitura avaliativa. O Julgamento Invocado deixa-nos algumas marcas 
retóricas discursivas ou contextuais para a interpretação, ambas as modalidades exigem uma leitura 
mais cuidadosa para uma eventual constatação de elementos avaliativos no discurso. 
A seguir expomos alguns exemplos retirados do corpus deste estudo,  
Julgamento de capacidade negativo vs. positivo 
“a maior parte dos assaltantes de Lisboa não são especialmente bons assaltantes, nem 
especialmente inteligentes (…) não são especialmente inteligentes os ladrões 
portugueses” 
“eu ensinei uma regra a eles que não existe na gramática, foi inventada por mim (…) não 
sei se é verdade ou se não” 
Julgamento negativo: sanção social, invocado de propriedade 
 “isso é que é horrível não é, entrar na casa das pessoas” 
Julgamento negativo: sanção social de propriedade 
 “casar-seI (…) bom, isso é a lógica burguesa, mas sim, vamos ficar na lógica burguesa” 
Julgamento negativo: estima social, invocado, de capacidade 
“não vejo que vocês estejam maravilhados oh, que desilusão” 




A Apreciação avalia o valor semiótico das coisas do mundo, os alvos de avaliação estão mais voltados 
a coisas, a objetos, a eventos performativos, a criações artísticas ou não artísticas, a fenómenos 
naturais, estados-de-coisas, etc., porquanto o que importa é o valor estético das coisas, associados à 
forma, ao conteúdo, à aparência, à impressão estética que objetos ou pessoas podem causar na 
nossa forma de ver o mundo real. Na Apreciação, assim como nas outras categorias da Atitude, as 
avaliações também podem ser negativas ou positivas. 
Apreciação negativa, composição, complexidade (ironia) 
“isto é um capítulo fantástico da gramática que se chama regência verbal” 
“tema fascinante não é?” 
Apreciação negativa, reação, qualidade 
 “lamento, também não é um dos meus temas favoritos” 
Apreciação positiva, valor social 
 “mas é um tema importante” 
O sistema da Apreciação subdivide-se em três domínios, a reação, a composição e o valor social 
(valuation). A reação está associada a uma ligação afetiva, a composição tem a ver com a perceção 
numa perspetiva da ordem, e o valor social está ligado à cognição (as opiniões consideradas). Há uma 
grande proximidade entre a variante Reação e a categoria do Afeto, dado pelo carácter afetivo que 
implica as duas, porém, o Afeto diz respeito àquilo que sentimos, a Reação representa o mecanismo 
que faz sentir/apreciar qualquer coisa positiva ou negativamente. 
Da mesma forma, é importante distinguir entre o Julgamento (de capacidade) da variante de Valor 
Social, já que, por um lado, ambos consideram a capacidade de alguém poder criar alguma coisa ou 
desempenhar um papel, porém, não se pode esquecer que o primeiro julga um comportamento e a 
segunda avalia alguma coisa. No exemplo a seguir, achar ou não algo generoso é decidido pela 
cultura e sociedade na qual estamos inseridos, portanto, seria claramente um Julgamento, mas, 
nesse caso, não existe nenhum comportamento a ser avaliado (ou pelo menos nenhum 
comportante), mas bem uma coisa (isso) a ser apreciada (Apreciação positiva de valor social). 
 “isso é, eu acho isso extremamente generoso” 
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3.1.4.CORRELAÇÕES E COMPLEXIDADES 
Para as categorias da Atitude, os termos propostos (Martin & White, 2005) são, de um lado, 
orientado à pessoa que sente, portanto, ao “sentidor”, mas não só de emoção, também de 
julgamento e de apreciação, denominado avaliador; do outro lado encontra-se a coisa, a pessoa, o 
fenómeno, a situação avaliada. Por conseguinte, os termos gerais para estas entidades dentro da 
Atitude são estes dois, avaliador e avaliado. Contudo, consoante a preferência dos investigadores, 
decidiu-se por excluir desta classificação a categoria do Afeto, atribuindo os seguintes termos 
“sentidor” (emoter) e “desencadeador” (trigger) na respetiva ordem. 
Um aspeto pertinente de alusão sobre estas categorias reside no facto de o Afeto se referir a estados 
e respostas emocionais, logo, a sua expressão é o sentimento do próprio falante/escritor (produtor 
do texto), daí que tal manifestação – sendo ela subjetiva – atribui ao texto um carácter 
personalizado, fator que evidencia a posição avaliativa do autor no texto. No caso do Julgamento e 
da Apreciação, como os valores avaliativos estão orientados para uma entidade externa ao locutor, a 
tendência é que seja expresso de maneira mais implícita e menos personalizada, na medida em que 
o avaliador não pretende ser localizado no seu texto, o que faz com que o enunciado projete um 
forte grau de objetividade. 
Muitas vezes, os recursos que expressam Afeto são chamados a indicar julgamentos, principalmente 
«em determinados contextos, enunciados que traduzem a vitimização de um ou mais participantes» 
poderem incitar um «JULGAMENTO positivo» (Avelar, 2008: 125). 
Entre o Afeto e a Apreciação também existem algumas ocorrências que podem levantar dificuldades 
de identificação. Sabendo que a Apreciação partilha características semelhantes à do Julgamento, 
quando expressa por atributos que contêm em si resquícios afetivos, perde aquela propriedade mais 
objetiva, causando incertezas de cariz analítico.  
Ainda com a Apreciação, a avaliação estética também pode recair sobre pessoas, contanto que não 
envolva avaliação moral e ética, estando a avaliação confinada apenas aos aspetos físicos das 
pessoas (bonito, feio, impressionante, etc.). Não obstante, entre as categorias da Apreciação e do 
Julgamento haverá casos claros de ambiguidades, em tais casos, há que se perguntar se a avaliação 
recai sobre o comportamento humano ou sobre um produto do comportamento humano. A seguir, 
White propõe uma maneira de olhar para tais complexidades  
(…) we need to insist strongly upon the importance of the atual textual context in which 
such values occur. What has been stated earlier in a text may well guide us towards 
seeing a particular value as more about human behaviour (and hence involving 
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JUDGEMENT) than about the aesthetic qualities of some entity (and hence involving 
APPRECIATION) … (White, 2005: 3 5) 
Para concluir, as três categorias da Atitude, constituem elas próprias a representação da emotividade 
na língua. A propósito disto, Martin (2003) problematiza a questão de o Julgamento e a Apreciação 
serem o jeito que os falantes encontraram para “institucionalizar9” o Afeto. Assim, o Julgamento 
representa «o sentimento institucionalizado do Afeto enquanto valores éticos e morais», e a 
Apreciação representa «o sentimento institucionalizado enquanto valor estético» (Avelar, 2008: 
127). 
Por representar a Atitude uma ferramenta relevante na identificação e análise das diferentes formas 
que as “comunidades de sentimentos” têm para expressar as emoções, ela torna-se um mecanismo 
de extremo interesse para a aplicação ao ensino de línguas, já que se um professor estiver consciente 
destas diferentes maneiras de manifestação saberá posicionar e orientar o aprendente em tais 
questões. Por outro lado, tal como proposto por Avelar (2008: 129), poder-se-ia tirar proveitos das 
dificuldades geradas na identificação das categorias atitudinais, propondo atividades criativas que 
ocasionem debates sobre os aspetos avaliativos na língua alvo. 
3.2.COMPROMETIMENTO 
O Comprometimento abrange, no quadro da Teoria da Avaliatividade, toda a gama de recursos 
através do qual o falante/escritor acerta e negoceia a aceitabilidade dos seus enunciados. Dentro do 
conjunto de recursos encontram-se a modalidade, a atribuição, a concessão, a polaridade, a 
atenuação/intensificação, entre outras categorias gramaticais.  
Partindo do pressuposto teórico de Bakhtin (1981) e de Voloshinov (1995), em que ambos coincidem 
no postulado de que qualquer manifestação verbal é de natureza social – seja ela escrita ou oral. 
Portanto, toda produção em língua congrega em si uma essência dialógica e, logo, “heteroglóssica”. 
Dialógica porque um texto é realizado sempre a pensar em potenciais ouvintes/leitores, logo, faz 
sentido que ele seja construído de maneira a estabelecer uma linha de entendimento mútuo entre o 
locutor e o alocutário, a fim de o primeiro conseguir antecipar a reação do segundo relativamente às 
propostas ou proposições feitas, bem como a validação ou aceitação das mesmas (através de 
argumentos que as justifiquem).  
                                                          
9
 Por institucionalização (ou recontextualização) entende-se a forma como as diferentes “comunidades de 
sentimentos” meneiam a manifestação sentimental do pensamento, desde expressões fixas nas línguas até a 
indicação mais simples de uma vontade. (Avelar, 2008: 128). 
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O termo “heteroglóssico” remonta à questão da intertextualidade; trata-se da possibilidade de 
introduzir outros textos ou outras vozes num texto particular – admissão de alternativas dialógicas – 
ou de um espaço atribuído pelo falante/escritor a outras vozes, espaço que ele pode decidir abrir ou 
fechar consoante ao que deseja marcar. Esta segunda aceção é adotada por Martin e White (2005) 
para definir o Comprometimento como um mecanismo utilizado para abrir ou fechar o espaço 
dialógico na interação. O que está em jogo é a posição intersubjetiva que o falante/escritor assume 
no texto para lançar opiniões, pontos de vistas, etc., influenciados por comunidades de valores 
partilhados ou por fatores ideológicos  
O COMPROMETIMENTO envolve, nesta perspetiva, recursos eminentemente dialógicos, 
na medida em que permitem ao falante intervir num enunciado para referir ou invocar 
representações ou pontos de vista e projetá-los em função do passado ou futuro da 
interação, texto ou enunciado em curso. O falante (oralmente ou por escrito) é entendido 
enquanto entidade comprometida dialogicamente. (Avelar, 2008: 131) 
O constructo teórico da categoria do Comprometimento está dividido em dois domínios da 
interação, a contração dialógica por um lado e, por outro lado, a expansão dialógica. Tais conceitos 
originam-se da proposta de Bakhtin, a qual consiste na distinção do texto (ou enunciado) enquanto 
um «discurso autoral (…) incapaz de interagir com outras vozes», ou enquanto um «discurso 
internamente persuasivo, dialógico na sua essência», (ibidem: 132). Os dois domínios dizem respeito 
à abertura ou fechamento do espaço dialógico, este espaço é marcado pela relação entre o locutor e 
os seus potenciais alocutários 
Engagement resources present the speaker/writer as dialogistically engaged. The nature 
of this engagement can differ according to whether the Engagement value employed 
presents the speaker as opening up the dialog to more or less divergent positions or as 
closing it down so as to suppress or at least limit such divergence. (White, 2005: 5 10) 
Dessa forma, consoante as categorias de realização do Comprometimento, o espaço dialógico estará 
mais propiciamente aberto ou fechado. 
3.2.1.CONTRAPOSIÇÃO: NEGAÇÃO E CONTRA-EXPECTATIVA 
Desde uma perspetiva dialógica, a oração negativa não é necessariamente o oposto à positiva, visto 
que a negativa alberga valores positivos; da mesma perspetiva, a positiva não implica, 
necessariamente, uma negativa. Dessa forma, a Negação representa uma posição dialógica 
alternativa à positiva, a qual pode ser reconhecida ou rejeitada «from a dialogistic perspetive, we can 
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see Denial (negation) as a resource for introducing the alternative positive position into the dialog, 
and hence acknowledging it and engaging with it, and then rejecting it» (White, 2005: 5 3). 
 (…) Fora isso nunca ninguém foi a uma tourada, não é? Alguém já foi a uma tourada? Para 
mim também seria uma coisa completamente estúpida para fazer, mas isso cada um tem o seu 
gosto (…)10 
O valor negativo contido no enunciado (fora isso nunca ninguém foi a uma tourada não é?) é 
dialógico na medida em que o locutor recorre e responde ao mesmo tempo, sobre uma questão de 
uma tradição (que é a corrida de touros) marcada pelo impasse social entre a aceitação e a 
abominação. Nesse caso, o autor mostra-se claramente numa posição alternativa àqueles que vão às 
touradas – expresso na sequência do enunciado. Esse valor negativo invoca também as opiniões ou 
convicções pessoais acerca da questão das touradas, além de o falante/escritor deixar claro a sua 
opinião, ele está a discordar de um dos lados desse “impasse”, expondo o seu enunciado como uma 
resposta. 
No caso da Contra-Expectativa, o valor posto no enunciado refere-se a uma substituição ou 
suplantação da proposição que se esperava, tal como afirma White (2005), o carácter dialógico 
reside na posição alternativa a qual pode ser recusada (expectativa rejeitada). As categorias 
representativas desses valores são os adjuntos de comentários, tais como inesperadamente, 
estranhamente, paradoxalmente, surpreendentemente, etc.   
 “estranhamente, eu gostei muito de Trier, que é uma cidade tão pequena (…)”11 
Da mesma forma, ainda a representar a Contra-Expectativa, estão os recursos ao serviço da 
concessão, como por exemplo, «todavia, porém, contudo, entre outros», e de valores próximos à 
representação da concessão, como em alguns casos o uso de advérbios como «só, apenas, já, 
mesmo, ainda, etc.». 
Muito associada ao tráfico de droga, Ciudad Juarez sempre teve elevados níveis de 
violência. Mas o fenómeno agora em questão é de um macabro sem igual (Expresso, 26-
06-2012)12. 
                                                          
10
 Exemplo retirado do corpus deste trabalho, a propósito de uma introdução feita pelo docente sobre o tema 
das touradas. 
11
 Exemplo retirado do corpus. 
12 Origem no artigo http://expresso.sapo.pt/dezenas-de-raparigas-mortas-sem-razao-aparente-num-lugar-
onde-ha-anos-isso-era-rotina=f735264#ixzz1yuPILZgJ 
 





Por Pro-Posição entende-se as inferências que ao invés de estarem sujeitas a aceitação ou rejeição – 
e assim minimizar eventuais discordâncias com os potenciais alocutários – limitam o escopo de 
alternativas dialógicas no discurso, criando dificuldades para o interlocutor em manifestar qualquer 
ponto de vista contrário à proposição ou proposta. 
Dentro do domínio da Pro-Posição, a Expectativa Confirmada remete a que o locutor quando infere 
num enunciado o faça a fim de exprimir uma concordância – que o mesmo considera tácita – com 
aquilo que é consensual dentro de uma mesma comunidade de valores e crenças partilhadas, tal 
efeito retórico resulta na sensação por parte do interlocutor em ver-se incluído nessa concórdia 
generalizada. Os recursos mais representativos desta categoria são locuções como «com certeza, 
certamente, sem dúvida, é claro, decerto, etc.». 
Uma coisa é certa: esse tipo de crime tornou-se moda. Dir-se-ia que todos os motivos são 
bons para matar mulheres jovens - são quase sempre jovens e magras, com bom aspeto. 
(fonte citada acima)  
Da mesma forma, quando o falante/escritor interpola diretamente no seu próprio texto (oral ou 
escrito), tomando de maneira explícita a responsabilidade sobre o mesmo, trata-se do 
Pronunciamento. Da perspetiva dialógica, as formulações do Pronunciamento assumem um carácter 
prospetivo, com efeito, o autor aumenta o custo interpessoal de qualquer rejeição ou dúvidas acerca 
do seu enunciado numa futura interação, isto é, estas formulações assumem um carácter contrativo 
na medida em que elas desafiam, confrontam e resistem a qualquer alternativa dialógica particular. 
O Pronunciamento pode ser manifestado através de adjuntos de comentários de intensificação e 
algumas locuções com valor semelhante, por exemplo «realmente» ou «com efeito, de facto, etc.» 
“eu acho que Lisboa é mais bonita”13 
O Pronunciamento ainda pode ser expresso por um tipo de interferência direta e explícita, o locutor 
pode vincar ainda mais a impossibilidade de desacordo, utilizando expressões que encurtam o 
espaço dialógico na interação que está a ter lugar. Tal como postula Avelar (2008), em situações cujo 
registo é mais formal, e existe uma voz de autoridade por trás do mesmo, o uso de formas como 
                                                          
13
 Exemplo retirado do corpus. 
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“com certeza que está de acordo”, “certamente que concorda comigo”, “todos nós sabemos que”, 
etc., são demonstrações correntes da categoria do PRONUNCIAMENTO empregues para este fim14. 
É bom lembrar que, até ao advento da troika, o dia a dia do Estado (salários, subsídios e 
afins) foi alimentado por aumentos de impostos e emissões de dívida. Como já se 
percebeu, esses dois caminhos chegaram ao final da linha. (Expresso, 26-06-2012) 
A noção de Endosso também remonta a um acordo tácito que o falante/escritor adota relativamente 
ao que é consensual numa comunidade de valores e crenças partilhadas, as proposições são 
projetadas como corretas, válidas, irrefutáveis e, sobretudo, justificáveis. Outra característica do 
Endosso é que o locutor ou a voz autoral, além de assumir a responsabilidade sobre o seu enunciado, 
pode também partilhar essa responsabilidade com alguma outra fonte citada. Os recursos 
linguísticos representativos desta subcategoria são os processos verbais e suas respetivas 
nominalizações (demonstrar, afirmar, dizer, expor, mostrar, etc.) ou (afirmação, demonstração, 
exposição, etc.). 
“eu acho que há uma química entre nós, porque acho que todos nós gostamos de 
comida…”15 
3.2.2.PONDERAÇÃO 
Depois de ter exposto as categorias que desafiam a capacidade dialógica do ouvinte/leitor através da 
contração deste espaço dialógico na interação, passemos agora a descrever os processos que 
remetem a uma abertura do mesmo espaço. A Expansão, ao contrário da Contração, convida e 
permite a que os potenciais interlocutores intervenham na interação e até alterem a essência 
interlocutória da mesma, como no caso da Ponderação. 
Ao serviço desta categoria estão itens como (i) formulações que insinuam certa evidência assertiva 
na interação, como “parece que”, “aparentemente”, “a evidência sugere que”, etc.; (ii) formulações 
com modais de probabilidade e expressões relacionadas como “eu acho”, “eu suponho”, 
“provavelmente” e ainda (iii) certas ocorrências de uso retórico como boatos (DIZ-QUE) nas quais a 
responsabilidade recai sobre vozes exteriores ao discurso como “ouvi dizer que”, “diz-se que”, “é 
sabido que”, etc. 
 Parece que / Provavelmente / Ouvi dizer que vai chover 
                                                          
14
 Tais expressões estão muito conectadas ao registo oral, especialmente no género debates televisivos. 
15
 Exemplo retirado do corpus. 
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Contudo, é importante referir que existem outras perspetivas acerca das escolhas destas 
formulações. Da perspetiva interactivista, o locutor utiliza estas expressões para proteger o seu 
discurso ou ato de fala, deixando transparecer que o conteúdo do seu enunciado é pelo menos 
provisório ou incerto. Do ponto de vista da lógica formal, estas formulações são lidas com uma 
referência à noção de verdadeiro/falso que auxilia o locutor a não se comprometer com a veracidade 
do seu enunciado.  
De qualquer forma, todas estas formulações operam dentro de uma estrutura que visa qualquer ato 
comunicativo com uma forma de autoexpressão, onde o principal propósito do falante é transmitir 
os seus valores e crenças interiores para o mundo exterior. Assim, como no exemplo parece que vai 
chover, o locutor revela um estado atual do seu pensamento ou tenta comunicar através do seu 
conhecimento ou crença, presumivelmente o que está em jogo é a incerteza do falante ou até 
mesmo a falta de compromisso que o mesmo deseja ter acerca da veracidade da informação. A 
leitura também pode estar condicionada ao facto de estamos a falar de um profissional da 
meteorologia (conhecimento) ou de um leigo no assunto (crença). 
Para finalizar, da perspetiva dialógica, a funcionalidade de todos estes recursos só resulta se estes 
forem vistos nos termos da negociação do espaço dialógico, empreendida pelos falantes de qualquer 
língua. Em jeito de síntese, tais recursos cumprem uma funcionalidade dialógica. Ao utilizar tais 
formulações, os falantes apresentam o seu enunciado como uma contingência de cariz individual e 
subjetivo, sendo esse enunciado compreendido, portanto, como a preferência dentre uma gama de 
possibilidades. Assim, o locutor abre o espaço de alternância dialógica para eventuais respostas, 
divergentes ou não, por parte dos possíveis destinatários. 
3.2.3.ATRIBUIÇÃO E A VOZ EXTERNA 
Tendo em conta o que foi visto até agora dentro do Comprometimento, a negociação do 
posicionamento ou espaço dialógico tem sido construída por uma voz autoral que coincide com a voz 
interna do texto (oral ou escrito), domínio no qual todas as categorias expostas até aqui inserem-se, 
a isto chamamos de discurso interno (intravocalisation). Não obstante, existe um segundo canal, que, 
por sua vez, é a divergência do mesmo fenómeno, isto é, a voz autoral não coincide com a voz 
interna, mas bem com outra(s) voz(es) externa(s), retirada de outras fontes ou textos 
(extravocalisation), ao que chamamos de discurso externo. A Atribuição trata-se dos recursos que 
introduzem explicitamente tais vozes externas no texto, onde as declarações são referências ou 
citações destas mesmas vozes. 
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Para além da característica heteroglóssica da Atribuição – na medida em que se introduz vozes 
adicionais no discurso – é também de se considerar a complexidade que implica a função retórica 
desta categoria, interessa saber como o falante/escritor trabalha a relação dele com as outras vozes, 
e como ele as utiliza para se posicionar dialogicamente frente aos seus reais ou hipotéticos 
participantes da interação. 
Os realizadores Oliver Stone e Michael Moore, o escritor Noam Chomsky e o ator Danny 
Glover são algumas das celebridades que assinaram petição ao Governo equatoriano a 
pedir que conceda asilo político ao fundador do WikiLeaks. (Expresso, 26-06-2012)16 
É comum estabelecer uma escala de valores da Atribuição, tal graduação resulta da autoridade da 
voz citada e, por outro lado, depende do valor de apoio ou desapoio (endosso/desendosso) que o 
autor dá ao material atribuído. Por exemplo, no topo da escala encontrar-se-á um enunciado em que 
coincida uma voz de autoridade elevada juntamente com o endosso a indicar a responsabilidade 
partilhada entre o locutor e a fonte citada; ou, como formula Avelar (2008: 138), no «grau mais baixo 
estará a probabilidade (personalizada) e, no grau mais elevado de atribuição externa, estará o que se 
pode chamar de atribuição inserida». 
Para uma arrumação desta escala, o mesmo autor propõe o seguinte:  
Atribuição inserida do discurso externo 
Segundo o especialista, o que a criação dessa rede demonstra é que é possível partir da 
análise de dados individuais dos elementos de cada espécie para construir um "Facebook 
para animais". (iOnline, 26-06-2012)17 
Atribuição assimilada do discurso externo 
 Alguma coisa sustenta/apoia/etc. outra coisa 
Citativos (DIZ-QUE) 
Sobre o que pode resultar desta iniciativa, o sociólogo diz que o “congresso é soberano e 
ninguém pode ainda prever o que vai resultar daí. (iOnline, 26-06-2012)18  
Atribuição testemunhal 
                                                          
16 Fonte em: http://expresso.sapo.pt/famosos-norte-americanos-pedem-ao-equador-asilo-para-
assange=f735480#ixzz1yukwpf3G 
17 Fonte em: http://www.ionline.pt/iciencia/investigadores-britanicos-criam-facebook-aves 
18
 Fonte em: http://www.ionline.pt/portugal/deputados-ps-subscrevem-texto-contra-pais-amarrado-troika 
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A veracidade das afirmações de Ed foi confirmada ao site “Politico” por várias pessoas 
presentes na convenção, entre elas o diretor legal do ADC. (iOnline, 26-06-2012)19 
Probabilidade não-personalizada 
 Aquele que é, provavelmente, o diário mais famoso do mundo está a braços com uma 
polémica de contornos inéditos, depois de ter sido acusado de ser o principal culpado da 
morte de um jornalista durante a cobertura da revolta na Síria. (mesma fonte do exemplo 
acima) 
Probabilidade personalizada 
 Eu acredito/creio/penso, etc. 
Ainda de acordo com o mesmo autor, numa aplicação didática para o ensino de línguas, é 
interessante olhar para a maneira como os aprendentes vão construindo e adquirindo o uso destas 
ferramentas para se afastar do conteúdo do seu texto, ou para o apoiar, assumindo total 
responsabilidade sobre o mesmo. Como o aprendente oscila entre o endosso e desendosso para 
manipular a interação e posicionar-se dialogicamente, de acordo com as competências discursivas 
que ele vai adquirindo ao longo da sua aprendizagem, do conhecimento que tem sobre os seus 
parceiros dialógicos, da cultura, etc. 
3.3.GRADUAÇÃO: FORÇA E FOCO 
A categoria da Graduação forma um conjunto de recursos que definem a força, o foco, o tom e a 
intensidade de um enunciado, suavizando ou acentuando as avaliações que aplicamos no ato 
comunicativo. A semântica da Graduação é essencial na teorização dos elementos avaliativos, posto 
que todas as categorias da Atitude partilham a característica comum de serem graduáveis, como 
também é o caso do Comprometimento, cujo grau de envolvência do locutor com o texto e com os 
seus alocutários depende de uma escala de valores marcada no enunciado. De facto, como propõe 
Martin, a Atitude e o Comprometimento representam domínios de graduação que divergem 
consoante à natureza do significado a ser graduado. Em outras palavras, os recursos da Graduação 
ajustam o volume, aumentando ou diminuindo o valor das avaliações que podem conter no discurso. 
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 Fonte em: http://www.ionline.pt/mundo/siria-se-eu-morrer-hoje-the-new-york-times-sera-culpado 
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3.3.1.FOCO: ACENTUAÇÃO E SUAVIZAÇÃO 
O subsistema Foco está ao serviço da graduação de itens não-graduáveis, ou seja, ele define a 
barreira entre os elementos suscetíveis e não-suscetíveis de graduação. A categoria do Foco está 
relacionada diretamente com o significado ideacional, portanto, ela está codificada em categorias 
experienciais que podem representar uma graduação atitudinal. Melhor especificando, esta 
categoria trabalha com a graduação de protótipos, quer seja ao acentuar uma entidade cujas 
propriedades formam um modelo padrão – por exemplo, um pai de verdade ou um verdadeiro amigo 
– quer seja ao suavizá-la (esse pai é um tanto louco / eles tocaram uma espécie de jazz).  
Trata-se, portanto, de o Foco também poder graduar elementos atitudinais prototipicamente, nesse 
caso, estamos diante de uma categoria que constitui a codificação da Atitude, «When the term being 
graduated according to prototypicality is already explicitly attitudinal . The rhetorical effects varies 
according to whether the value is sharpening or softening» (Martin e White, 2005: 139). Nestas 
situações, a natureza da Atitude evocada será determinada pela semântica da categoria graduada.  
Quando a Acentuação é empregue, o objetivo é indicar a máxima investida da voz autoral na posição 
avaliativa – seja ela negativa ou positiva – e alinhar fortemente o interlocutor dentro dessa posição 
de valor pretendida. O locutor marca com isso uma solidariedade com aqueles que partilham da 
mesma opinião 
 um verdadeiro amigo / bastante honesto 
Quando a Suavização é empregue – especialmente no caso de uma avaliação negativa – o objetivo 
do locutor é de se conciliar com os interlocutores, mantendo a solidariedade com aqueles que têm 
opiniões contrárias 
 O discurso proferido beirou a irracionalidade 
A Suavização, enquanto categoria graduadora de uma avaliação positiva, levanta algumas questões 
complexas relativamente às estratégias de uso, já que normalmente a suavização de valores 
positivos ocorre em momentos interativos interpretados como potencialmente problemáticos para a 
manutenção da solidariedade entre o locutor e os seus possíveis alocutários. 
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3.3.2.FORÇA: INTENSIFICAÇÃO E ACENTUAÇÃO 
Normalmente, a Força está associada à intensificação e quantificação. Enquanto intensificação, ela 
gradua qualidades ou processos (através de adjetivos ou verbos), enquanto quantificação, mede a 
graduação numérica das coisas (associadas aos nomes). 
A Força segue uma escala topo-base que vai do mais forte (Intensificação) ao mais fraco (Atenuação), 
esta atinge toda a gama de significados graduáveis, seja através do léxico superlativo, comparativo, 
da repetição, etc., seja através de elementos paralinguísticos. Através de uma incursão mais 
detalhada e complexa sobre a Força, chega-se à classificação de subcategorias como a Intensidade, a 
Quantidade e a Valorização. 
A Intensificação estende-se a dois modos – isolamento e difusão. No caso do isolamento, estes 
desempenham a função de ajustadores do nível de intensidade (seguindo a escala de cima para baixo 
e de baixo para cima), tal como o próprio nome sugere, tais itens dão-se de forma isolada 
um pouco / um tanto quanto / relativamente / bastante /muito /extremamente / 
inteiramente miserável 
No caso da difusão, não existem separações por escala das formas lexicais, a escala representa o 
significado num único termo. A intensidade, nesta ótica, é representada por uma sequência de 
termos que se relacionam semanticamente 
 Qualidades 
 satisfação / contentamento /deslumbramento 
 Processos 
 A água respingava / fluía / emanava / jorrava da torneira 
 Modalidade 
 raramente / ocasionalmente / às vezes / muitas vezes / sempre 
A Intensificação ainda pode dar-se através da repetição 
 ela chorou, chorou, chorou tanto, que dormiu  
A metáfora gramatical também é um recurso aplicável à Intensificação 
 Os preços dispararam no último trimestre (subiram muito) 
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 Aquele político presta um serviço transparente à sociedade (honesto) 
A Quantificação gradua, por sua vez, itens relacionados ao cálculo numérico (muitos / dois, etc.), de 
massa (minúsculo / gigante, etc.) e de extensão. No caso da extensão, está em jogo a proximidade 
no tempo (recém chegado) e no espaço (bairros vizinhos) por um lado e, por outro lado, a 
distribuição no tempo (debate de curta duração) e no espaço (uma ideia disseminada). 
Também na Quantificação se encontra a noção de itens isolados (isolamento), ou locuções análogas 
a alguns quantificadores, como é o caso de “uma multidão de pessoas” vs. “milhares de pessoas”; 
estes tipos de quantificações costumam ser classificados de figurados ou não-figurados, e aplicam-se 
a todas as subcategorias da Quantificação. 
Numa escala de cima para baixo, a Força é chamada a desempenhar a função (atitudinal) de 
estabelecer a solidariedade entre o falante/escritor e a sua respetiva comunidade de valores 
partilhados (o falante está envolvido ao máximo). Numa escala de baixo para cima, o efeito é o 
inverso, já que o locutor se envolve parcialmente na posição avaliativa referenciada. 
A seguir, apresentamos um sumário das realizações de intensificação/diminuição do teor avaliativo 
dos enunciados: 
i) Aplicáveis a qualidades e processos; 
ii) A maioria dos elementos graduadores de qualidades são de cariz atitudinal, no 
caso de processos o não é; 
iii) A realização pode ser feita através de itens isolados, através de difusão semântica, 
ou ainda através de repetições; 
iv) Como a graduação realiza-se muitas vezes por itens de valor figurado, a relação 
com a metáfora gramatical é também usual nas línguas; 
v) Realização através da morfologia comparativa e superlativa; 
vi) A graduação pode dar-se ainda por itens pré-modificadores de adjetivos; 
vii) Por alguns grupos verbas modificados por advérbios. 
4.ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
Foi apresentada uma esquematização resumida do que é a Teoria da Avaliatividade, este esquema 
será desconstruído e mais detalhado na sequência do capítulo de discussão dos dados, onde se 
avaliará todo o texto produzido pelos leitores de PLE. Importa, por enquanto, saber que esta 
ferramenta avaliativa tem provado ser de grande valia ao dar conta (numa descrição rigorosa) de 
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todas as questões avaliativas existentes em sistemas linguísticos. Tem mostrado ainda ser, dentre os 
muitos estudos sobre o discurso avaliativo, um modelo coeso e eficiente, o qual pode ser facilmente 
adaptado às novas abordagens de ensino, porque permite uma análise em rede das categorias 
semânticas que manifestam Atitude, que ajustam o nível das mesmas (Graduação) e que decidem os 
papéis (relacionando-os entre eles) de quem participa na comunicação (Comprometimento). O uso 
de uma ferramenta como a Avaliatividade facilita, desde uma análise mais superficial até uma mais 
aprofundada, a descoberta de como os significados são trabalhados e construídos por sistemas de 
escolhas, ou seja, a descoberta de que todo o ato comunicativo resulta de escolhas (semânticas e 
léxicogramaticais) que o falante emprega consoante aquilo que ele deseja vincar na comunicação em 
curso, qualquer que seja ela. 
Seguindo a mesma linha, numa abordagem de aplicação mais virada à didática do ensino de línguas 
estrangeiras, torna-se pertinente citar algumas correspondências entre os níveis de proficiência dos 
aprendentes com as respetivas categorias da Avaliatividade  
É legítimo antever que o trabalho sobre a Atitude em texto é suscetível de se realizar em 
níveis menos avançados, enquanto o Comprometimento (até porque implica, sobretudo, 
o texto escrito) sugere ser um tópico característico dos níveis mais elevados. Avelar (2008: 
144) 
Tal facto justificará a presença – mais ou menos forte – de certas categorias relativamente a outras, 
no capítulo 3 desta dissertação entraremos mais detalhadamente nesta questão, a qual – com 
certeza – determinará o porquê de terem sido escolhidas certas categorias e não outras. 
Sem dúvidas adicionais, a Teoria da Avaliatividade aplicada ao ensino das línguas é uma área 
completamente nova a explorar, oferecendo uma série de questões que se podem trabalhar em sala 
de aula, nomeadamente desde um nível mais inicial até um nível mais avançado. No decorrer desta 
dissertação, tentaremos propor novas ideias a desenvolver neste campo. 
No capítulo a seguir, apresentaremos o material metodológico adotado para este fim, bem como a 
contextualização exaustiva do contexto de recolha dos dados. Ainda neste âmbito, apresentaremos 
as turmas assistidas, suas respetivas motivações de aprendizagem, uma descrição (desde uma 
perspetiva do investigador) dos perfis interpessoais dos leitores alvo desta análise e a expectativa 
dos mesmos relativamente às suas turmas. Da mesma forma, serão explorados os conceitos de sala 
de aula comunicativa e as novas abordagens comunicativas, correlacionando-os e confrontando-os 
com as estratégias verificadas. 




PARTE I  
1.CONSTITUIÇÃO DO CORPUS  
Relembra-se, ao iniciar uma referência aos aspetos metodológicos, as motivações apresentadas na 
Introdução deste estudo. Tendo em vista aqueles propósitos, demos início ao processo que nos 
levaria à criação e execução deste trabalho. O estudo foi realizado a partir de gravações e assistência 
a aulas de Português para estrangeiros na Universidade de Colónia, na Alemanha e teve como 
horizonte a intenção de, de maneira global, captar o comportamento avaliativo de cada professor, à 
luz da Teoria da Avaliatividade. O corpus é, pois, composto de sequências de falas dos professores 
alvo da investigação e, apesar de ser rico em outro material suscetível de análise, focar-nos-emos 
principalmente nas sequências que introduzem o início de uma tarefa e o fim dela. As sequências 
referidas serão designadas como “pré-sequência” (momentos prévios à criação de um ambiente para 
a tarefa), “sequência na atividade” e “avaliação de atividade”, respetivamente. Em última análise, 
interessa saber o modo como são pedidas as tarefas em aula, como as mesmas são corrigidas e como 
os docentes procedem às transições entre tarefas. 
1.1.A MONITORIZAÇÃO 
Após o período de organização logística sobre como poderia ter acesso às aulas de português para 
estrangeiros, e logo a aprovação para tal, dei início às gravações em áudio destas aulas. Foram 
assistidas duas turmas de nível Intermédio20, no período inicial do semestre de inverno – de inícios 
de novembro de 2010 a finais de fevereiro de 2011 – até o término do mesmo. Para além das 
gravações, também foram feitos vários apontamentos a fim de direcionar a uma transcrição mais 
fidedigna das aulas, tais notas mostraram-se definitivamente de grande ajuda nos tempos que se 
seguiram até aqui. 
Uma vez que as aulas tinham duração de duas horas e eram dadas duas vezes por semana, o tempo 
global de recolha dos dados consiste em todo esse tempo a multiplicar por quatro, uma vez que 
eram duas turmas, de dois professores distintos. Devido à dimensão que resultaria uma transcrição 
                                                          
20
 O nível Intermédio, neste contexto, corresponde aos descritores A2 e inícios do B1 do QERC. No entanto, 
segundo os docentes, alguns alunos tinham um nível correspondente ao descritor A1. Parece-me relevante 
citar que antes deste nível, existe um outro, denominado nível Inicial, por isso faz sentido que o nível a seguir 
seja o Intermédio, pelo menos na organização daquela instituição. 
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desse calibre, foram escolhidas apenas algumas aulas, nomeadamente aquelas que tendo sido 
gravadas na sua totalidade e com qualidade técnica superior, passaram a constituir o corpus. São oito 
aulas de cada professor, estando as transcrições registadas e distribuídas em quadros com formato 
em grelhas. Nas grelhas encontram-se especificadas apenas as informações pertinentes de análise, 
tal como a indicação das categorias avaliativas, dos alvos de avaliação, dos recursos linguísticos, etc. 
O processo de transcrição das intervenções dos leitores foi iniciado em 2011, logo após o fim da 
assistência às aulas. Como já referido acima, como ajuda complementar para uma transcrição justa, 
foram utilizados alguns apontamentos do investigador como referência. A estes documentos, foram 
anexados outros21 de igual importância, a saber: 
A) A avaliação qualitativa, através de um inquérito em forma de questionário dirigido aos docentes, o 
qual continha perguntas de cariz pedagógico, eram perguntas acerca do grupo; do trabalho do 
professor e evolução do grupo; sobre qual foi o ponto de chegada dos aprendentes; sobre o 
cumprimento dos conteúdos programáticos; sobre a motivação dos aprendentes para a realização de 
tarefas pedidas em aula e para casa; sobre uma avaliação final em relação às tarefas, à performance 
comunicativa do aluno, à perceção e compreensão dos mesmos acerca das tarefas obrigatórias; etc. 
B) O programa do curso, disponibilizado pelos leitores. Note-se que o programa foi elaborado por um 
dos docentes ao longo da sua experiência no Instituto, o qual vem sendo seguido pelos dois docentes 
em questão, embora as variantes sejam diferentes (português do Brasil e português europeu). 
C) As avaliações quantitativas dos grupos, disponibilizadas pelos leitores no final do ano letivo de 
2011. Como é de se supor, mesmo que não definitivos, estes documentos foram valiosos para 
algumas conclusões acerca das hipóteses lançadas neste estudo.  
1.2.O AMBIENTE DE RECOLHA DOS DADOS E MONITORIZAÇÃO  
O processo de recolha dos dados e monitoramento às aulas teve lugar na Universidade de Colónia, 
na Alemanha, onde existe um Instituto de Estudos Portugueses e Brasileiros, designadamente, 
“Portugiesisch-Brasilienisch Institute”22. O Instituto oferece cursos de línguas nas variedades 
europeia e brasileira do português, assim como, cursos de tradução, literaturas de expressão 
portuguesa, etc.  
                                                          
21
 Os documentos estão disponíveis no CD de Anexos da Tese, nomeadamente no Anexo IV. 
22
 Acesso à página em: http://www.pbi.phil-fak.uni-koeln.de/ 
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No âmbito dos Estudos Românicos, existem dois cursos de licenciatura e mestrado que servem de 
ponte para a demanda de aprendizagem do português, efetivamente, “Ciências Regionais da América 
Latina” e “Filologia Românica: Portuguesa”. No primeiro citado, o português e o espanhol costumam 
ser as línguas disponíveis. De acordo com a preferência dos alunos, podem decidir o estatuto destas 
línguas, nomeadamente a língua de primeira opção e a língua de segunda opção. A língua que tiver o 
estatuto de primeira opção será estudada até o fim da licenciatura, já a língua de segunda opção será 
estudada até o nível Intermédio. É importante esclarecer que, tal como informado pelos leitores, o 
português foi, na maioria dos casos, escolhido como língua segunda.  
Na licenciatura de “Filologia Românica: Portuguesa”, a aprendizagem do português passa a ser o foco 
do estudo. Nesse caso, os alunos são obrigados a frequentar, até o fim, todos os níveis de ensino do 
português. Em tal âmbito, o português alcança um estatuto (pelo menos de frequência e 
obrigatoriedade) mais elevado do que aquele verificado na primeira licenciatura. 
Note-se que a maioria dos alunos inscritos fazem parte da primeira licenciatura – “Ciências Regionais 
da América Latina” – e que dentro deste quadro, a maioria escolheu o espanhol como língua 
principal, o que faz com que a língua portuguesa perca um pouco o seu espaço em comparação à 
língua espanhola, a título de exemplo. Esse dado também pode resultar numa diminuição da 
persistência e motivação na aprendizagem da língua, existem muitos alunos que só frequentam as 
disciplinas mais exigentes23 da licenciatura; outros casos em que o interesse dos mesmos é quase 
inexistente; outros casos em que a motivação é apenas trabalhada no diminuto espaço da aula, e 
assim por diante. Todos estes fatores contribuem para uma sala de aula muito pouco ou nada 
homogénea, no que se refere ao nível de proficiência em língua, de motivação, de interesses, etc., 
tornando a própria organização dos conteúdos algo caótico.  
Tal como ressaltou um dos leitores alvo – no questionário24 (c.f. anexo IV) de descrição 
pormenorizada do grupo – embora o português seja disciplina obrigatória, não é considerada mais 
importante do que outras disciplinas, cujas dificuldades e exigências são muito maiores. Devido a 
isso, muitos aprendentes perdem a motivação/concentração para com o curso de português, o que 
leva, invariavelmente a uma perda substancial na demanda do idioma como língua estrangeira. Dito 
de outro modo, o sistema da licenciatura, tal como está feito, confere ao português um estatuto 
mais baixo relativamente a outras áreas do saber. De uma maneira ou de outra, estes 
                                                          
23
 Entenda-se como “disciplinas exigentes” aquelas cujos conteúdos são considerados mais complexos, do 
ponto de vista dos alunos. Essa informação foi concedida pelos dois leitores. 
24 Um pouco mais adiante, neste mesmo capítulo, serão apresentadas, de maneira a percebermos melhor, as 
características de cada grupo do intermédio desde o ponto de vista do professor.  
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acontecimentos interferem nas diferentes motivações e interesses regidos pelos alunos para a 
frequência e permanência no curso durante todo o semestre.  
1.2.1.O NÍVEL DE PROFICIÊNCIA DO GRUPO 
As turmas alvo da investigação eram de nível Intermédio, oscilante entre os descritores A2 e B1 do 
QECR. O Intermédio não foi escolhido aleatoriamente, pelo contrário, a sua eleição deveu-se ao facto 
de ele representar uma etapa problemática de caracterização, por um lado porque se teria pouco 
conhecimento – especificamente no âmbito em questão – acerca do percurso curricular de 
competências na língua alvo de cada aluno, isso fez com que se concentrasse neste nível uma turma 
muito heterogénea. Por outro lado, por ser um nível onde é mais notória a presença de divergências 
referentes às motivações de cada aprendente. Portanto, o nível Intermédio pode representar um 
desafio maior, especialmente quando se tratar de alvo de análise. Outro motivo assenta-se na 
proposta de analisar o discurso do professor, e não a interação propriamente dita entre o professor e 
os alunos, pelo que a escassa produção em língua dos aprendentes conta (aqui) apenas como o 
resultado do cumprimento de objetivos, não servindo para a investigação. 
1.2.2.OS DOCENTES 
Um dos leitores envolvidos no estudo é falante da variante do português europeu, outro da brasileira 
– fator que não será tido em conta ao longo do trabalho já que ambos seguem o mesmo programa 
para as respetivas turmas, e mais, trabalham em conjunto para a criação de alguns materiais, para o 
desenvolvimento de certas atividades, etc. Tal parceria resulta na constante troca de saberes e 
aprendizagens que os mesmos vão reunindo ao longo do semestre acerca dos alunos, das 
dificuldades dos mesmos, etc., repercutindo na procura de soluções para turmas de interesses tão 
marcadamente diferentes e de níveis tão desiguais.  
Tal como se pode constatar, os professores falavam muito entre eles sobre as experiências com estes 
dois grupos. Embora os dois tivessem problemas diferentes, coincidiam no aspeto motivação, 
segundo eles, tornava-se cansativa a constante incitação levada a cabo pelos dois nos momentos de 
realização das tarefas. Contudo, afirmaram ter havido nas aulas alunos muito diferentes, mais 
aplicados e motivados a aprender a língua. O que reforça a ideia de uma sala de aula complexa e 
exigente. 
 




A somar o tipo de metodologia escolhida mais a ferramenta de análise discursiva – a Avaliatividade – 
deu-se um passo considerável em direção a uma descrição pormenorizada de todo o discurso 
avaliativo levado a cabo pelos professores em aula. Em consequência disso, pretendemos chegar a 
uma arrumação e classificação dos elementos disponíveis na língua, de maneira a sugerir uma nova 
roupagem na didática do ensino do português.  
A Teoria da Avaliatividade foi escolhida como ferramenta principal por esse motivo, por albergar em 
seu âmago todas as possibilidades de descrição da postura subjetiva de um falante. Neste caso em 
particular, graças a aplicação da Teoria, poderemos dar conta das manifestações interpessoais 
encontradas no discursos destes professores, assim como a demonstração ou não de poder ou de 
solidariedade para com os alunos, e a contribuição para uma melhor aprendizagem – consciente ou 
inconsciente – que eles poderiam ou não outorgar à sala de aula. 
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PARTE II  
2.CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO  
Sobre o foco da análise discursiva, para a constituição do corpus foram selecionadas apenas 
sequências de falas do professor. A ideia original desse tema era a de separar e analisar sequências 
dialógico-interativas entre professor e os alunos. Dado às características gerais dos dois grupos, de 
não compartilharem entre eles algumas competências linguísticas, não foi possível levar a cabo o 
projeto inicial. Tornou-se necessário, nessa ausência de dinâmicas dialógicas, mudar a direção do 
foco apenas para quem produzia mais em língua, o professor. Além dos personagens e sequências 
alvos, também a ferramenta de análise discursiva foi ligeiramente modificada, passámos a dar mais 
atenção à maneira como o professor joga com o significado interpessoal e as questões avaliativas 
com os seus alunos, principalmente na hora de pedir/mandar/sugerir certas atividades e tarefas 
integrativas dos conteúdos programáticos em aula. 
Dessa forma, pretende-se descrever de maneira clara e concisa todos os elementos que formaram 
parte da recolha dos dados. Cabe nesta descrição, os participantes na investigação (alunos e 
professores); o cenário de coleta da informação e todos os itens a ele associados; as observações 
gerais do investigador relativamente à (i) descrição dos grupos de alunos que formaram as duas 
turmas assistidas, (ii) descrição do estilo interpessoal e comunicativo dos professores de português 
alvos deste estudo, (iii) motivações extrínsecas regidas pelo formato do curso e pelo currículo do 
mesmo, (iv) perceções revelatórias de compreensão e entendimento acerca das atividades e tarefas 
propostas pelos professores, (v) perceções dos professores acerca das motivações dos seus 
respetivos grupos, etc. 
2.1.APRESENTAÇÃO DOS GRUPOS  
Como já referido anteriormente, as turmas assistidas foram formadas por duas vertentes 
curriculares. A propósito da informação relativa à lista de alunos inscritos e o curso que estavam a 
fazer, constatou-se que a maioria deles fazia parte dos estudos de “Ciências Regionais da América 
Latina”. A repercussão de tal informação comprovou, em pelo menos alguns momentos ao longo dos 
cursos, a falta de motivação e a crescente ausência dos alunos. Essa ocorrência poderia ser um 
elemento decisivo para a frequência e conclusão da disciplina, a questão foi que o espanhol – por ter 
mais peso no currículo do curso – dominava de tal forma que acabava por interferir enormemente na 
aprendizagem do português. Daí constatou-se uma óbvia desvantagem para o português.   
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Note-se a aparente diferença de competências linguísticas e comunicativas que possuíam alguns 
alunos nas duas turmas. Uma das turmas correspondia aos alunos interessados no português 
europeu, e a outra aos alunos interessados em português do Brasil. A turma 1 (T1), formava um 
grupo maior, com cerca de 25 alunos, os quais, pelo menos alguns deles, apresentavam um domínio 
fluente do português. Tal proficiência era, muitas vezes, o resultado de uma média ou longa estada 
no Brasil, muitos aprendentes já tinham tido uma experiência prévia com o português, mesmo que 
tivesse sido num registo mais oral. Essa fluência facilitava, para alguns, a interação em aula com o 
professor e com outros colegas. O que não era verdade para todo o grupo, a maioria dos alunos não 
participava, ou porque não estavam interessados ou porque não possuíam nível para isso, outros 
pareciam não ter minimamente nenhum interesse em ali estar, etc. 
Com efeito, havia de facto uma falésia de distância do conhecimento do português entre os 
aprendentes, esse fenómeno mostrou-se pouco producente no que diz respeito à interação e, 
nomeadamente, à performance interpessoal que interpreta os “atores” em aula. Os sinais de 
negociação do significado no discurso tanto do professor como dos alunos eram quase inexistentes 
(pelo menos até aqui). 
No caso da turma 2 (T2), essa dimensão espacial entre os diferentes níveis de competência dos 
alunos não era, à primeira vista, tão óbvia. A dificuldade em notar o desnivelamento do grupo 
advinha do facto de os aprendentes desse grupo interagirem um pouco mais entre eles. Os motivos 
principais foram dois, a saber, (i) porque o grupo era bastante menor, quase a metade do outro e (ii) 
porque utilizavam muito o espanhol como recurso à falta do português. Esta observação foi 
primeiramente mencionada pelo docente desse grupo, sendo concluída a partir de impressões do 
investigador num momento posterior. Para a confirmação disto, existia algumas preponderâncias de 
umas competências sobre outras, o que resultou numa escassa produção escrita e oral. 
Como mais tarde se veio a constatar, através dos resultados do teste final de língua, o 
desnivelamento das competências linguísticas na T2 não era tão acentuado como na T1, apesar de na 
primeira (T2) ter sempre havido mais interferências do espanhol, o grupo obteve uma média 
equilibrada de resultados. No caso da T1, a heterogeneidade do grupo manteve-se e manifestou-se 
quer no resultado quantitativo final, quer na avaliação final, global do docente. 
2.1.1.ALGUNS ASPETOS ACERCA DA MOTIVAÇÃO DOS GRUPOS 
Acima foi feita uma pequena descrição dos grupos alvos de avaliação. Tal descrição vai de encontro à 
tentativa de desenhar um contexto de aula em que entram muitos fatores motivacionais, os quais 
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podem ter ou não ligação com o estilo ou o perfil de cada professor. Estes fatores também podem 
estar relacionados a um contexto de não imersão, às motivações individuais de cada aluno, à 
obrigatoriedade de cariz curricular para a assistência do curso de português (o que de certa forma 
poderia eliminar o prazer de aprender a língua), ao papel pouco incentivador desempenhado pelo 
leitor, à falta de competências suficientes (típicas talvez do nível Intermédio), etc. Trata-se de 
hipóteses que se colocam para justificar e resolver alguns problemas de motivação em sala de aula.  
Parece-nos relevante, porém, falar sobre a reação dos alunos às orientações de tarefas e TPCs25, 
colocando-nos algumas questões: será que o aprendente compreendia o que lhe estava a ser 
pedido? De que maneira o aprendente interpretava o pedido uma tarefa (como uma sugestão, uma 
ordem, um pedido, uma exigência)? O aprendente sentia que estava a ser orientado para o 
cumprimento da tarefa? Existiam passos a seguir para uma boa orientação da tarefa? O manual era o 
único elemento-guia para o cumprimento da tarefa?  
Estas questões foram problematizadas a pensar no âmbito em questão, pelo que algumas respostas 
estarão sujeitas a não existirem, dada ao carácter implícito/intrínseco de algumas delas. Mesmo 
assim, elas são-nos úteis como ponto de reflexão. 
Na realidade, ao longo da frequência às duas turmas, pôde-se constatar que na T1 havia um 
fenómeno diferenciador que consistia numa divisão em dois grupos notórios entre os alunos 
interessados e os alunos não interessados. Esta ocorrência pode soar natural, é evidente que isto 
ocorre muitas vezes em salas de aula. Mas neste caso, a distância entre estas fações era bastante 
notável. Tal fenómeno gerava um domínio de interferências comunicativas apenas de um lado, o 
outro lado da turma ficava silenciosa a espera de responder aos exercícios de forma quase 
automática – pois seguiam piamente o manual. Essa corrente funcionava em forma de “círculo 
vicioso”, a desmotivação chegava até ao docente e do mesmo refletia para o grupo menos 
interessado e, certas vezes, para o grupo interessado também. 
Outro fator determinante na separação das turmas era o formato físico da sala de aula, juntamente 
com a disposição da mesma. Os alunos da T1 sentavam-se a “léguas” uns dos outros, em salas muito 
grandes, frias e sem nenhuma característica agradável. Quanto à T2, o caso do espaço estava 
resolvido, as aulas eram dadas em pequenas salas acolhedoras, o que influenciou a coesão 
participativa do grupo. O docente aqui também apresentava um perfil diferente (como mencionarei 
mais à frente). Esse fator não fazia, porém, com que os aprendentes se mostrassem muito mais 
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 Trabalho para casa. 
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motivados; muitas vezes adotavam uma postura mais passiva nas aulas, mais de audiência do que de 
produtor comunicativo. 
A reação global dos grupos relativamente às tarefas propostas em aula e aos TPCs era muito 
semelhante, quer isto dizer que, segundo os leitores, foi sempre um desafio para ambos manter os 
aprendentes incentivados para a realização das mesmas. Ainda assim, foi cumprida a grande maioria 
delas. 
2.2.A PERCEÇÃO DOS ALUNOS QUANTO AO ESTILO INTERPESSOAL E COMUNICATIVO DO 
PROFESSOR 
Segundo consta, respeito à T1, não existiu tanta reação quanto ao estilo interpessoal do professor, 
talvez porque o professor não dispunha amiúde desse recurso em aula. A T1 deveria considerar a 
aula como um contínuo seguimento do manual, incluindo alguma participação nas atividades, 
algumas apresentações das manifestações culturais, etc. E apesar de ter havido circunstâncias em 
que o leitor incitava à discussão fora do alcance do manual, não houve retorno por parte do grupo. 
A participação do investigador nesta turma, às vezes, era notada. O professor chamava-o, por vezes, 
a participar, a fim de despertar nos alunos um interesse maior, já que havia uma pessoa extra em 
aula que assistia o desenrolar da mesma. Esta era claramente uma tentativa de trazer à aula algo 
diferente que pudesse suscitar alguma reação, o que algumas vezes resultava, outras vezes não. Por 
isso, conclui-se que a T1 não esteve tão interessada em entender ou fazer parte do jogo interpessoal 
do professor. 
Repare-se que no caso da T2, como havia uma turma um tanto mais coesa, o significado interpessoal 
trabalhado pelo docente fazia mais sentido para os aprendentes. Inclusive alguns alunos conseguiam 
captar um certo sentido de humor no discurso do professor. Com efeito, pareceu-nos que neste caso 
os alunos estavam mais dentro do estilo interpessoal do leitor, até porque o mesmo apresentava um 
carácter mais comunicativo26. 
Contudo, é de notar que havia um problema na construção do significado interpessoal, pois 
apresentava-se injusta. Muitas vezes, os aprendentes não conseguiam acompanhar o seguimento do 
discurso do professor porque este falava muito rápido, ao tempo que usava um registo de língua, às 
vezes, complexo demais para o nível em questão. Os recursos utilizados muitas vezes apontavam 
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 Embora o conceito do termo comunicativo, aqui, refere um estilo característico da pessoa. Não tendo que 
significar, efetivamente, o conceito aplicável a uma sala de aula comunicativa, gerida a partir dos princípios de 
uma abordagem comunicativa. 
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para um registo mais coloquial, outras vezes para um registo mais formal. Estas trocas automáticas e 
rápidas de registos afetavam a motivação dos alunos em participar mais ativamente das aulas, 
porque simplesmente não percebiam o que tinham de fazer. 
2.3.A PERCEÇÃO DO INVESTIGADOR QUANTO AO ESTILO INTERPESSOAL E COMUNICATIVO DO 
PROFESSOR 
Tal como postula Martin (2005), a linguagem está carregada de marcas subjetivas que resultam na 
aproximação ou na distância que o falante/escritor deseja marcar perante o seu interlocutor, bem 
como o posicionamento avaliativo que o primeiro deseja que o segundo adote como seu. 
Igualmente, a maneira como ambos partilham pontos de vista relativamente a temas discutidos, a 
valores estético-morais associados, à concordância ou discordância relativamente ao que se 
expressa, etc. Interessa-nos aqui descrever, da perspetiva do investigador, a maneira como cada 
docente põe em jogo esse aspeto em aula.  
Além da importância do mecanismo interpessoal numa aula de língua, procurar-se-á apresentar 
momentos em que a troca interpessoal faz sentido para a realização de certas atividades ou tarefas. 
Da mesma forma, verificou-se que o facto de se jogar com a interpessoalidade não ajuda alcançar 
aquilo que se denomina uma aula comunicativa. Quer isso dizer que, em alguns casos assistidos, tal 
processo ultrapassava o domínio linguístico dos aprendentes, fazendo com que os mesmos não 
percebessem o que estava em jogo. Em outros casos, em que eram necessários alguns resquícios de 
interpessoalidade para favorecer uma interação dinâmica em aula, não houve nenhuma constatação 
de uma postura subjetiva.  
A começar pelo docente da T1 – doravante D1 – pôde-se constatar uma menor postura comunicativa 
e interpessoal em aula27. O estilo do D1, por assim dizer, caracterizava-se por um pendor 
marcadamente estruturalista28. As tarefas e atividades eram pedidas de maneira esperada, quer 
dizer, com todas as normas e parâmetros tanto linguísticos como pragmáticos estabelecidas e 
realizadas. As intervenções dos alunos não eram tão frequentes – não apenas por falta de incentivo 
de D1 – mas sim talvez por falta de mais “performance” dialógica trabalhada de ambos os lados. O 
D1 era direto e preciso naquilo que queria, o que fez com que se alcançasse todos os objetivos 
programáticos; porém, a sua aula não chegava a ser uma aula onde a comunicação fluísse 
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 Como o próprio tópico designa, estamos a descrever estilos, o que de maneira alguma implica no julgamento 
das competências do leitor. 
28
 Entende-se aqui como estruturalista a maneira como a aula era exposta e trabalhada, o leitor, ao longo do 
curso, seguiu sempre as indicações programáticas de acordo com a mesma ordem de conteúdos. 
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naturalmente, tanto do ponto de vista da comunicação em si, como da promoção comunicativa 
necessária ao desenvolvimento de uma aula LE.  
O tempo de realização das atividades em aula era sempre estabelecido e controlado, as datas de 
entregas das tarefas de casa, eram mais ou menos flexíveis, porém cobradas e incentivadas a serem 
feitas. O professor cumpria, de facto, com um itinerário de aula organizado e estruturado, onde o 
espaço para a comunicação era mais ou menos existente, o que, constatou-se, condizia com um 
carácter pessoal, também ele reservado. Todavia, é de apontar, mostrava-se um leitor consciente de 
que o grupo necessitava de mais incentivo, pelo que foram constatados em muitas aulas uma 
tentativa de melhoras e mudanças, fosse da sua própria postura, fosse da posição dos aprendentes 
relativamente à participação e interação em aula. À medida que o curso ia avançando, o professor 
abria espaços de debates sobre aspetos culturais, sobretudo.  
No que se refere ao docente da T2, doravante D2, se entendermos a comunicação como um 
processo de falar, o D2 apresentava um nível bastante elevado fosse pelo carácter pessoal mais 
comunicativo fosse pela própria aula albergar um cariz mais performativo, onde foi visível uma maior 
dinâmica dialógica. Contudo, quando falamos de uma aula ideal comunicativa, ambos leitores 
tendem a convergir no sentido contrário do conceito,29 como a análise dos dados leva a concluir. 
Uma das características principais do D2 era trazer para a aula aspetos da vida pessoal, o que 
definitivamente resultava numa aproximação positiva com o grupo de aprendentes porque conferia 
à aula um efeito de informalidade. Porém, frequentemente, tal estratégia resultava na fuga do tema 
ou conteúdo principal da aula. Efetivamente, a característica pessoal do leitor era exposta, muitas 
vezes, para fins exemplificativos de realizações de atividades em aula. Foram notadas, em algumas 
sequências, uma clara intervenção, resultante de uma discussão ou debate que o leitor considerava 
relevante pôr ali em evidência, como de resto as transcrições das aulas (c.f. anexo I) deixam 
perceber. 
A forma como o D2 se dirigia aos seus alunos - muitas vezes pelos seus respetivos nomes no 
diminutivo – era consistente com o perfil que acima se traçou sobre o professor.  
Apesar de as formas de tratamento não fazerem parte da abrangência de todo o discurso avaliativo, 
serviram, de facto, de ferramenta para uma aproximação mais afetiva do locutor (o D2) para com os 
seus alocutários (o grupo).  
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 Tal constatação não serve como argumento de julgamento ou crítica para o tipo de aulas assistido. O que 
realmente interessa como objeto de estudo é a maneira como é jogada a interpessoalidade em cada docente. 
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Ainda no âmbito das formas de tratamento, o leitor, muitas vezes, atribuía aos seus alunos epítetos 
como “querido/a”, o que também desencadeava, supõe-se, uma aproximação entre professor-aluno. 
Outro aspeto que foi considerado como fator desmantelador de hierarquia foi o leitor ter sempre 
optado pelo “tu” em vez do “você”, apesar do facto de o mesmo insistir nas diferenças e na 
complexidade dos tratamentos na pragmática do português. 
Numa perspetiva geral poder-se-ia concluir que na aula do D2 existia mais comunicação, com uma 
dinâmica dialógica verdadeiramente acentuada. Contudo, é de se apontar que a esta característica se 
associava outra de cariz problemático: a maneira como o leitor jogava com aspetos interpessoais em 
aula, através de sequências irónicas, expressões de duplo sentido, linguagens do registo oral, etc., 
fazia com que muitas vezes os aprendentes se sentissem perdidos relativamente ao que estava 
sendo dito. Esse efeito acabaria por redundar, por vezes, num impacto contrário à fluência da aula. 
Os alunos sentiam-se impossibilitados de acompanhar certas sequências e permaneciam inseguros 
no uso da palavra.  
2.4.ORIENTAÇÃO PARA AS TAREFAS E ATIVIDADES 
Os momentos de orientação de atividades em aulas e tarefas de casa são considerados cruciais nessa 
investigação, uma vez que repercutirão em resultados diretos na performance do aluno, consoante à 
maneira de orientar de cada professor em aula. 
A atenção focada nestes momentos também se deve ao facto de na língua existir um amplo leque de 
possibilidades para que o falante/escritor alcance aquilo que deseja que o seu interlocutor produza, 
reaja, faça. Por isso, a Teoria da Avaliatividade joga um papel importante na retenção dos materiais 
linguísticos realizados pelos professores. 
Do mesmo modo, é importante ressaltar que independentemente da formação de cada professor de 
língua estrangeira para a preparação e ativação dos momentos prévios às atividades, também está 
em jogo o carácter subjetivo de cada professor – visto em primeiro plano como um falante que prevê 
uma interação de êxito com o seu destinatário – sendo assim, é de se esperar que haja diferenças 
significantes em cada professor avaliado. Tal facto não será diferente no decurso deste estudo, os 
dois leitores de português LE analisados encaixam-se à luz desta verificação. 
O primeiro professor, tal como foi dito anteriormente, apresentava um estilo e perfil em aula mais 
reservado e direto, portanto, nos tais momentos de orientar o aluno à tarefa ou atividade, a 
presença de qualquer estilo era neutra. Digamos, não era sintonizada nenhuma frequência que 
sinalizasse o momento de preparação para a tarefa. A tarefa era entendida com a ajuda previsível do 
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professor, juntamente com o manual. No que diz respeito aos TPCs existia, de facto, uma orientação 
mais “forte” (mais notada) por parte do D1, pois estas exigiam uma série de passos a serem tomados 
para serem realizadas com êxito. Embora todas as orientações eram feitas de acordo com o que se 
esperava, quer dizer, seguindo uma série de parâmetros, explicações, etc., não se poderia dizer que 
eram orientações comunicativas, as quais deveriam dar aos alunos mais input a fim de que haja bons 
resultados na língua alvo. Concluindo, o momento de orientação da tarefa não se destacava dos 
demais momentos da aula. 
O segundo professor de português, neste ponto, também apresentava-se muito semelhante ao D1. 
De facto, poder-se-ia afirmar que os momentos de orientação – em algumas aulas – eram mais 
notados, no entanto, na hora de orientar, os processos verbais utilizados eram quase sempre os 
mesmos e a forma do imperativo dominava. É de se destacar, porém, o que determinamos nessa 
dissertação, como pré-momentos de orientação, e estes por sua vez, estavam cheios de toques 
interpessoais, alguns muito úteis para exemplificar segmentos linguísticos que poderiam ser 
adotados pelos aprendentes. Contudo, consideramos que algumas destas pré-sequências eram 
bastantes complexas para o nível do intermédio, portanto, o que a priori ajudaria não ajudava, e 
estas sequências passavam desapercebidas pelos aprendentes. 
Como adiante se verá, a interferência dos estilos diametralmente opostos não terá consequências 
diretas no âmago da atividade didática já que, tal como a análise guiada pela Avaliatividade 
orientada para momentos discretos da aula pode demonstrar, o cerne das aulas não diferia 
substancialmente. 
2.5.A PRESENÇA DO INVESTIGADOR NAS AULAS 
Parece-nos importante referenciar, por assim dizer, a presença do investigador nas aulas assistidas. 
Dedicamos, portanto, umas palavras acerca da consciência geral da sala em relação à presença do 
investigador.  
A decisão sobre a assistência às aulas recaiu sobre os professores e alunos. Todos estavam 
informados do motivo da presença do investigador, portanto, tal comparecimento, ao fim de 
algumas aulas, já não era notado, sinal de naturalidade para todos. Algumas vezes, era chamada a 
atenção para o investigador, através de intervenções do professor. Estes momentos eram dados a 
propósito da participação em discussões, ou para fortalecer a proposição do professor sobre certos 
temas. A frequência do investigador-ator resultou, no mínimo, numa maior facilidade em realizar as 
gravações e escrever apontamentos sobre os fragmentos de aula considerados importantes.  




As questões referidas até agora foram, de certa maneira, resultado da perceção e perscrutação 
rigorosa do investigador nas aulas. Sem deixar de mencionar, com certeza, a participação indireta 
dos professores em fornecer dados objetivos necessários para certas conclusões sobre as turmas.  
Toda a descrição sobre o estilo do professor, o tipo de tarefas realizadas em aula, sobre a 
comunicação em aula, etc., foi feita sob o traço de algumas diretrizes acerca de conceitos claves para 
o ideal de sala comunicativa. Por conseguinte, a seguir, apresentaremos um breve enquadramento 
teórico sobre tarefas – comunicativas e outras – a fim de envolver toda a apresentação até agora 
exposta. 
3.DEFINIÇÃO DE TAREFA PARA UMA SALA DE AULA COMUNICATIVA 
Para uma descrição pertinente de todo o contexto de recolha dos dados que formaram o corpus 
deste trabalho, inclusive o produto trabalhado em sala de aula pelos professores, introduzimos, em 
seguida, algumas questões conceptuais relativamente ao que se designa por tarefa. Segundo o que 
sugere Nunan (1989), após a comparação do estudo de vários autores sobre o tema, todas as tarefas 
implicam a utilização de uma linguagem comunicativa cujo foco de atenção é o significado e não a 
estrutura linguística, tal como saber indicar uma morada num mapa, dar instruções e receber ordens, 
etc. 
In general, I too will consider the communicative task as a piece of classroom work which 
involves learners in comprehending, manipulating, producing or interacting  in the target 
language while their attention is principally focused on meaning rather than form. The 
task should also have a sense of completeness, being able to stand alone as 
communicative act in its own right. (Nunan, 1989: 10) 
Contudo, torna-se problemática a distinção entre o que realmente é uma tarefa comunicativa da 
tarefa não-comunicativa, dado à forte correlação existente entre a forma e o significado. Apesar 
disso, o autor propõe que o aprendente, tendo um propósito de comunicação específico, pode optar 
por várias formas para o realizar. Por conseguinte, ao praticar diferentes maneiras de chegar a um 
propósito comunicativo, o aluno estará a comunicar através de tarefas que o estimulam para tal. A 
estes tipos de tarefas, que guiam os aprendentes a uma prática comunicativa, é atribuída pelo autor 
a função de tarefa comunicativa, pois elas centram-se unicamente na significação. 
 




Figura 2.1 As componentes de uma tarefa comunicativa (adaptação do quadro de Nunan, 1989: 11) 
 
As fases mais especificamente comunicativas de uma tarefa passam pelas componentes (i) 
objectivos, (ii) input, (iii) atividades, (iv) o papel do professor, (v) o papel do aprendente e (vi) a 
aplicação (setting). Dito de outro modo, uma tarefa é avaliada como comunicativa quando ela 
cumpre uma série de sequências coerentes cujo primeiro passo é o objetivo, logo a seguir o input, 
sendo realizada através de uma atividade, monitorada e auxiliada pelo professor, onde o aprendente 
desempenha o papel de participante e, por último, tudo isso tem de se dar num cenário específico de 
aplicação, nomeadamente a sala de aula, a qual servirá de exemplo para o mundo exterior 
(…) the task is a piece of meaning-focused work involving learners in comprehending, 
producing and/or interacting in the target language, and that tasks are analyzed or 
categorized according to their goals, input data, activities, settings and roles. (Nunan, 
1989: 11) 
3.1.A COMUNICAÇÂO NA AULA E PARA A AULA 
A partir das conclusões feitas acerca das inúmeras propostas de diferentes proponentes sobre um 
modelo de aula ideal, Nunan sugere que o objetivo é que os aprendentes desenvolvam habilidades 
para gerir a interação (quando e em que condições introduzir um discurso, mudar de assunto, etc.), e 
que os mesmos saibam negociar o significado (fazer-se compreender e ter a certeza de que o 
interlocutor o compreende, isto é, ter a certeza de que estão a falar sobre a mesma coisa). 
Entre estas práticas, a saber, existe uma enorme lacuna assente no que é dito e praticado dentro da 
sala e o que é dito fora dela, nomeadamente uma interação comunicativa autêntica. Para referir tal 
contraste o autor propõe uma lista – baseada em língua estrangeira de registo oral – com os 
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conteúdos comunicativos, as razões para a comunicação, os resultados da comunicação, os 
participantes na comunicação e os significados da mesma. Comparando suas respetivas realizações, 
dentro e fora da sala de aula, o qual pode ser relido mais ou menos como uma comunicação forçada 
e uma comunicação real. 
Um exemplo representativo disso são os conteúdos comunicativos, dentro da sala de aula eles 
formam o resultado de um programa curricular previamente estruturado, onde o significado está 
sujeito a não ser claro. Enquanto, fora da sala de aula, o aprendente é livre de expressar o que 
quiser: ideias, opiniões, Atitudes, informações, etc., os conteúdos são sempre imprevisíveis.  
Os objetivos para comunicar dentro da sala de aula são precisamente praticar a língua, obedecer à 
ordem do professor e obter uma nota satisfatória, enquanto, as razões para comunicar fora da sala 
de aula estão assentes nos interesses pessoais dos aprendentes, preenchimento de dúvidas e 
informações, etc. O resultado da comunicação dentro da sala de aula passa por falar a língua, o 
professor avalia a performance linguística do aprendente e atribui uma avaliação, ao passo que, o 
resultado da comunicação no mundo real é atingir certos objetivos que têm a ver com os valores e 
interesses intrínsecos a cada aprendente, como na resolução de problemas, na toma de decisões, na 
socialização, etc. 
Os participantes da comunicação em sala de aula são, portanto, um grupo de alunos e um professor, 
a abordagem não é feita de igual para igual, já que muitas vezes nem todos partilham dos mesmos 
interesses temáticos, o professor dá atenção apenas à forma e não ao que realmente é dito. Fora da 
sala de aula, os aprendentes falam, geralmente uns para os outros, prestando atenção e 
respondendo ao que lhes é proferido. A forma como as coisas são ditas interessa menos do que o 
conteúdo expresso. 
Os significados comunicativos em sala de aula são, na maioria das vezes, ajustados aos níveis de 
proficiência em língua; a linguagem normalmente é cuidada, com frases completas, visando sempre a 
norma padrão da língua; os problemas comunicativos podem ser solucionados através da tradução; 
os alunos são incitados pelo professor a expressar-se corretamente. Na medida em que, numa 
situação real de comunicação, o significado comunicativo toma um caminho contrário, por exemplo, 
os falantes nativos não falam para um estrangeiro pensando no nível de língua que este domina; o 
significado pode ser transmitido através de elementos linguísticos ou não; os problemas são 
negociados através da troca; a tradução muitas vezes não é possível; só são notados os erros que 
afetam a comunicação; os falantes nativos são os atores que ajudam os falantes estrangeiros a 
expressarem-se mais claramente.  
Capítulo II  
 
55 
Todas as características mencionadas acima sobre o intervalo existente entre a sala de aula e fora 
dela são específicas de cada situação de comunicação, nomeadamente Virtual vs. Real. A solução 
para diminuir esse vazio é a suavização do mesmo, trazendo para dentro da sala de aula aspetos mais 
próximos às necessidades comunicativas reais, através de tarefas comunicativas. É nesse ponto que 
estabelecemos a conexão de uma tarefa comunicativa a uma sala de aula comunicativa, onde o 
ideal seria a comunicação na aula e não apenas para a aula. Desta perspetiva, podemos concluir que 
uma sala de aula comunicativa é aquela que trabalha o lado da comunicação real, ou que pelo menos 
tenta aproximar-se disso, utilizando sobretudo tarefas que visam objetivos comunicativos. 
Mas como desenvolver um programa onde o aprendente é o núcleo do mesmo, ao tempo em que a 
tarefa é o elemento central da atividade ao longo do curso? A questão que se coloca é resolvida, por 
Nunan, através da criação de programas metodológicos que contemplem um conjunto de tarefas 
enumeradas coerentemente de acordo com as motivações e necessidades dos aprendentes. O qual 
supõe um constante “jogo de cintura”30 do professor na criação de tarefas adequadas ao nível em 
questão, bem como a implicação de certas habilidades de desembaraço e adaptação dos conteúdos 
programáticos. Tal facto aponta para um ideal onde o professor não segue um programa à letra, mas 
seleciona – por sua própria conta e sensibilidade – tarefas que facilitam a aprendizagem de 
diferentes estruturas gramaticais. Dito de outro modo, o professor manipula, conforme a situação, as 
componentes curriculares em prol das necessidades visíveis do grupo.  
Essa performance tem como elemento principal o texto, tal como se pode constatar nas palavras do 
autor: « Rather than identifying a particular item, say “taking about oneself”, “nationalities” and the 
verb “be”, and creating a text and a task at the appropriate level of difficulty, and then identifying 
which language items on the syllabus checklists can be introduced or taught through the text/task» 
(Nunan, 1989: 19). 
3.2.TAREFAS DO MUNDO REAL E TAREFAS PEDAGÓGICAS 
Segundo Nunan, distinguir entre tarefa do mundo real e tarefa pedagógica não é um processo difícil, 
no entanto, não deixa de ser um processo lento, um continuum. Existem tarefas que mesmo sendo 
autênticas, o aprendente só se deparará com elas em sala de aula. Paralelamente, existem tarefas 
claramente pedagógicas que simulam o mundo real; e existem tarefas às quais não se pode atribuir 
qualquer categoria. O autor problematiza-as destacando as diferentes funções das mesmas. 
                                                          
30
 A expressão remonta a um certa capacidade em não se ater a padrões rígidos, ou certa flexibilidade em 
ultrapassar obstáculos. Utilizo a expressão porque a julgo imagética suficiente para descrever tal processo.  
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Conforme propõe, em alguns cursos de língua estrangeira, as tarefas são construídas com base no 
mundo real – adaptadas especificamente para a sala de aula – é seguido um programa ao longo do 
curso que ajuda o aprendente a praticar a língua alvo sistematicamente através de atividades 
Following Widdowson (1987), we might call the specification of tasks in real-world terms 
the ‘rehearsal’  approach to language development. (Nunan, 1989: 41) 
Como já é sabido, nem todas as tarefas podem reunir todos os interesses dos alunos para o mundo 
fora da sala de aula, devido à dimensão de motivações que pode reunir cada aprendente para 
estudar uma língua estrangeira. Nestes casos, é justificável a presença de alguns tipos de atividades 
não comunicativas, argumentadas sob o pretexto de ajudar a desenvolver certos pré-requisitos para 
os aprendentes se comunicarem na língua alvo.  
Adicionalmente, há que se destacar a existência de tarefas comunicativas cuja relevância no mundo 
real é bem pequena, mas que, apesar disso, são válidas sobretudo porque estão focadas no 
significado e, portanto, faz com que a língua seja posta em uso. 
 
3.3.UMA AULA DE LÍNGUA IDEAL? 
Nunan (ibidem) expõe alguns critérios que auxiliam na identificação daquilo que classifica como uma 
boa aula de línguas, na sequência exporemos uma listagem de alguns destes critérios: 
i) A começar pelo input, é importante que este se origine de fontes autênticas (quanto 
menos autêntico for, mais artificial é o resultado da interação);  
ii) Os aprendentes devem deparar-se com atividades que sugiram resoluções de 
problemas, de modo a familiarizarem-se com a negociação do significado;  
iii) As tarefas incorporadas devem remeter os aprendentes a necessidades reais de 
comunicação;  
iv) A eleição do que, de como e de quando aprender deve recair sobre o aprendente;  
v) As tarefas devem servir como ensaios da interação fora da sala de aula;  
vi) Os professores e os aprendentes devem adotar certos papéis, utilizando a língua 
numa variedade de configurações dentro e fora da aula;  
vii) Os professores de línguas devem vincar a compreensão da língua enquanto sistema;  
viii) Bem como, motivar os alunos a desenvolverem competências que remetam a uma 
autonomia na aprendizagem;  
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ix) E envolver os aprendentes num uso criativo da língua;  
x) Integração das quatro macro competências (compreensão e produção oral e escrita); 
xi) Controlo constante das práticas de micro competências. 
3.3.1.AVALIANDO TAREFAS COMUNICATIVAS 
Na avaliação de tarefas, a necessidade de um olhar crítico é incontestável, para tal, o autor propõe 
uma esquematização – em forma de perguntas que incitam a alto reflexão – agrupada em cada 
componente da tarefa, sobre alguns critérios para a avaliação, os quais serão abordados na hora de 
verificar se a tarefa cumpre uma abordagem comunicativa ou não. Tal arrumação permitir-nos-á 
(neste trabalho) organizar e comentar certos tipos de tarefas registadas no decorrer da recolha deste 
corpus. 
i) Respeitante ao input: de que forma ele é recebido? O input é autêntico? Se não, é 
apropriado para o objetivo da tarefa? 
ii) Respeitante às metas: as tarefas são adequadas ao nível de proficiências dos 
aprendentes? Até que ponto os aprendentes ou o próprio docente entendem as 
metas como óbvias? A tarefa refere o mundo real ou uma lógica pedagógica? Isto 
é adequado? As tarefas estimulam os aprendentes a aplicarem o que aprenderam 
fora da aula? A tarefa é interessante e motivadora para os aprendentes? 
iii) Respeitante às atividades: elas estão viradas aos objetivos comunicativos da 
tarefa? Se não, podem ser modificadas para cumprir este objetivo? As atividades 
estão ajustadas com os inputs trabalhados? As atividades são feitas para que os 
estudantes possam comunicar e cooperar em grupo? A atividade apresenta algum 
problema para a negociação do significado? Etc. 
Uma outra questão fundamental é que o input autêntico é essencial para se poder construir uma 
tarefa comunicativa, e embora se admita tal ocorrência, a assunção de que um professor de língua 
estrangeira se deparará com uma maior dificuldade na obtenção de tais amostras é inevitável. Esta 
complexidade deve-se ao facto de os mesmos se encontrarem em contexto estrangeiro. Com efeito, 
concluímos que a aula ideal (representada por tarefas comunicativas) é uma questão mais abstrata 
do que aquilo que se propõe, tal problemática justifica – às vezes – aquela lacuna existente entre a 
interação forçada em sala de aula e a interação espontânea fora dela. 
 




Tal como se pode constatar, o tipo de aulas analisadas não coincidem com alguns critérios 
específicos de uma sala de aula comunicativa. Para uma melhor compreensão destas divergências, 
propomos algumas conclusões básicas.  
O facto de o manual ser o elemento de referência da aula é algo evidente, ao tempo que é 
importante o professor adaptar algumas atividades junto às necessidades reais dos aprendentes. No 
caso das duas aulas assistidas, a variedade de materiais trabalhados resultou na tentativa de 
aproximação ao ideal. Apesar de se saber que alcançar uma sala de aula totalmente autêntica é irreal 
e insustentável, torna-se importante a tentativa de simulação que aproxima – tanto quanto melhor – 
o aprendente a situações reais de comunicação fora da aula. Portanto, concluímos que a classificação 
de uma aula autêntica é mais complexa do que isso, e requer informações mais detalhadas para o 
propósito. 
Em relação ao input foi verificado a sua existência, ainda que oscilante em alguns conteúdos, nos 
dois professores, ambos trabalharam na tentativa de estabelecer a conexão ao mundo real ou às 
realidades linguísticas referentes às variantes europeia e brasileira do português. Através dos 
conteúdos culturais, sobretudo. Em traços gerais, o input foi bastante trabalhado e estimulado, se 
bem que alguns aprendentes não se mostravam abertos para os entender e receber.  
As tarefas, em alguns casos, não se encaixavam no modelo de tarefa comunicativa proposto no 
enquadramento teórico. As tarefas e atividades eram dadas no seguimento dos temas gramaticais, 
com a intenção do desenvolvimento de competências gramaticais. O lado comunicativo foi pouco 
estimulado, dado ao carácter heterogéneo (de competências) do grupo. Como é sabido, os papéis 
jogados pelo professor e pelo aprendente são decisivos para a realização de uma tarefa 
comunicativa, pelo que se não houver colaboração entre ambos, a tarefa pode ficar comprometida, 
este fenómeno foi verificado algumas vezes.  
O facto de um leitor albergar em si um carácter mais comunicativo não significa necessariamente 
que a sua aula seja mais comunicativa, tal como foi comprovado anteriormente. Quando nos 
referimos a uma sala de aula comunicativa, não está em jogo a característica do professor, mas bem 
as suas habilidades na organização e aplicação de estratégias comunicativas que vão ao encontro dos 
interesses do grupo. De acordo com este raciocínio, houve poucas coincidências entre os dois 
conceitos. 
Contudo, embora tenha havido certas divergências quanto ao carácter comunicativo das tarefas 
propostas nas aulas, é importante referir os esforços realizados – tanto pelos professores quanto por 
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alguns aprendentes – na tentativa de conseguir manter a motivação em aula, destacando momentos 
interessantes de interação e debate levados a cabo nos dois grupos. Fator de inegável contribuição 
para a aprendizagem do português naquele semestre. 




1.TRATAMENTO DOS DADOS 
No seguimento da exposição da metodologia aplicada neste estudo, enunciamos a parte destinada à 
apresentação dos dados constitutivos do corpus do mesmo. Como já foi aludido, um dos objetivos 
fulcrais deste trabalho é detetar, nos momentos prévios às realizações das tarefas, aspetos 
interpessoais – utilizados estrategicamente – que poderiam contribuir para um melhor 
entendimento da tarefa e uma maior motivação para a realização da mesma. Importa desvendar o 
jogo interpessoal que revela do discurso dos professores na hora de pedir/sugerir/exigir a realização 
de tarefas em sala de aula e fora dela. 
Para isso, destacaremos como referência de análise as sequências linguísticas produzidas pelos 
professores nos momentos prévios de preparação das tarefas e atividades, por exemplo, consta do 
corpus alguns seguimentos como: pré-sequência de atividade, sequência introdutória de novo tema, 
etc. Para a identificação destes momentos, foi criada uma coluna que se designa por momento da 
produção. As sequências destacadas ajudar-nos-ão a melhor identificar as escolhas linguísticas e 
interpessoais dos leitores de português para a preparação do ambiente da tarefa, fator que 
repercutirá diretamente na performance dos aprendentes na hora de executar as atividades em aula. 
No quadro abaixo, encontra-se a representação exata da organização dos dados no respetivo corpus. 
O tratamento das informações terá como base a sequência textual, esta será localizada pelo 
momento da produção, a seguir, identifica-se as categorias avaliativas, o alvo remete-nos aos 
elementos avaliados, os quais estão classificados como intrínseco (à atividade letiva) ou extrínseco (à 
atividade letiva). Por último, destaca-se os recursos linguísticos utilizados para expressar os valores 
da avaliatividade. 
Tabela 3.1 Exemplo da organização dos Dados no corpus 
Sequência Textual Categoria 
avaliativa 
Recurso linguístico Alvo Momento da 
produção 
“e como vocês são 
pessoas muito bem 
educadinhas” 
Julgamento: pos, 





do diminutivo com 
valor aumentativo) 
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1.1.A SEQUÊNCIA TEXTUAL 
As sequências textuais são fontes diretas do trabalho de transcrição das gravações em áudio, embora 
tenham sido aproveitadas outras sequências complementárias, tentámos dar maior ênfase às 
produções que permeavam os momentos prévios às tarefas. É através destes fragmentos discursivos 
que chegaremos às confrontações com as hipóteses lançadas no início dessa investigação. Até lá, 
tentaremos descrever todos os fenómenos contidos nestas sequências, desde o recurso à ironia, as 
formas de tratamento, os recursos ao diminutivo e a epítetos, até chegarmos no limite da Teoria da 
Avaliatividade. Nessa zona fronteiriça, deparar-nos-emos com uma problemática acerca destes 
limites, surgindo questões e sugestões sobre a abrangência dos recursos avaliativos válidos em e 
para o português.  
As manifestações patentes nos enunciados nem sempre são fáceis de identificar, dado o carácter 
mais implícito de alguns, pelo que sugerimos uma arrumação que nos facilitou a classificação dos 
recursos avaliativos e dos recursos linguísticos. 
1.2.AS CATEGORIAS AVALIATIVAS 
A partir desta arrumação, foram identificadas as manifestações avaliativas – especialmente as 
atitudinais – presentes no discurso dos leitores-alvo da investigação. Tratando-se do domínio da 
Atitude, as categorias a ela relacionadas – Afeto, Julgamento e Apreciação – estão etiquetadas como 
categorias principais. Como a finalidade é dar conta de todos os aspetos valorativos, foi realizado um 
nível mais profundo e subtil de análise, facto que nos levou a recorrer à classificação de 
subcategorias. A título exemplificativo, na categoria do Afeto encontramos as subcategorias de 
(in)felicidade, (in)satisfação, (in)segurança e inclinação [medo / desejo].  
Toda essa roupagem classificatória é proposta a fim de se obter uma área descritiva abrangente dos 
recursos avaliativos da Atitude, pelo menos nesse contexto de uso da língua. Entram na descrição 
ainda, informações relevantes quanto à clareza das manifestações avaliativas, bem como a 
polaridade (negativa ou positiva) dos enunciados. As subcategorias serão abreviadas, porquanto o 
quadro alcançaria uma dimensão indesejável para as intenções aqui ponderadas. 
Em relação ao domínio do Comprometimento, demonstrou estar em conformidade a pertinência da 
analogia entre os domínios da Atitude e do Comprometimento junto aos níveis de proficiência em 
língua. Tal como será exposto ainda neste capítulo, a ocorrência de categorias do Comprometimento 
é manifestamente inferior se comparada com a ocorrência das categorias da Atitude. O que fortalece 
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a perspetiva proposta por Avelar (2008), quando o autor sugere que a Atitude é mais suscetível de 
ocorrer em níveis iniciais ou intermediários, enquanto o Comprometimento implica, na maioria das 
vezes, níveis mais elevados, por se tratar de textos escritos. 
1.3.OS RECURSOS LINGUÍSTICOS 
Entenda-se o uso da designação de recursos linguísticos toda a constituição apresentada pela LSF 
acerca da Teoria da Transitividade (Hallyday, 1994), assim, muitas manifestações avaliativas são 
representadas por categorias gramaticais como processos, atributos, epítetos, expressões adverbiais, 
metáforas ideacionais, entre outros.  
No que se refere aos processos, constatamos que grande parte das Apreciações e Julgamentos estão 
representados por processos relacionais, pelo facto de se tratar de atributos e epítetos que regem tal 
estrutura. Também se verificou a incidência de vários processos mentais representando algumas 
categorias do Comprometimento, e muitas categorias da Atitude. Os processos materiais igualmente 
estão presentes, se bem que com uma quantidade reduzida relativamente aos supracitados. 
Constatamos também a existência bastante limitada dos processos comportamentais, verbais e 
existenciais. 
Está marcadamente presente no corpus a ocorrência de atributos, representando todas as categorias 
da Atitude. Aparecem igualmente recursos como os metafóricos, a ironia, os diminutivos, alguns 
epítetos, expressões adverbiais, etc. Consoante a exposição que se pretende fazer no decurso deste 
e do próximo capítulo, abordaremos mais especificamente os recursos gramaticais acudidos para 
representar os vários domínios avaliativos. 
1.4.OS ALVOS 
Nesta análise, os tópicos avaliados parecem-nos de grande importância para se perceber a relação 
interpessoal que os leitores estabelecem com seus aprendentes. Dito de outro modo, o alvo poderá 
guiar-nos para conclusões acerca dos tipos de apreciações ou julgamentos que os leitores 
eventualmente poderão fazer sobre i) os elementos constituintes da sala de aula, a saber, os alunos, 
as tarefas, os temas e conteúdos, etc.; bem como, ii) quaisquer elementos ligados aos conteúdos 
interculturais e outros; ou ainda iii) os assuntos e temáticas que não tenham nenhuma conexão com 
os conteúdos programáticos. Assim, através destas informações, poder-se-á filtrar as sequências e 
concluir a pertinência da comunicação na aula e da comunicação para a aula. 
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Por conseguinte, foram atribuídas duas etiquetas – INTRÍNSECO e EXTRÍNSECO – de maneira a 
identificar se os objetos avaliados fazem ou não parte da abrangência total das aulas. De igual modo, 
dada a complexidade de alguns alvos, foram realizadas, em algumas sequências, uma separação 
entre macro e micro temas, a fim de conseguirmos mencionar mais especificamente os assuntos 
alvos das aulas. 
Tabela 3.2 Tratamento dos tópicos avaliados 
Elementos avaliados (Alvos) 




(à atividade letiva) 




Veicular valores interculturais 
 
Criar ambiente para a tarefa 




(à atividade letiva) 
Temperatura ambiente 
Voos para ex-colónias 
Restaurante qualidade/preço 
Touradas, touros de morte, etc. 
Sustentar o fluxo comunicativo 
 
Criar uma pausa no trabalho 
                Etc.  
 
A organização esquematizada no quadro 2 permitir-nos-á dar conta da análise global do 
comportamento avaliativo dos professores, sobretudo, naqueles momentos de preparação do 
ambiente das tarefas, nos momentos de introdução de novos temas, etc., permitindo-nos constatar 
se o discurso do professor mantem-se apenas no alcance da atividade letiva ou se se afasta, algumas 
vezes, do mesmo, resultando numa abstração que, em certos casos, poderia interferir na motivação 
do grupo.  
1.5.O MOMENTO DA PRODUÇÃO 
O momento da produção foi criado com o objetivo de separar a aula em diferentes instantes, ao 
estar fragmentada foi possível localizar e expor as sequências mais claramente e trabalhar a partir de 
tal separação. De facto, para as análises mais subtis, dividiu-se o corpus em várias partes de acordo 
com estes momentos de produção linguística. 
Embora todos os momentos de produção conste do corpus do trabalho, procurámos dar mais ênfase 
às sequências que cingiam a preparação para o ambiente da tarefa, em geral, aos momentos prévios 
de realização de atividades. No entanto, a fim de melhor responder aos objetivos da dissertação, 
bem como dar conta e apresentar algumas sequências pertinentes de serem mencionadas, decidiu-
se recorrer, quando necessário, a outras localizações da aula, pelo que segue abaixo uma descrição 
dos momentos mais relevantes.  
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Tabela 3.3 Coluna exemplificativa do momento da aula 
Introdução da aula 
Momento da produção 
Pré-sequência de atividade 
Avaliação de atividade 
Intervenção de sequência: jogo 
interpessoal/intercultural / relato da 
experiência pessoal 
Sistematização de regra gramatical 
Sequência introdutória de novo tema 




De igual maneira, importa mencionar que os momentos de aula não são os mesmos para os dois 
cursos, visto que os professores é que gerem o tempo nas salas de aula e a maneira como distribuem 
os conteúdos e a comunicação para os mesmos.  
Tendo dito isto, resta-nos mencionar o critério de seleção dos momentos de aula que farão vez ativa 
no capítulo de discussão dos dados. Concentrando-nos apenas nos instantes que permeiam a 
preparação do ambiente das tarefas, foram escolhidos os fragmentos que correspondiam mais ou 
menos a estes instantes, a saber, pré-sequência de atividade, sequência na atividade e avaliação de 
atividade. O primeiro diz respeito aos momentos imediatamente anteriores ao trabalho na atividade, 
o segundo, por sua vez, referencia o momento de avaliação da tarefa – tendo em conta que estes 
momentos poderiam permitir aos leitores assumir uma performance mais interpessoal e 
comunicativa. O último fragmento centra-se nas produções linguísticas durante a realização da 
tarefa. Estes três momentos, a meu ver, pareceram ser aqueles mais frutíferos para a obtenção de 
resultados.  
Do conjunto dos momentos secundários, demos destaque à intervenção de sequência, visto que 
contém sequências onde o professor joga com alguns aspetos interpessoais e interculturais, 
incluindo também um subtópico designado por “relato da experiência pessoal”. Neste subtópico são 
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encontradas sequências discursivas relacionadas apenas com a vivência pessoal do leitor, trazidas 
para a sala de aula com a intenção de cumprir – ou não – algum propósito didático. 
2.AS CATEGORIAS DA ATITUDE  
Devido ao carácter oral dos dados obtidos, e à tese acerca da analogia entre a ocorrência de valores 
atitudinais no discurso proferido em aulas de língua e os níveis mais iniciais e intermediários, 
apresentamos primeiramente o domínio de maior representatividade do corpus, as categorias da 
Atitude. 
Visto de uma perspetiva global, a maioria das incidências recaem sobre a Apreciação, a seguir vem o 
Julgamento, e por último vem o Afeto. Foram realizados os tratamentos específicos com os dados, 
tendo sido posteriormente inventariados para serem apresentados em gráficos. 
No caso das categorias do Julgamento e da Apreciação foram consideradas a polaridade negativa e 
positiva dos enunciados representativos. Por isso, levaremos em conta esse aspeto antes de 
classificar as subcategorias a elas relacionadas. Respeitante ao Afeto, esse cariz diferenciador está 
contido implicitamente nas subcategorias (e.g. [in]felicidade). 
2.1.A APRECIAÇÃO 
Como já foi apresentado no corpo teórico deste trabalho, a categoria da Apreciação descreve 
principalmente os valores relacionados ao aspeto estético das coisas, dos conteúdos, das formas, dos 
processos, das condições, etc. Porventura, sendo ela a representante mais forte da Atitude no 
corpus, poderíamos associar este fenómeno ao fator lógico e esperado dos resultados, já que a 
maioria dos tópicos avaliados (intrínsecos à atividade) é suscetível de apreciação. Reporto-me a 
situações como estas: 
“a publicidade é uma coisa muito interessante, principalmente no Brasil, os anúncios 
brasileiros são incríveis” (Apreciação: pos, reac, qualidade) 
No enunciado acima, são encontrados casos de Apreciação em que o alvo avaliado é a publicidade no 
Brasil, trata-se da publicidade num local específico onde a Apreciação recai sobre o conteúdo da 
mesma. O alvo publicidade estava a ser trabalhado em aula, fazia parte dos conteúdos temáticos a 
serem dados. A classificação da categoria é apresentada de acordo com o exemplo acima, em 
primeiro lugar é mencionada a categoria, logo a seguir a polaridade do enunciado, e por último, a 
referência às subcategorias (reação: qualidade).  
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2.1.1.AS SUBCATEGORIAS DA APRECIAÇÃO 
De acordo com Martin e White (2005), as subcategorias da Apreciação – reação, composição e valor 
social – estão interligadas com os processos mentais de afeição, perceção e cognição, na respetiva 
ordem. A reação refere-se à maneira como as questões nos afetam a sensibilidade, através do 
impacto (cativante, fascinante, dramático, intenso, aborrecido, monótono, etc.) ou através da 
qualidade (bom, amoroso, esplêndido, bonito, feio, grotesco, etc.).  
A composição recai sobre estruturas ou formas, trata-se da nossa perceção acerca da proporção 
(simetria, consistência, harmonia, distorção, contradição, desordem, etc.) e da complexidade 
(lucidez, precisão, elegância, riqueza, extravagancia, bizarro, etc.). O valor social remete para as 
nossas avaliações acerca de acontecimentos sociais (aquilo que é apropriado, efetivo, inovador, 
criativo, original, insignificante, inútil, simplista, etc.). 
2.2.O JULGAMENTO 
Com a categoria do Julgamento, as avaliações são de natureza ética e moral, portanto, os tópicos 
avaliados tendem a abranger – um pouco mais que a Apreciação – temas extrínsecos à atividade 
letiva. Tal afirmação não é categórica, no sentido em que também ocorrem julgamentos intrínsecos 
às atividades em aula, no entanto, é algo digno de menção porque foi um detalhe que se destacou. 
Por exemplo: 
“casar-seI (…) bom, isso é a lógica burguesa, mas sim, vamos ficar na lógica burguesa” 
(Julgamento: neg, sanção social, prop) 
No exemplo acima, estamos perante um julgamento negativo sobre uma convenção social, o alvo de 
tal avaliação é o processo material “casar-se”, aplicável a todas as pessoas que acreditam nisso, 
portanto, essas pessoas são o alvo (numa perspetiva micro) do julgamento, o qual é representado 
por “lógica burguesa”. Para concluir, apesar de o tema ter sido acudido para cumprir qualquer 
propósito, é claramente algo extrínseco ao ambiente da aula e da tarefa. 
A classificação da categoria do Julgamento segue a mesma sistematização das outras categorias, no 
fim de cada classificação encontra-se referenciada a subcategoria a que pertence a avaliação, neste 
caso representado por “sanção social: propriedade”.  
 
Capítulo III  
 
67 
2.2.1.AS SUBCATEGORIAS DO JULGAMENTO 
Os julgamentos podem ser acerca da moralidade e da ética, a primeira está associada à estima social, 
e a segunda à sanção social. As subcategorias do Julgamento podem estar subordinadas a um destes 
domínios. No âmbito da sanção social situam-se a veracidade (probabilidade) e a propriedade 
(obrigação). Na estima social encontram-se a normalidade (usualidade), a capacidade (habilidade) e 
a tenacidade (inclinação). 
A veracidade está associada às noções de honestidade, credibilidade, autenticidade, etc. No caso da 
propriedade, estamos perante as obrigações e deveres em termos legais ou convencionais (justiça, 
injustiça, arrogância, egoísmo, etc.). A normalidade, como o próprio nome sugere, diz respeito a 
comportamentos habituais, ou acontecimentos do dia a dia. A capacidade refere-se à potencialidade 
física e intelectual das pessoas. No tocante à tenacidade, designa uma Atitude comportamental 
relacionada com a determinação, intenção, vontade, etc.  
2.3.O AFETO 
A categoria do Afeto representa, como postula Martin e White (2005), a institucionalização da 
Apreciação e do Julgamento, sendo a opção que o locutor dispõe para expressar os seus sentimentos 
e sensações. 
“eu adorei Trier, adorei o tempo lá, acho que a cidade, não sei, era muito bom” (Afeto: 
feli) 
No enunciado acima, a expressão do Afeto é completamente explícita, representada pelo processo 
mental adorar, e no fim da oração, por um atributo quantificado. Neste caso, a entidade que provoca 
o sentimento é uma cidade alemã chamada Trier, esta situação remete a outro exemplo do “relato 
da experiencia pessoal” trazida para dentro da sala de aula. A ordem de classificação segue a mesma 
sistematização das outras categorias. 
2.3.1.AS SUBCATEGORIAS DO AFETO 
A expressão da emoção do Afeto pode ser subcategorizada como felicidade e infelicidade, ligados 
aos diferentes estados que oscilam entre a alegria e a tristeza; segurança e insegurança, 
relacionados com o bem-estar sentido relativamente ao ambiente e às pessoas em redor; satisfação 
e insatisfação, relacionados com a questão da realização ou frustração das metas nas quais estamos 
envolvidos (implica um léxico semanticamente ligado a noções de prazer e desprazer). E, por último, 
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inclinação: medo (sentir-se aterrorizado, desconfiar, estar amedrontado, etc.) e desejo (sentir falta, 
ansiar por, almejar, etc.). 
3.O COMPROMETIMENTO 
O domínio do Comprometimento não é uma ocorrência de destaque no discurso analisado, talvez 
porque o emprego de tais estratégias discursivas remetam para um nível mais complexo de uso da 
língua, como em textos escritos de várias naturezas. Fator que também coincide com os estudos 
iniciais do Comprometimento, sempre ajustado com o registo escrito e com a produção escrita 
oralizada. 
Algumas categorias do Comprometimento, no entanto, foram detetadas, a saber, a probabilidade, o 
“diz que”, a negação, a contraexpectativa, a expectativa confirmada, a atribuição, o 
pronunciamento, o endosso e a ponderação. Todas estas categorias somam uma presença muito 
escassa. Apenas para se ter uma ideia, foram 36 incidências na totalidade do corpus, contra, por 
exemplo, aproximadamente 300 incidências da Atitude. A categoria predominante entre as 
mencionadas é a do pronunciamento.  
A maioria das ocorrências estão concentradas nas três sequências (supracitadas) selecionadas para 
análise, são 23 no total, sendo que 14 delas ocorrem na pré-sequência de atividade.  
Não se pretende dedicar uma análise exaustiva do Comprometimento devido à escassez de 
acontecimentos, de qualquer forma, cita-se alguns exemplos abaixo. 
“… realmente é uma tradição que não contribui para a imagem, para o melhoramento da 
imagem do negro” (Comprometimento: pronunciamento) 
“sim, a matrícula é cara, mas dizem que as escolas portuguesas estão cada vez pior” 
(Comprometimento: atribuição) 
 
“… a gente tem a impressão de se a pessoa é branca ela pode cometer muitos mais erros 
do que se é negra…” (Comprometimento: endosso) 
 
“mas acreditem em mim, a primeira vez que eu cheguei naquela praça eu não vi estátua 
nenhuma” (Comprometimento: expectativa confirmada) 
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Nos exemplos acima apresentámos uma amostra da presença do Comprometimento no corpus, no 
próximo capítulo dedicaremos mais alguns comentários acerca dessas incidências. 
4.OS ITENS GRADUADORES 
Posto que a Graduação é uma ferramenta ao serviço do ajuste das avaliações que aplicamos no ato 
comunicativo, interessa saber em que sequências avaliativas recaem as categorias da força 
(intensificação/atenuação) e do foco (acentuação/suavização).  
Neste estudo, a categoria da Força teve uma representatividade superior à do Foco, isto porque a 
maioria dos itens graduados foram processos e qualidades, por um lado e, por outro, nomes 
quantificados, ajustados pela intensificação e pela atenuação.  
“e bem interessante, porque existe um ramo de pesquisa sobre os quilombos, porque é 
muito interessante essa questão” (Intensificação) 
“então, temos uns pequenos erritos, a maior parte são erritos (…) quase tudo erritos de 
cariz gramatical – muitos do espanhol, claro, outra coisa seria estranha” (Atenuação) 
 
Em relação às subcategorias do Foco, acentuação e suavização, ocorreram em número menor. Como 
é sabido, esta categoria trabalha com a graduação de protótipos, acentuando ou suavizando uma 
entidade, cujas propriedades formam um modelo padrão.  
 
 “O conhecimento sobre a cultura afro, isso no Brasil não existia…” (Acentuação) 
 “os tempos verbais todos bonitinhos, certinho” (Acentuação) 
“qualquer dia conseguimos chegar ao português, a fase do «portunhol» já está quase 
quase terminada” (Suavização) 
No capítulo subsequente, exporemos um levantamento da incidência desses elementos graduadores 
sobre os enunciados avaliativos dos docentes, sobretudo nas categorias atitudinais.  
5.OCORRÊNCIA DE OUTROS FENÓMENOS 
Como mencionámos no início deste capítulo, ao analisar os dados do corpus constatámos a presença 
de alguns fenómenos merecedores de alusão e esclarecimento. É o caso da invocação dos 
diminutivos (nas versões –inho e –ito), da utilização de epítetos relacionados aos aprendentes, do 
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recurso a figuras retóricas como a ironia, a hipérbole e a metáfora, bem como o caso do recurso ao 
tratamento na segunda pessoa (tu).  
Capítulo III  
 
71 
5.1.AS FORMAS DE TRATAMENTO 
Relativamente às formas de tratamento, estas não são tratadas pela Avaliativade, estão inseridas no 
domínio do Envolvimento, ainda no alcance da metafunção interpessoal. A princípio, tal fenómeno 
não importaria para o assunto desse estudo, contudo, devido à forte presença do mesmo, passámos 
a dar-lhe alguma atenção. Como será mostrado mais adiante, o uso de epítetos (para se referir aos 
alunos), a escolha do tratamento de 2ª pessoal singular, juntamente com a aplicação dos sufixos de 
diminutivo nos nomes dos aprendentes fizeram parte de um conjunto de estratégias interpessoais 
destinadas a desmanchar qualquer resquício de distância existente entre os aprendentes e o 
professor no seio da sala de aula. 
A seguir, apresentamos um exemplo de tais ocorrências: 
“Meus queridos meninos, conselhos por favor. Um conselho para mim, Judith, tens um 
conselho para mim? (...) ótimo, um conselho, mais: Timo dá-me um conselho querido”. 
No exemplo acima, o emprego de estruturas desse género joga um papel muito importante na troca 
interpessoal, por isso, no capítulo dedicado à discussão dos dados, entraremos mais detalhadamente 
nesta questão. 
5.2.OUTROS RECURSOS RETÓRICOS 
No tocante ao uso de recursos como a ironia, a hipérbole e a metáfora, detetámos algumas 
ocorrências – não na mesma dimensão das formas de tratamento – que, ao serem empregues, para 
aquele nível de língua específico, não chegaram a alcançar o propósito desejado, causando um efeito 
reverso ao esperado, os aprendentes não dispunham de um nível de língua suficiente para notar tal 
subtileza discursiva. Abaixo segue alguns exemplos de tais momentos: 
 1) “não vejo que vocês estejam maravilhados oh, que desilusão” 
2) “temos aqui um especialista de touradas, já repararam?” 
3)  “a minha antena hoje não está muito boa, pode ser?” 
4) ““Sandrinha não está morta de vontade de continuar, que desilusão!” 
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Estas foram as ocorrências de fenómenos externos ao conjunto de itens abrangidos pela Teoria da 
Avaliatividade. Alguns deles correntes no discurso de língua materna, outros nem tanto, mas o que 
mais importa é a escolha pelo uso destes mecanismos e isto será posto em debate ainda aqui. 
6.ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
Neste capítulo dedicamo-nos, essencialmente, à apresentação dos dados e matérias que 
constituíram o corpus da dissertação, bem como o tratamento dos mesmos. Demos especial 
relevância às categorias da Atitude pelo facto de terem sido elas as maiores representantes da 
análise do discurso dos professores-alvo da pesquisa. Também foi explicitada a pouca incidência da 
categoria do Comprometimento, bem como a forma como serão expressos os valores da Graduação. 
Atribuímos especial atenção aos fenómenos estudados paralelamente à Teoria, tentando justificar a 
inserção de alguns tópicos típicos do Envolvimento para serem analisados também à luz da 
Avaliatividade.  
Na próxima secção discorrerá a discussão dos resultados obtidos. Procurar-se-á encontrar respostas 
para as hipóteses lançadas a propósito, expondo de maneira clara e concisa tudo o que logramos da 
investigação.  




1.APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
Com base no constructo teórico apresentado, juntamente com as hipóteses lançadas na introdução 
do estudo, expomos a seguir, a análise dos dados resultantes do discurso dos professores-alvo dessa 
investigação. 
Neste capítulo, guiar-nos-emos especialmente na direção da tentativa de encontrar respostas às 
seguintes questões:  
(1) Qual o tipo de relação estabelecida entre o professor e os alunos?  
(2) Quais as opções interpessoais adotadas pelos leitores de PLE nos momentos que 
rondam a preparação da tarefa? 
(3) Que elementos (interpessoais e linguísticos) utilizam os professores quando 
pedem/sugerem/exigem tarefas dentro e fora da aula? 
(4) De que maneira os professores mudam de uma atividade à outra, isto é, o que faz o 
professor (ao nível da comunicação) nos tempos de transição entre as tarefas? 
Antes de responder àquilo que nos propomos, consideramos ser mais eficaz apresentarmos, em 
primeiro lugar, os resultados da investigação através de um levantamento estatístico das incidências 
dos domínios da Atitude, do Comprometimento e da Graduação. Do mesmo modo, não 
pretendemos levar a cabo nenhuma análise contrastiva entre os professores, os dados apresentados 
serão especificados se fazem parte do discurso do D1 ou do discurso do D2. Se feito de outra 
maneira, o estudo afastar-se-ia da sua proposta original.  
1.1.VISTA GLOBAL DA PRESENÇA DOS DOMÍNIOS DA AVALIATIVIDADE 
Registou-se a ocorrência da Atitude, do Comprometimento e da Graduação, no corpus. O resultado, 
apresentado por grupo, reforça o que já foi mencionado antes, ou seja, a ocorrência das categorias 
da Atitude predomina no discurso de ambos os leitores.  
Cabe-nos agora apresentar, através do esquema gráfico abaixo, o resultado global destas incidências.  
 




Figura 4.1 A presença da Avaliatividade no corpus 
Como se pode verificar no gráfico acima há uma maioria quase generalizada da Atitude frente ao 
Comprometimento, tal diferença deve-se tanto ao tipo de discurso utilizado pelos docentes em 
questão, como ao nível de abstração em língua estrangeira, próprio do nível intermédio. Essa maioria 
leva-nos a concluir que o discurso dos leitores estavam cheios de elementos disponíveis para a 
negociação do significado interpessoal. Resta-nos, portanto, desvendar em que tempo de aula estas 
escolhas foram empregues e para cumprir que funções. 
Da mesma forma, houve uma preponderância das categorias atitudinais no discurso do D2, fator que 
será discutido ainda neste ponto, num momento posterior. 
No caso da Graduação, por tratar-se esta do ajuste da força e do foco das avaliações realizadas na 
Atitude e no Comprometimento, decidiu-se, portanto, não a tratar como um domínio isolado. A 
inclusão da categoria da Graduação no gráfico deveu-se à intenção de mostrar o peso da mesma 
sobre os valores graduáveis, sendo relevante para a visualização – ainda aqui – das categorias 
atitudinais suscetíveis de ajuste. De igual maneira, servir-nos-á para comentar alguns impactos 
causados pelos ajustes realizados em Afeto, Julgamento e Apreciação. 
1.2.O COMPROMETIMENTO 
O percentual de ocorrências das categorias do Comprometimento é, como dito no ponto anterior, 
evidentemente inferior em relação à Atitude. Isto porque o Comprometimento está mais próximo do 
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Um aspeto a ser notado é que o número de incidências dos dois discursos é similar. Foram 36 
ocorrências registadas, sendo que 19 estão presentes em D1 e 17 em D2. Embora tais ocorrências 
estejam espalhadas por diversos momentos de aula, concentram-se, maioritariamente, nas 
sequências representativas do corpus – pré-sequência de atividade / avaliação de atividade / 
sequência na atividade. No discurso do D1, por exemplo, aparecem 9 ocorrências na pré-sequência e 
6 na sequência na atividade, o que soma um total de 15 ocorrências. No discurso do D2, por sua vez, 
as categorias do Comprometimento aparecem 5 vezes na pré-sequência, 1 vez na avaliação e 2 vezes 
na sequência na atividade, somando um total de 8 ocorrências.  
No entanto, tais números não alcançam uma representatividade que justifique certas conclusões 
acerca do perfil interpessoal dos leitores. No máximo, podemos propor algumas suposições acerca 
de tais fenómenos. É o que faremos de seguida. 
1.2.1.A REPRESENTATIVIDADE DO COMPROMETIMENTO NO CORPUS 
Na tabela abaixo, está descrito o número de ocorrências de cada categoria, nos dois discursos, a 
categoria dominante no corpus foi a do Pronunciamento, ocorrendo 13 vezes, sendo que dez foram 
detetados em D1 e três em D2. Tal como predizemos, os indícios detetados numa fase prévia à 
construção da contagem dos dados forneceu-nos a possibilidade de prever que o Comprometimento 
não teria um lugar de destaque no estudo, o resultado a seguir comprova-nos tal observação. 
Tabela 4.1 Inventário das ocorrências do Comprometimento 
Comprometimento D1 D2 
Probabilidade 0 4 
"Diz que" 0 1 
Contraexpectativa 2 3 
Negação 0 1 
Expectativa confirmada 0 1 
Atribuição 3 3 
Pronunciamento 10 3 
Endosso 3 1 
Ponderação 1 0 
 
 
Capítulo IV  
 
76 
1.2.2.BREVE CONSIDERAÇÃO  
É importante referir que só faz sentido trazer à luz certos comentários se os resultados forem 
contados na sua totalidade, e ainda assim, a credibilidade dos mesmos está posta em risco, uma vez 
que não existe representatividade em número que concorra com as categorias da Atitude. 
Dessa forma, encerramos o nosso ponto dedicado ao domínio do Comprometimento. Embora 
reconheçamos ser este domínio uma ferramenta poderosa ao serviço da análise discursiva, ele não 
contribui com informações novas acerca do perfil dos professores-alvo da pesquisa.  
Essa observação permite-nos comprovar o emprego do Comprometimento em níveis mais avançados 
de língua, bem como em usos mais complexos da mesma. Fica a sugestão para aqueles que têm 
interesses em trazer para o português contribuições eficazes para o estudo do Comprometimento e 
aplicação do mesmo neste e noutros campos. 
1.3.A ATITUDE 
As manifestações das categorias atitudinais revelaram-se essenciais para a realização desse estudo. 
Não fossem elas alcançarem tamanha representatividade a essência da investigação não teria dado 
frutos. Verifica-se, abaixo, a abrangência da Atitude face ao Comprometimento. 
 




Figura 4.2 A presença da Atitude no corpus face ao Comprometimento 
O gráfico 2 é a representação daquilo que temos estado a mencionar ao longo do trabalho, através 
da estatística realizada concluímos que 90,2% das ocorrências incidiram no domínio da Atitude. Do 
cálculo foi excluída a Graduação, a fim de se evitar confusões de cariz estatístico, uma vez que ela 
não acontece isoladamente. 
Dentro dessa dimensão, classificámos e dividimos as categorias em Afeto, Julgamento (positivo e 
negativo) e Apreciação (positiva e negativa). Registou-se a Apreciação positiva como a categoria de 
maior representatividade no discurso dos professores. A seguir a ela, o Julgamento negativo, a 
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      Figura 4.3 Incidência das categorias da Atitude 
As informações confinadas no gráfico, 3 ajudar-nos-ão a responder as questões lançadas no início do 
capítulo. A este nível de análise, considerámos pertinente o acrescento de mais informações que 
justificassem a escolha do tipo de avaliação, uma destas informações diz respeito à descrição do alvo 
a que recai dita avaliação, etiquetando como intrínseco (IN) ou extrínseco (EX) ao momento didático. 
Numa primeira abordagem, o alvo descreverá se a manifestação de valores recai sobre um elemento 
interno ou externo à atividade letiva, decidindo a validade e eficácia dessa estratégia. Num segundo 
momento, o alvo sugerirá que tipo de relação o professor estabelece com os seus aprendentes, isto 
porque os afetos, os julgamentos e as apreciações (sejam positivos ou negativos) poderão recair na 
própria turma. 
1.3.1.A PRÉ-SEQUÊNCIA DE ATIVIDADE 
Numa única tabela, a seguir, estão patentes os dados da pré-sequência, da qual também consta 
informações sobre o número e respetiva percentagem da incidência das subcategorias da Atitude, 
bem como informações sobre o carácter dos alvos de avaliações e, ainda, a especificação do discurso 






















As categorias da Atitude no corpus 
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n % n EX IN n EX IN 
Julgamento Negativo 18 24,7% 
cap 0 / / 0 1 1 
norm 3 1 2 2 2 2 
ten 0 / / 4 1 / 
ver 4 3 1 1 / / 
prop 4 3 1 0 1 / 
Julgamento Positivo 12 16,4% 
cap 1 / 1 1 1 6 
norm 0 / / 7 / / 
ten 0 / / 0 1 1 
ver 1 / 1 2 / / 
prop 0 / / 0 1 1 
Apreciação Positiva 13 17,8% 
reac, impacto 0 / / 2 / / 
reac, qualidade 1 / 1 0 2 1 
comp, proporção 1 / 1 3 1 / 
comp, complexidade 0 / / 1 / 2 
val soc 3 / 3 2 3 2 
Apreciação Negativa 17 23,3% 
reac, impacto 0 / / 5 / / 
reac, qualidade 0 / / 0 2 1 
comp, proporção 0 / / 3 1 / 
comp, complexidade 2 1 1 1 / 2 
val soc 4 3 1 2 2 2 
Afeto 13 17,8% 
feli 0 / / 4 2 1 
infeli 2 / 2 3 / / 
satis 0 / / 0 1 1 
insatis 1 1 / 2 / / 
seg 0 / / 0 / / 
inseg 0 / / 0 / / 
inclin, medo 0 / / 0 / 1 
inclin, desejo 0 / / 1 / 1 
 
 




Tal como demonstra a tabela 2, os dois discursos na pré-sequência somam um total de 18 incidências 
para o Julgamento negativo, sendo que 6 deles são internos ao momento didático e 12 são externos. 
O que fortalece a tese da tendência destas manifestações em avaliar alvos exteriores aos elementos 
constitutivos do ambiente didático. No entanto, cabe-nos considerar o número de avaliações 
internas, no caso do D1 foram três, onde dois deles recaíram sobre um tema pedagógico acerca da 
escravatura, o que parece normal o professor expressar o seu desacordo não acerca do tema em si, 
mas do conteúdo do mesmo. O último alvo é direcionado à turma, onde o professor expressa 
espanto quando o grupo demonstra não conhecer uma palavra (devem conhecer a palavra carioca 
(…) vocês têm que saber o que é carioca).  
No caso do D2, foram três julgamentos negativos, onde dois deles recaíram sobre o próprio professor 
e um sobre o conteúdo da atividade do manual. As avaliações do D2 estiveram mais guiadas a 
tópicos externos (Portugal e os portugueses: segurança (assaltantes), pessoas do subúrbio, os 
lisboetas, o casamento, etc.). Tal resultado sugere uma certa desvalorização dos hábitos e condições 
de vida dos portugueses, por um lado e, por outro, sugere um desvio do assunto principal da aula. 
Confira-se em alguns exemplos31, 
 D2 
“eu esqueço-me sempre dos aniversários, terrível, da família, imagina!” (Alvo intrínseco: 
o professor) 
“há pessoas que são grandes aficionados, isso existe mesmo, há defensores da tourada, 
eu vou vos mostrar aqui uma” ( Alvo extrínseco: pessoas em favor das touradas) 
 D1 
“é ilegal, o tráfico é ilegal, infelizmente ainda existe o tráfico de pessoas (…) horrível, mas 
existe” (Alvo extrínseco: o tráfico de pessoas) 
“… era normal – isso é o que mais choca a pessoa hoje, hoje não é? Imaginar a escravidão 
– era completamente normal você ir a um mercado e comprar uma pessoa. Inacreditável” 
(Alvo intrínseco: comportamento do ser humano que comercializava pessoas) 
                                                          
31
 Os exemplos foram tirados aleatoriamente da secção pré-sequência do corpus. Para os ver na totalidade 
deve-se conferir no Anexo II da dissertação.  
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Conclui-se que através da expressão do Julgamento negativo, os professores deixam transparecer a 
sua opinião ideológica sobre alguns conteúdos programáticos, estendendo assim a discussão a 
dimensões externas à sala de aula. A intenção de tal Atitude é provocar a empatia no grupo com a 
opinião do locutor, encurtando, dessa maneira, o espaço ideológico entre o professor e os 
aprendentes. Dito de outro modo, estas expressões são o resultado de estratégias para manter os 
grupos interessados e motivados. 
1.3.1.2.JULGAMENTO POSITIVO 
Os julgamentos positivos somaram um total de 12 ocorrências, sendo que 10 recaíram sobre alvos 
internos à atividade letiva. No D1, os dois julgamentos positivos são direcionados à turma. No D2, 
registou-se 10 avaliações, 7 deles foram alvos de capacidade que oscilaram entre o próprio professor 
e os alunos (individual e grupal).  
 D2 
“tens um ar organizado” (Alvo intrínseco: aluno, individual) 
“a primeira, a Cláudia, é do Norte de Portugal, portanto é simpática…” (Alvo extrínseco: 
pessoas oriundas do Norte de Portugal) 
“os portugueses também estão a ficar cada vez melhores” (Alvo extrínseco: os 




“eu sei que muitos de vocês ainda não trabalham, mas acho que vocês podem imaginar” 
(Alvo intrínseco: alunos, turma) 
Confirma-se aqui – através desses números e exemplos – a predisposição do D2 ao uso de 
mecanismos que jogam com o significado interpessoal, o que confirma a comunicabilidade presente 
no seu estilo. Em contrapartida, no caso do D1, confirma-se um estilo mais objetivo. 




A parcela de representatividade da Apreciação positiva na pré-sequência é de 13 ocorrências, tendo 
sido a maioria delas registadas no discurso do D2: 5 internos e 5 externos.  
Em relação ao D1, os casos de apreciação recaíram em alvos internos, apontando apenas para as 
tarefas. Estratégia que confere legitimidade às tarefas e aos conteúdos trabalhados pelo mesmo, 
resultando na tentativa de manter intacto o interesse da turma. 
 D2 
“interessante não é, as coisas que a pessoa vai descobrindo acerca das biografias, 
interessante!” (Alvo intrínseco: biografias [tema de atividade em aula]) 
 
“ai não, minto, uma vez – foi ótimo – tivemos cá o embaixador de Cabo Verde, e como é um 
VIP, era muito chique” (Alvo extrínseco: embaixador de Cabo Verde) 
 
“para mim um dia bom é quando (…) tenho aulas com o meu querido grupo de intermédio…” 




“… ele realmente tem muito talento com as letras que faz (…) ele não só compõe a letra, mas 
também faz a música (…) é o melhor, na minha opinião o melhor!” (Alvo intrínseco: Chico 
Buarque, tema de atividade) 
 
“… é uma figura do folclore do Brasil. É muito interessante o Saci Pererê…” (Alvo intrínseco: 
folclore, tema de atividade) 
 
Da apresentação acima, sugerimos que ambos os professores valorizam – através da apreciação 
positiva – alguns temas constituintes do programa de curso utilizando a favor deles (dos temas) 
apreciações que os possam destacar. Não obstante, devemos considerar a quantidade de valorações 
externas à aula, a qual nos permite entrever o mesmo desvio referido anteriormente. 
 




Foram de igual maneira, registados 17 casos de Apreciações negativas. A distribuição entre os 
professores é a seguinte: 11 casos constatados no D2 e 6 casos no D1. No discurso do primeiro, os 
tópicos avaliados estão em igualdade no que concerne ao carácter extrínseco e intrínseco. No 




“porque estas coisas de estar a fazer um mapa de Lisboa sem conhecerem Lisboa é um 
bocadinho estúpido” (Alvo intrínseco: a tarefa) 
 
“ah, não sei se é uma ação muito generosa” (Alvo extrínseco: generosidade social) 
 





“O conhecimento sobre a cultura afro, isso no Brasil não existia…” (Alvo extrínseco: falta de 
conhecimento da cultura africana no Brasil) 
“… estima-se que 20% dos escravos morriam na travessia (…) as condições de higiene e tudo 
era horrível…” (Alvo intrínseco: a travessia dos navios negreiros para o Brasil) 
Embora tal prevalência seja dada por uma vantagem reduzida, o resultado global das apreciações 
negativas aponta para uma maioria de alvos extrínsecos ao momento didático. Provavelmente 
devido à seguinte proposta, as apreciações de carácter negativo – proferidas de maneira direta – 
podem resultar hostis para o ambiente da sala de aula. No entanto, nota-se a existência de alguma 
tendência por parte do D2 em apreciar negativamente alguns conteúdos didáticos nas tarefas.  
1.3.1.5.AFETO 
Foram inventariados 13 manifestações de Afeto, sendo que dez constam do discurso do D2 e três do 
D1. No caso do D1, o desencandeador da insatisfação recai numa entidade externa à aula, e a 
infelicidade é desencadeada duas vezes por entidades internas ao ambiente didático. 




O discurso do D2 concebe quatro manifestações de Afeto desencadeados por entidades extrínsecas e 
três por entidades intrínsecas. As subcategorias a eles respeitantes serão mencionadas nos exemplos 




“estou curiosa” (Desencadeador: o resultado da tarefa [intrínseco]) – Inclinação, desejo 
 
“eu adorei Trier, adorei o tempo lá, acho que a cidade, não sei, era muito bom” 




“eu não gostei muito da música (…) então vou aproveitar só as imagens…” (Desencadeador: a 
música [atividade, intrínseco]) – Infelicidade  
 
“… era normal – isso é o que mais choca a pessoa hoje, hoje não é? Imaginar a escravidão – 
era completamente normal você ir a um mercado e comprar uma pessoa. Inacreditável”  
(Desencadeador: a compra de pessoas [extrínseco]) – Infelicidade  
 
O número inventariado das incidências da categoria do Afeto prova-nos que no que respeita à 
expressão dos sentimentos, o D2 congrega essa peculiaridade no seu discurso, dado ao seu estilo 




Relativamente à totalidade do corpus, o balanço geral da ocorrência de itens atitudinais na pré-
sequência é de 24,7% (c.f. figura 4.4), o que lhe confere um destaque importante junto aos outros 
momentos de aula, foi aqui onde mais se ousou jogar com o significado interpessoal. 
Se observarmos os elementos atributivos (terrível, grandes aficionados, ar organizado, horrível, boa, 
ótimo, simpática, cada vez melhores, interessante, bocadinho estúpido, coisa estúpida, curiosa, 
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adorei, muito talento, etc.), o epíteto (querido grupo), o processo mental (adorei), e as orações (isso 
há muitas com certeza, tudo era horrível), entre muitos outros, verificaremos a existência de uma 
série de recursos utilizados para diminuir o espaço interlocutório entre o professor e o grupo. No 
entanto, embora os dois professores utilizem-se destes recursos, concluímos que existe uma 
evidente dissimilaridade referentemente às escolhas linguísticas selecionadas para a expressão da 
Atitude, o estilo do D2 concorre mais criativamente para tais recursos. 
A partir de toda a informação contida na pré-sequência, concluímos que muitas vezes os tópicos 
alvos de avaliações são externos à atividade em aula, especialmente no discurso do D2.  
Através dessas constatações, podemos dar início às respostas do início do capítulo. À questão sobre 
o tipo de relação estabelecida entre o professor e os alunos atribuímos a seguinte resposta: é visível 
a tentativa de diminuição do espaço que separa o professor dos aprendentes. Os professores jogam 
um papel importante na manutenção do interesse e motivação dos alunos nos momentos pré-
sequentes às tarefas.   
1.3.2.SEQUÊNCIA NA ATIVIDADE 
Apresentamos, a seguir, a tabela da qual consta todos os fenómenos ocorridos no momento de aula 
que designamos por sequência na atividade. A manifestação avaliativa de maior representatividade é 
a Apreciação positiva, logo a seguir está o Julgamento negativo, a Apreciação negativa, o Afeto e o 
Julgamento positivo. 





n % n EX IN n EX IN 
Julgamento Negativo 15 28,3% 
cap 2 / 2 0 / 2 
norm 1 / 1 2 / 1 
ten 0 / / 1 2 1 
ver 1 1 / 3 3 / 
prop 2 / 2 3 / 2 
Julgamento Positivo 6 11,3% 
cap 0 / / 2 / 1 
norm 0 / / 1 / 1 
ten 0 / / 1 1 / 
ver 1 1 / 1 / / 
prop 0 / / 0 / / 







n % n EX IN n EX IN 
Apreciação Positiva 15 28,3% 
reac, impacto 1 / 1 0 / / 
reac, qualidade 1 / 1 0 / 2 
comp, proporção 1 / 1 2 / / 
comp, complexidade 0 / / 0 / 2 
val soc 8 2 6 2 2 1 
Apreciação Negativa 11 20,8% 
reac, impacto 0 / / 3 / 2 
reac, qualidade 0 / / 2 / / 
comp, proporção 0 / / 0 / / 
comp, complexidade 1 / 1 0 / 1 
val soc 4 3 1 1 1 / 
Afeto 6 11,3% 
feli 1 / 1 1 / 1 
infeli 0 / / 1 1 / 
satis 0 / / 1 / 1 
insatis 0 / / 1 / 1 
seg 0 / / 1 / / 
inseg 0 / / 0 / / 
inclin, medo 0 / / 0 / / 
inclin, desejo 0 / / 0 / / 
1.3.2.1.JULGAMENTO NEGATIVO 
Foram inventariados 15 casos de Julgamentos negativos, 9 casos no D2 e 6 casos no D1. Os alvos de 
avaliações são, salvo alguns casos, intrínsecos ao ambiente da aula. A seguir verificamos alguns 
exemplos destas manifestações. 
 D2 
“ele é português, os portugueses não passam férias sozinhos, nunca (…) isso é coisa de 
alemão” (Alvo extrínseco: os portugueses / os alemães) 
 
“é mesmo burguês, agora joga ténis, reparem lá não é, e atenção, ténis não é como aqui 
na Alemanha, quem joga ténis em Portugal (…) é preciso ter estatuto” (Alvo extrínseco: 
pessoas que praticam ténis) 
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“aqui na Alemanha eu conheço pessoas da vossa idade que jogam ténis, tudo bem, são 





“… a comida baiana tem muita pimenta, muito picante, não é todo mundo que aguenta 
comer não…” (Alvo intrínseco: pessoas que não se originam da Bahia) 
 
“… o candomblé (…) é uma religião que ainda fazem sacrifícios de animais, sacrificam 
animais” (Alvo intrínseco: os ritos da religião) 
 
“bem, acho que vocês hoje não estão muito a fim de falar não é? –para variar” (Alvo 
intrínseco: alunos, turma) 
 
Nos exemplos acima, nos casos em que os tópicos avaliados foram extrínsecos ao ambiente da aula 
verificou-se que o primeiro do D2 (os portugueses / os alemães) tem uma ligação direta com o tema 
da atividade em aula. Recorrendo a ele, o professor estabelece uma ponte intercultural entre os 
hábitos dos portugueses e os dos alemães, mesmo que seja apenas para depreciar o facto de os 
portugueses não serem capazes de viajar sozinhos ou, interpretado por outro prisma, vincar 
negativamente o facto de os alemães estarem habituados a viajar sozinhos. Os outros alvos remetem 
a questões exteriores, são julgamentos acerca de hábitos sociais que implicam estratificação. 
 
No D1, os exemplos são de alvos intrínsecos à aula, os tópicos avaliados pertencem a conclusões 
feitas sobre os temas interculturais, exceto no último caso, em que o professor deixa transparecer 
uma certa indignação acerca da não participação do grupo na discussão sobre os mesmos temas. O 
julgamento recai explicitamente em cima de todo o grupo. 
 
Apesar de estes exemplos terem sido selecionados propositadamente, de um modo geral, os alvos da 
manifestação do D2 recaem maiormente em temas exteriores à aula. O D1 segue, se assim pudermos 
afirmar, uma sistematicidade nas avaliações acerca de temas da aula ou a ela relacionados. 
 




A representatividade desta subcategoria é, neste momento de aula, escassa, sendo detetados 




“eu também era um pouco maria-rapaz (…) meninas que fazem coisas que são típicas de 
rapazes, não é” (Alvo extrínseco: o professor) 
 





“… eu acho que o do povo (…) era muito mais democrático…” (Alvo extrínseco: os 
organizadores do antigo carnaval de Salvador) 
 
Dos exemplos mencionados pode-se concluir que no D1, o único caso de Julgamento positivo recai 
sobre um alvo externo, no entanto, conectado com o tema debatido em aula.  
 
No D2, o primeiro tópico é externo, em que o professor traz para a sala de aula um aspeto da sua 
infância, neste caso em particular estamos perante o que podemos nomear com “um banho de 
língua”, onde o docente trabalha a partir da sua experiência, fornecendo o input necessário para que 
o aprendente participe na interação. No segundo exemplo, através de uma avaliação interna, o 
professor traz para a sala de aula um aspeto da vida pessoal de uma aluna, o que sugere a hipótese 
de que pelo menos o professor queira estreitar a relação dele com o grupo. Igualmente poder-se-ia 
interpretar como uma estratégia algo invasiva, visto se tratar da vida pessoal da aluna. De qualquer 
forma, vimos isto como um elemento interpessoal ao serviço da incitação à participação na tarefa. 
1.3.2.3.APRECIAÇÃO POSITIVA 
Esta categoria soma um total de 15 incidências (11 casos no discurso do D1 e 7 no D2). A maior parte 
dos alvos verificados foi interna à abrangência da aula. Vejamos alguns exemplos. 
 





“ai que lindo: «quando o sol me desperta» ” (Alvo intrínseco: produção linguística de um 
aluno) 
 
“eu acho que há uma química entre nós, porque acho que todos nós gostamos de comida…” 
(Alvo extrínseco: relação entre professor e turma) 
 
“sabem como se diz essa expressão em português? A expressão é ótima” (Alvo intrínseco: 




“Oliveira, nome mais português que Oliveira, gente!” (Alvo intrínseco: nomes na língua 
portuguesa) 
 
“mochilar (…) viajar com a mochila, é um turismo mais alternativo…” (Alvo extrínseco: 
maneira de viajar) 
 
“… a comida baiana tem muita pimenta, muito picante, não é todo mundo que aguenta comer 
não…” (Alvo intrínseco: a comida baiana) 
 
“e depois o carnaval (…) o carnaval da Bahia é especial…” (Alvo intrínseco: carnaval da Bahia) 
 
Relativamente ao discurso do D2, no primeiro exemplo, a Apreciação positiva recai sobre a produção 
linguística de um aluno, à qual o professor atribui certa admiração e satisfação. No segundo caso, à 
primeira vista o alvo parece-nos ser intrínseco, mas o não é, vem a propósito de um comentário à 
parte feito pelo próprio professor, que depois conclui estrategicamente com a apreciação sobre um 
ponto em comum que o une à turma. Concluímos que isto deveu-se a outro desvio do tema 
trabalhado em aula. 
 
O segundo exemplo do D1 recai sobre um tema externo, o professor introduz um novo conceito na 
aula, manifestando uma apreciação positiva em relação ao conceito mochilar. O propósito de tal 
intervenção foi o de esclarecer uma dúvida de vocabulário à turma. As outras apreciações dizem 
respeito a tópicos internos que remontam à tarefa. 




Ao todo, foram encontrados 11 casos de Apreciações negativas, sendo que cinco delas constavam do 




“então vamos ver a biografia fantástica (…) vamos ver a biografia de uma pessoa «super 
interessante», que é uma portuguesa típica” (Alvo intrínseco: biografia [tema de atividade 
em aula]) 
 
“mas marcou-te profundamente o filme não é – pelo que eu vejo” (Alvo intrínseco: filme 
português) 
 





“… este é o mínimo, quer dizer, é muito difícil viver com isso no Brasil…” (Alvo extrínseco: 
salário mínimo brasileiro) 
 
“… mas o circuito da Barra totalmente comercial, tem blocos que são caríssimos” (Alvo 
intrínseco: o carnaval na zona mais turística) 
 
“… inclusive se diz – é uma coisa pitoresca – que se diz que em Salvador existem 365 igrejas” 
(Alvo intrínseco: número de igrejas em Salvador) 
 
“… eu acho que não é verdade (…) uma igreja para cada dia do ano, é dose não é?” (Alvo 
extrínseco:  igrejas para cada dia do ano) 
 
Reparando-se no discurso do D2, todos os exemplos são de alvos intrínsecos à atividade, em todas as 
sequências notamos um tom irónico, representado e manifestado através de apreciações negativas. 
O primeiro acerca do tema das biografias, o segundo remete aos filmes portugueses e o último, 
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descodificando, foi a reação do professor face à resposta de um aprendente cujo comentário foi 
introduzido para manifestar uma opinião pessoal. 
 
Remetendo-nos ao D1, os dois exemplos de alvos extrínsecos são comentários subsequentes à 
discussão dos aspetos culturais que o professor tinha vindo a apresentar, tal leva-nos a crer que 
existe uma ligação com o tema letivo. Nos restantes exemplos, os alvos avaliados remetem à 
atividade, o primeiro é a insatisfação revelada acerca do que se transformou o carnaval em 
determinados pontos de Salvador, o segundo menciona um comentário especulativo sobre o número 
de igrejas da mesma cidade. 
1.3.2.5.AFETO 
A categoria do Afeto apresentou uma representatividade relativamente baixa neste momento de 




“agora é o meu favorito, este anúncio acho muito engraçado” (Desencadeador intrínseco: a 
tarefa [o anúncio de publicidade]) Satisfação 
 
“eu gosto de falar com vocês, sinto-me sempre, a minha consciência fica um pouquinho mais 
limpa” (Desencadeador intrínseco: vocês / alunos) Felicidade 
 





“no centro histórico, o carnaval é muito mais parecido com o carnaval antigo (…) não pagam 
nada – é o que eu mais gosto …” (Alvo intrínseco: o carnaval no centro histórico) Felicidade 
 
As manifestações do Afeto verificadas em D2 demonstram, por um lado, um discurso proferido por 
um perfil mais suscetível à troca do significado interpessoal, ao mesmo tempo que demonstra ser um 
perfil que foca a comunicação em si mesmo, o que nos leva a propor uma certa limitação à 
comunicabilidade dos aprendentes em aula. 




Do mesmo modo, o baixo número de manifestações do Afeto no D1 demonstra-nos um perfil com 
pouco suscetibilidade à troca interpessoal, embora, por outro lado, a ocorrência de tão poucas 
realizações poderia remeter-nos à leitura de um estilo objetivo, centrado na aula e nas atividades em 
aula, produzindo poucos desvios relativamente aos temas abordados. 
1.3.2.6.ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
As informações acerca dos dados permitem-nos concluir alguns fenómenos ocorridos na sequência 
na atividade, um deles foi o facto de ter ocorrido mais avaliações sobre alvos extrínsecos à aula por 
parte do D2, embora tal diferença não tenha sido grande relativamente ao D1. Essa averiguação leva-
nos a vincar, no estilo e perfil do D2, uma tendência mais forte a desvios dos temas abordados na 
sala de aula. 
 
Uma outra verificação pertinente de referência é insistir na diferença dos dois estilos apresentados, 
são perfis que dão atenção a aspetos diferentes dentro da sala de aula, enquanto o D1 está mais 
voltado para lecionar os conteúdos programáticos seguindo um conceito didático-pedagógico mais 
estrutural, o D2 está mais voltado para a comunicação na aula, recorrendo – em alguns casos – a 
estratégias interpessoais cuja função comunicativa para a aula é posta em causa. 
1.3.3.A AVALIAÇÃO DE ATIVIDADE 
Neste subtópico, trabalharemos os fenómenos ocorridos nos momentos referentes à avaliação de 
atividade, apresentando na tabela abaixo o balanço geral dos dados. 






n % n EX IN n EX IN 
Julgamento Negativo 9 25,0% 
cap 2 / 2 0 / 7 
norm 0 / / 7 / / 
ten 0 / / 0 / / 
ver 0 / / 0 / / 
prop 0 / / 0 / / 
Julgamento Positivo 5 13,9% 
cap 0 / / 0 / 3 
norm 0 / / 3 / / 








n % n EX IN n EX IN 
ten 0 / / 0 / 1 
ver 1 / 1 1 / / 
prop 0 / / 0 / / 
Apreciação Positiva 6 16,7% 
reac, impacto 1 / 1 0 / / 
reac, qualidade 1 / 1 0 / 2 
comp, proporção 0 / / 2 / / 
comp, complexidade 0 / / 0 / 2 
val soc 0 / / 2 / / 
Apreciação Negativa 7 19,4% 
reac, impacto 0 / / 0 / / 
reac, qualidade 0 / / 0 / / 
comp, proporção 0 / / 0 1 2 
comp, complexidade 1 / 1 3 / 2 
val soc 1 1 / 2 / / 
Afeto 9 25,0% 
feli 0 / / 0 / 5 
infeli 0 / / 5 1 / 
satis 0 / / 1 / 1 
insatis 1 / 1 1 / 1 
seg 0 / / 1 / / 
inseg 0 / / 0 / / 
inclin, medo 0 / / 0 / / 
inclin, desejo 0 / / 0 / / 
 
Observamos acima que a incidência de expressões avaliativas é manifestamente inferior aos 
momentos de aula tratados anteriormente. Foram 9 casos de Julgamento negativo, 5 de Julgamento 








Dos Julgamentos negativos expressos 2 ocorreram no D1 e 7 em D2, todos eles recaíram em alvos 




“eu acho que devíamos instaurar o direito a falarmos portunhol, certo? Ia todo o mundo ficar 
contente” (Alvo intrínseco: alunos / turma) 
 
“agora vem a parte interessante, vem aquilo que se vocês sabem do Espanhol, ótimo – mas 
espero que saibam bem do espanhol “ (Alvo intrínseco: alunos / turma) 
 
“(…) mas algumas vezes vocês aprendem mal” (Alvo intrínseco: alunos / turma) 
 




“… quais os pronomes que vocês encontraram? Não encontraram nenhum pronome?” (Alvo 
intrínseco: alunos / turma) 
 
“vamos falar com calma nesse assunto, para ficar claro!” (Alvo intrínseco: alunos / turma) 
 
Um aspeto interessante é que todos os julgamentos negativos detetados neste momento de aula são 
de capacidade e todos recaem sobre os alunos (grupal e individual). Para isso apoiamos-nos nos 
primeiros dois exemplos do D2, o professor expressa a sua frustração a propósito das interferências 
do espanhol na aprendizagem do português. Esse desagrado é trabalhado desde uma perspetiva da 
troca interpessoal, isto é, o professor expressa o seu descontentamento de forma bem-humorada, 
invocando julgamentos acerca do grupo. 
 
No caso do D1, as duas manifestações encontradas no seu discurso remetem também para a 
invocação do Julgamento negativo acerca da turma. No exemplo primeiro, o professor usa um tom 
irónico para negociar a sua frustração com o grupo que não intervinha, no seguinte, ele também joga 
com o significado interpessoal, expressando nas entrelinhas o seu sentimento. 




Aqui, a representatividade desta subcategoria é baixa, somando um total de 5 ocorrências (4 delas 




as composições estão a ficar cada vez mais português” (Alvo intrínseco: alunos / turma) 
 
“dos vossos TPCs eu tirei os seguintes erros – agora podem criticar os outros também, 
também é bom” (Alvo intrínseco: a turma) 
 
(…) ou no caso do Tristán que não sabe espanhol, melhor ainda, na verdade não sei, é assim, 




“você é muito honesto, você vai ganhar o chocolate por honestidade” (Alvo intrínseco: aluno 
/ individual) 
 
Das quatro avaliações feitas pelo D2 três são julgamentos positivos de capacidade, os quais recaem 
nos alunos. Ao contrário do Julgamento negativo, a expressão do positivo raras vezes encontra-se 
dissimulada, a pertinência da afirmação verifica-se através dos itens sublinhados nos exemplos do 
D2. O professor continua a jogar com o significado interpessoal, preferindo exprimir os seus 
sentimentos através de formas alternativas.  
 
No exemplo do D1, notamos que o mesmo expressa a avaliação de maneira direta e precisa, ao 
tempo em que se preocupa com a troca interpessoal (você vai ganhar o chocolate por honestidade).  
 
Verificamos estilos diferentes entre si, por um lado e, por outro, alguma semelhança quando se 
busca negociar o significado com os aprendentes. 
 




De igual forma, são poucas as incidências da Apreciação positiva neste momento de aula, 6 casos 
foram registados (4 no discurso do D2 e 2 no discurso do D1), os alvos também são todos internos à 




“as composições estavam boas” (Alvo intrínseco: as composições) 
 
“já vamos fazer um exerciciozito” (Alvo intrínseco: a atividade) 
 




“… uma coisa bem interessante, a gincana (…) é interessante, é muito legal!” (Alvo intrínseco: 
atividade lúdica [aspetos culturais]) 
 
Como podemos observar, os alvos de apreciação positiva recaem todos nas atividades trabalhadas 
em aula. A maneira como os professores constroem o significado interpessoal também é expectável, 
visto que utilizam expressões motivantes para a realização da tarefa. 
1.3.3.4.APRECIAÇÃO NEGATIVA 
Foram registadas 7 incidências desta subcategoria, sendo que 5 delas constam do D2 (um alvo 




“das vossas composições eu encontrei uns erritos, não são muito grandes, pequenitos. (Alvo 
intrínseco: erros dos alunos) 
 
“esta é um bocadinho mais fantasiosa, mas não é de todo irrealista” (Alvo intrínseco: a 
atividade) 








“essa forma de mesóclise no Brasil é muito raramente usada, só mesmo na literatura do 
passado” (Alvo extrínseco: aspeto da gramática normativa do português) 
 
“não está totalmente errado (…) quando você escreve, deve evitar repetições desnecessárias” 
(Alvo intrínseco: erro de produção escrita de um aluno) 
 
Ao selecionar expressões no diminutivo, o professor minimiza o impacto negativo das apreciações 
sobre os resultados dos alunos, tal estratégia encontra-se presente ao longo do discurso do D2. No 
último exemplo, o professor determina a sua estratégia interpessoal criando uma atmosfera de 
partilha com os aprendentes em relação à tarefa. 
 
Na avaliação do D1, o primeiro exemplo remete para algo externo, ao tempo em que é também 
interno, pois trata-se da clarificação de uma regra da gramática normativa do português que não se 
aplica naquele contexto. No exemplo seguinte, o professor comenta estrategicamente o erro de um 
aluno, de maneira a criar um entendimento entre os dois. 
1.3.3.5.AFETO 
A expressão do Afeto aqui ganha uma dimensão ampliada se a relacionarmos com as outras 
categorias da Atitude e com o momento de aula anterior a este. Foram 9 registos, 8 pertencentes ao 





“ah que chatice!” (Desencadeador intrínseco: a atividade) 
 
“os tempos verbais todos bonitinhos, certinho” (Desencadeador intrínseco: a atividade) 
 
“muito bem, estou satisfeita” (Desencadeador intrínseco: resultados dos alunos) 




“(…) pois, é uma profissão recorrente nos nossos países, infelizmente” (Desencadeador 
extrínseco: profissão [ladrões Brasil e Portugal]) 
 D1 
“… os que me mandaram hoje, infelizmente, eu não tive tempo” (Desencadeador intrínseco: 
o professor) 
 
O número de ocorrências do Afeto reforça, uma vez mais, a diferença de estilo presente no perfil de 
cada professor-alvo. O D2 utiliza-o muitas vezes como estratégia de aproximação para com o seu 
grupo, o D1, por seu turno, quase não utiliza esse tipo de expressão. 
1.3.3.6.ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
Devido a este momento de aula ser essencial e decisivo para a manutenção da motivação em sala de 
aula, a expressão do Afeto poderia ser mais estimulada e difundida, uma vez que é aqui, na avaliação 
de atividade (nos momentos de correção e tratamento dos erros) que se poderia aproveitar a 
oportunidade de se expressar afetivamente acerca dos resultados.  
  
Relativamente à ocorrência de outras categorias, todas elas apresentaram pouca representatividade 
na avaliação de atividade. Mesmo assim, pudemos detetar muitas construções pertinentes de 
comentário, que por seu turno, desempenharam um papel importante na troca do significado 
interpessoal. 
 
No gráfico abaixo, está contida a informação relativa ao peso das incidências das categorias da 
Atitude nos três momentos de aulas selecionados para representação do corpus do estudo. 
 
 




Figura 4.4 As categorias atitudinais nos momentos de aula 
1.4.A CONTRIBUIÇÃO DE OUTROS ITENS PARA A NEGOCIAÇÃO DO SIGNIFICADO  
Nesta secção, pretendemos abordar alguns fenómenos que operaram, paralelamente, na construção 
do significado interpessoal. Trata-se de recursos relativos às formas de tratamento (o uso do tu, o 
uso dos sufixos do diminutivo –inho e –ito, e o uso de epítetos) e aos meios retóricos detetados no 
discurso dos professores.  
1.4.1.AS FORMAS DE TRATAMENTO 
Foram inventariadas três diferentes estratégias, utilizadas pelos professores com o propósito de 
negociar o significado interpessoal dentro da sala de aula. Referimo-nos, principalmente, ao discurso 
do D2, onde se constatou uma presença relativamente alta destas estratégias. 
 
O processo de tutear é, como se sabe, determinado por convenções sociais, tanto no contexto social 
português como no alemão, o tratamento por tu encontra-se limitado a relações mais estreitas ou 
mais íntimas entre as pessoas. Ao decidir tutear, o professor está a assumir uma quebra dessa 
convenção, a qual pode resultar ou não. No caso em específico, no grupo do D2, resultou, apesar de 















Reservamos o exemplo abaixo a título elucidativo, 
 
Tu sonhas muito Michael? Durante o dia! E qual é a preposição com sonhar? Então tu 
sonhas durante o dia? Eu conheço uma pessoa também que é assim, que sonha muito 
durante o dia, está nas aulas e está a sonhar com outras coisas, tu és assim também, na 
aula de português também? (risos) com o que tu sonhas Michael? 
No excerto acima, pode-se perceber o que se tem vindo a mencionar até aqui, a escolha por esta 
forma de tratamento certamente tem o seu peso na performance interpessoal desempenhada pelo 
professor. Assim como o exemplo acima, todo o corpus do D2 é destacado por esta marca, o que nos 
leva a concluir mais coisas acerca do seu perfil, como o facto de o professor preferir uma marca 
indiferenciada acerca do tratamento na sua aula. 
No que concerne ao uso do sufixo –inho e –ito, estes também se destacaram como elementos 
estratégicos ao serviço da troca interpessoal. Enumeramos as incidências de tais sufixos no discurso 
do D1 e do D2, o resultado foi uma preponderância de 64 registos de –inho e 15 de –ito para o D2, 
frente a 9 registos de  --inho e 0 de –ito para o D1. Estas formas foram, sobretudo, empregues nos 
nomes dos alunos. Confira-se abaixo, 
 Sabrininha / Sandrinha / Catarininha / etc. 
Em nomes simples e adjetivos, atribuindo certos valores depreciativos, irónicos, suavizantes, etc., 
 “Catarina? Não, é que tens o olhinho assim baixo” / “são quase tudo errinhos” 
“Tinhas muitas curvas, eras gordinha, sim?” / “Uma ajuda ao Marco, ajudem o Marco, 
coitadinho” / “Mas perfeito, os verbos direitinho, PPS e Imperfeito, ouviram? Direitinho, 
muito bom!” / “eu dou-vos 5 minutos para fazerem uns argumentozinhos” / Etc. 
 
Os elementos ao serviço da quantificação, atribuindo valores eufemísticos de suavização, atenuação, 
etc.,. Surgiram inúmeros casos com bocadinho e pouquinho, 
 
 “Esta é um bocadinho mais fantasiosa, mas não é de todo irrealista” 
 “É um hábito cultural um bocadinho do Sul” 
“Agora é um pouquinho mais fácil” / “Mudando um pouquinho de tema” / Já lá vamos, já 
vamos fazer um exerciciozito / Etc. 
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Tal como os exemplos acima apontam, emergiram muitos fenómenos parecidos no discurso do D2. 
Muitas destas escolhas contribuíram de forma eficaz para a troca interpessoal, contudo, tal foi o 
ponto de exaustão do uso destes elementos que resultaram numa certa infantilização do grupo. 
 
“Tu fizeste com certeza Dominique, não acredito que não, sim né – bem educadinho como 
ele é” 
“Vamos comer, vamos fazer um jantarzinho português?” 
 
No que diz respeito ao uso de epítetos, verificou-se algumas ocorrências do querido e suas variações 
em género e número, empregues, exclusivamente, nos alunos e no grupo. Através de tal recurso 
também se reconheceu um tom infantil por parte do professor na maneira de tratar o grupo. 
  
“Judith, querida!?” / “Quando é que tu nasceste Dominique querido?” 
 “Ok, Nasdarán querida, ficaste com o exercício difícil?” 
 “Sandrinha, queres continuar, querida” / Etc. 
 
Acima foram descritos alguns exemplos de casos externos à abrangência da Teoria da Avaliatividade, 
mas que, indubitavelmente, contribuíram para dar conta do tipo de perfil adjacente ao discurso do 
professor. De forma que, ao analisar estes itens concluímos que faria sentido, para o português, ter-
se em conta tais aspetos na aplicação em análise discursiva. Sabe-se, no entanto, que estes 
fenómenos fazem parte de outra variável da semântica do discurso, o Envolvimento. Assim, legitima-
se a importância das três variáveis de Relações como ferramentas de análise discursa 
complementárias entre si. 
1.4.2.OS RECURSOS RETÓRICOS 
Detetou-se, no discurso dos professores, outras ferramentas ao serviço da troca interpessoal, a saber, 
algumas componentes retóricas como a ironia, a metáfora32, e a hipérbole. O número maior de 
ocorrências destes recursos situa-se no discurso do D2, tendo sido detetados uma grande variedade 
de registos. Veja-se alguns exemplos, 
 
“Um erro do espanhol também que eu já disse aqui 50 mil vezes, eu por causa deste erro 
                                                          
32
 Para não provocar nenhuma desarrumação relativamente ao conceito de metáfora, visto que da perspetiva 
sistémica tal conceito vai muito mais além da visão clássica da mesma, optámos por explorar aquelas que não 
suscitariam quaisquer problemas de cariz conceptual, a ironia e a hipérbole. 
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vou ter de fazer terapia daqui a 10 anos”. (Hipérbole) 
 
“Já disse essa frase tantas vezes que já pareço um disco” (Hipérbole)  
 
“Que fantástico capítulo da gramática é este?” (Ironia) 
 
“Eu sei, para vocês Portugal é um país tão importante que vocês querem pôr um artigo, 
não é?” (Ironia) 
 
“Quem é que está morto de vontade de começar? A Catarina e a Sandra estão mortas de 
vontade de começar” (Hipérbole) 
 
“aqui está uma típica menina portuguesa (…) portanto, uma vida típica portuguesa – 
igualzinha a minha, tal qual” (Ironia) 
“mas marcou-te profundamente o filme não é – pelo que eu vejo” (Ironia) 
 
“ok., estamos? Tema fascinante, eu sei, desculpem” (Ironia) 
 
As sequências linguísticas apresentadas acima são apenas alguns exemplos dos recursos retóricos 
presentes no discurso do D2, o que, de certa forma, confere ao seu discurso uma característica algo 
complexa para um grupo do intermédio, especialmente tratando-se daquele grupo em específico, o 
qual portava alguns problemas já descritos no capítulo 2 deste estudo.  
Por outro lado, não se pode deixar de considerar tal comportamento como um input linguístico 
relevante para a aprendizagem, simulando construções muito prováveis de se darem com falantes 
nativos em contextos diversos. Parece-nos que o único problema aqui é a complexidade de tais 
construções para o grupo em questão, podendo ser uma barreira para a interação em aula, posto que 
os aprendentes estavam sujeitos a não captar o sentido destas manifestações discursivas. 




Tal como nos propomos no início desta secção, a resposta às questões-hipóteses encontram-se 
adjacentes a toda esta arrumação estatística. À primeira questão, a qual fala sobre o tipo de relação 
estabelecida entre professor e alunos, sugerimos a seguinte resposta: o tipo de relação entre o D1 e 
o seu grupo é neutro, marcadamente profissional, onde o professor recorre a elementos 
interpessoais apenas nalguns momentos de aula. No entanto, detetámos algumas tentativas do D1 
em aproximar-se mais do seu grupo, apesar de somente uma parte do grupo ter reagido a esta 
aproximação. No caso do D2, a relação resumiu-se no encurtamento da distância interpessoal entre 
o professor e o grupo, embora também estivesse implícita uma forma de infantilização da turma, 
tendo forçosamente como consequência uma forma de hierarquia parecida com uma relação de 
amigo mais velho para amigos mais novos. 
Tal como se notou nos momentos circundantes à tarefa, houve uma grande representatividade de 
elementos interpessoais nos dois professores. Observou-se que o D2 utilizava mais elementos 
interpessoais no seu discurso, devido ao seu perfil mais comunicativo. Um fator marcante foi a 
quantidade de elementos graduadores encontrados no D2 (c.f. no anexo III), o que sugere uma 
postura ainda mais performativa. No caso do D1, o professor também demonstrou ter trabalhado a 
negociação do significado através de algumas escolhas, ainda que o mesmo fosse portador de um 
perfil menos comunicativo. 
Contudo – em resposta à terceira pergunta-hipótese –, embora o fenómeno referido tenha ocorrido 
de facto, os momentos (com poucas incidências visivelmente claras) imediatamente anteriores ao 
pedido da tarefa foram marcados por elementos típicos e padronizados de ordem e pedido. 
“Ok, agora tenho a seguinte tarefa para vocês, quero que façam vocês agora uma 
campanha publicitária (…) ” (D2) 
“Vou dar então uma tarefa para vocês, é a próxima história que vocês vão escrever “O 
bobo da maçã”, certo? (…) e vocês vão me entregar isso no dia (…) E ainda quero para a 
próxima aula (…) “ (D1) 
Tais fenómenos são argumentos que sustentam a tese de que os professores, apesar de 
apresentarem perfis e estilos tão diferentes, acabam por se igualar aquando dos pedidos das tarefas, 
utilizando escassas vezes elementos que contribuem para a troca interpessoal. 
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A última pergunta-hipótese, a saber, sobre as manifestações linguísticas realizadas pelos professores 
nos momentos de transição entre tarefas, demonstrou ser de difícil apreciação, visto não ter sido 
possível uma configuração exata de tais momentos dado o hibridismo apresentado pela presença de 
vários discursos (eg. discursos sobre as pessoas; professor e aluno, discurso intercultural sobre 
diferenças e semelhanças, discurso sobre a gramática, discursos motivacionais, etc.). Todavia, em 
geral, observou-se uma grande presença de elementos interpessoais, sobretudo os atitudinais, em 
todo o corpus analisado. Isto traduz-se numa eventualidade que poderia ou não ocasionar nos 
tempos de transição. O D2 apresentou-se-nos um estilo comunicador que trazia para dentro da sala 
aspetos familiares ou da experiência pessoal, utilizando-os nos momentos que nomeamos 
“intervenção de sequência: relato da vida pessoal”33. Estas intervenções podem ter coincidido com 
os tempos de transição entre as tarefas. Relativamente ao D1, apesar de tal justificação não se 
aplicar, não foram registadas tais intervenções, levando-nos a concluir que não houve muito tempo 
dedicado a estes fragmentos temporais.  
No próximo ponto, apresentaremos a reflexão final e conclusiva acerca de toda a investigação 
efetuada, problematizando a possibilidade de se adotar a Teoria da Avaliatividade como ferramenta 
de análise e aplicação ao ensino do português como língua estrangeira. 
                                                          
33
 Ver Anexo II 




Partimos da hipótese de que o uso de mecanismos avaliativos por professores de PLE assumidos 
através de um posicionamento interpessoal em aula poderia interferir na construção de estratégias 
de aprendizagem e para a melhoria das mesmas. Aplicámos a Teoria da Avaliatividade como 
ferramenta analítico-descritiva do discurso dos professores e construímos um corpus rico em 
informações, a partir do qual foi possível desenhar um perfil e estilo interpessoal dos dois docentes 
envolvidos. Através da arrumação metodológica, nomeadamente a escolha dos momentos de aulas 
mais relevantes de análise e inventariação, juntamente com os critérios empregados para a obtenção 
de resultados, chegamos àquilo que constitui o fulcro desta investigação: as conclusões parciais e 
globais acerca dela, bem como as suas respetivas implicações no ensino de PLE. 
Antes, porém, interessa vincar que, mais do que julgar as aulas dos professores como boas ou más, o 
que está verdadeiramente em jogo é tomarmos consciência da possibilidade de verificação de como 
o professor (em geral) usa o significado interpessoal em proveito da motivação para a realização das 
tarefas propostas em aula e para a regulação dos fatores motivacionais, colocando os aprendentes 
numa posição privilegiada para uma boa aprendizagem. 
Enumeramos, a seguir, alguns aspetos revelados pela análise dos dados, designadamente os que se 
prendem ao perfil dos professores:  
 1. Apesar de ambos os professores terem demonstrado ser portadores de um discurso com 
marcas de estratégias interpessoais, usadas ao serviço da negociação do significado, ficou claro que o 
discurso de um deles (D2) estava mais carregado de elementos avaliativos, o que ratifica um perfil 
mais comunicativo, teoricamente mais adequado às recentes abordagens sobre o ensino das línguas; 
 2. Constatou-se que o mesmo docente, através de vários tipos de recursos gramaticais ao 
serviço da Avaliatividade, trabalhou no sentido de diminuir o espaço interlocutório entre ele e os 
seus alunos. No caso do D1, verificámos que houve algumas tentativas trabalhadas no mesmo 
sentido, porém, o seu perfil foi caracterizado por um tom mais neutro, fosse pelo próprio estilo, 
fosse pelo pouco interesse adjacente ao seu grupo; 
 3. Relativamente aos alvos de avaliação – mais propriamente ao carácter dos mesmos – 
verificou-se que o D1 direcionava as suas avaliações a questões intrínsecas ao ambiente didático. O 
mesmo não foi totalmente verdade para o D2, no qual se notou mais desvios para fora da aula e para 
fora do tema trabalhado. Tal facto comprova dois perfis diferentes, com atenção voltada a diferentes 
focos dentro da sala de aula; 
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 4. No que respeita à tentativa de manutenção dos grupos motivados, constatámos vários 
esforços por parte dos dois professores em questão. Os momentos prévios às atividades revelaram 
uma maior densidade de recursos atitudinais, os quais eventualmente podem ter determinado um 
fator importante na realização das tarefas; 
 5. Notou-se, de igual maneira, que no momento de aula relativo à avaliação de atividade, 
houve menos troca interpessoal, especialmente no tocante às avaliações de carácter afetivo; 
 6. Verificou-se que, apesar de estarem patentes dois estilos opostos, estes eram idênticos do 
ponto de vista da orientação do trabalho (tarefa). O que nos leva a crer que, em última análise, o 
pedido para a realização da tarefa não era sentido pelos professores como um momento que 
merecesse proteção. Tenha-se em conta, para a apreciação deste facto, o posicionamento tradicional 
do professor (lugar de poder) na interação, conferindo-lhe uma autoridade intrínseca. Não será 
despicienda, ainda, para a apreciação deste dado, tratar-se de uma sequência em que é crucial 
reduzir a subjetividade;  
 7. Constatámos, também, a recorrência de outros tipos de recursos linguísticos que 
marcaram definitivamente a relação entre o D2 e o seu grupo. Referimo-nos às estruturas típicas do 
Envolvimento (eg. as formas de tratamento, etc.); 
 8. A preferência por estruturas discursivas mais complexas também teve lugar no discurso do 
D2, o uso dos recursos retóricos como a hipérbole e a ironia representaram um desafio à interacção 
na sala de aula, uma vez que o nível de proficiência do grupo não coincidia com tais estruturas. 
Com efeito, poder-se-ia enumerar muito mais aspectos discursivos presentes nos estilos 
supracitados, mas, ao fazer isso, estaríamos sujeitos, quiçá, a desviar-nos daquilo que nos 
propusemos a elaborar aqui. 
Sobre a utilização da Graduação no corpus, cabe-nos dedicar algumas palavras conclusivas do seu 
papel no discurso dos professores. Tal como a estatística comprova (c.f. anexo II), a incidência destes 
ajustes recaíram enormemente no discurso do D2. Ora, isso pode dizer-nos mais acerca daquele 
estilo, já que além de utilizar as categorias atitudinais, o locutor em questão fortalece estas 
avaliações com o emprego de intensificações (com a intenção de exagerar), de atenuações (para 
efeitos eufemísticos), de acentuações (para trabalhar clichés) e suavizações – mesmo que escassas 
vezes – (para atenuar certas crenças). Quer isto dizer que, apesar de esta categoria não ter sido 
trabalhada isoladamente nesse contexto, ela ajuda, sem sombra de dúvidas, a traçar algumas linhas 
descritivas no campo da análise discursiva. 
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Vimos, além disso, que a categoria do Comprometimento não obteve representatividade nos 
discursos em questão. Dessa constatação, concluímos que o emprego desta ferramenta está 
fortemente associado a níveis mais complexos de língua em registos escritos para serem lidos ou 
para serem oralizados. 
O contrário pode-se afirmar acerca das categorias atitudinais, tendencialmente associadas a níveis 
mais iniciais em textos orais, e não só, em textos também escritos, uma vez que ela permite 
desvendar as manifestações avaliativas patentes no discurso de qualquer falante. Por isso, a sua 
importante implicação no ensino de línguas, visto a sua utilização resultar da aprendizagem de vários 
recursos disponíveis para marcar posições (inter)locutórias. A aplicação da Atitude em níveis iniciais 
de aprendizagem poderia, por um lado, aproximar os aprendentes, numa primeira abordagem, das 
questões avaliativas adjacentes à língua alvo (PLE) e, por outro lado, analisar e inventariar os 
diferentes recursos existentes no Português (especificamente), descodificando significados 
adjacentes a certas estruturas gramaticais, bem como o porquê de alguns falantes optarem por uns 
recursos e não por outros. 
Invocando a autocrítica acerca do estudo, parece-nos que restaram ainda diversos pontos por 
explorar. A começar pela riqueza da informação constituinte do corpus, pois, sendo este um trabalho 
cujo cumprimento das convenções é de extrema relevância, não se conseguiu incluir outros 
momentos de aula igualmente interessantes do ponto de vista discursivo. Reportamo-nos, 
principalmente, ao momento de aula correspondente à ‘intervenção de sequência: relato da vida 
pessoal’. Aludimos tal fragmento por nele se encontrar muitas sequências passíveis de serem 
trabalhadas da perspetiva do significado interpessoal. Foi uma questão absolutamente logística o 
facto de nos termos focado apenas naqueles momentos de aulas. 
Uma outra limitação – devido também ao formato do trabalho – consistiu no facto de não termos 
conseguido articular a Teoria da Avaliatividade com a Transitividade e a Estrutura Temática, visto que 
desta mistura muito mais revelaria sobre o discurso em aula. 
 
Toda a investigação realizada neste estudo confirma a utilidade da Teoria da Avaliatividade no campo 
do ensino do Português LE. E embora não possamos afirmar verdadeiramente, sem correr o risco de 
cair em enganos por falta de dados comprobatórios, que a adoção de um posicionamento 
interpessoal nos momentos circundantes à realização de tarefas seja determinante para a realização 
com êxito da mesma, podemos, ao menos, refutar que o não uso de tais recursos aponta para uma 
aula pouco motivadora. A Avaliatividade fornece, com certeza, um sistema cujo potencial de 
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descrição e análise nos permite olhar para esta riqueza disponível em qualquer língua e trabalhá-la 
adaptando-a às novas dinâmicas de ensino-aprendizagem em língua estrangeira. 
E, apesar de sermos conscientes de que esse trabalho é apenas uma pequena demonstração de tudo 
aquilo que se pode fazer com essa Teoria, acreditamos ser ele importante para referências futuras 
àqueles que, assim como nós, entenderam a riqueza desta ferramenta e entenderam como ela 
poderia ser útil na aplicação do ensino das línguas. 
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